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APRESENTAÇÃO: 
A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E 

O SABER ACADÊMICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE 

ALCANCE SOCIAL E HUMANÍSTICO

Este livro reúne, em sete capítulos, diferentes perspectivas de 
extensão universitária com resultados obtidos a partir do desen
volvimento de projetos com apoio financeiro da Pró-Reitoria de  
Extensão Universitária (PROEX) da UNESP.

Nesse sentido, é importante considerar que projetos de natu-
reza extensionista estão ligados à pesquisa e ao ensino e podem ser 
gerados tanto a partir da pesquisa quanto do próprio envolvimento 
dos pesquisadores com a realidade externa à universidade, reali-
dade que é grande provedora de problemas a serem investigados.

A extensão universitária “é um processo educativo, cultural e 
científico, que se articula ao ensino e à pesquisa de forma indisso-
ciável, e que viabiliza a relação transformadora entre a Universi-
dade e a sociedade” (Resolução UNESP no 11, de 2 de fevereiro de 
2012).

Observa-se que a extensão se alimenta dos conhecimentos ge-
rados na universidade e se retroalimenta ao se envolver com a  
comunidade externa. Dessa forma, é um lócus de geração e trans-
formação de conhecimento que precisa do apoio da universidade  
e da comunidade acadêmica.

Ao se envolver com a comunidade externa, a extensão univer-
sitária aborda seu contexto de diferentes domínios de problema
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tização da extensão que se estruturam em 11 áreas temáticas:  
1) Agrárias e Veterinária; 2) Comunicação; 3) Cultura; 4) Direitos 
Humanos; 5) Educação; 6) Espaços Construídos; 7) Meio Am-
biente; 8) Política e Economia; 9) Saúde; 10) Tecnologia; e 11) Tra-
balho. Em realidade, não se pode dizer que as áreas temáticas sejam 
áreas de conhecimento científico porque incluem outros saberes e 
conjuntos de informações e dados que problematizam os contextos 
a serem investigados pelos projetos de extensão. E é desses con-
textos que os conhecimentos científicos são ampliados, com a atuali-
zação de dados e informações que desencadeiam outras abordagens, 
reflexões e sínteses que, somadas ao conhecimento sistematizado, 
poderão gerar produtos, metodologias, técnicas e processos capazes 
de solucionar problemas que, na maioria dos casos, são objetos de 
política pública.

Os sete trabalhos estão inseridos em seis das áreas temáticas da 
extensão: Direitos Humanos, Educação, Espaços Construídos, 
Política e Economia, Saúde, Tecnologia. Apenas a área de Saúde é 
representada por dois trabalhos. A seleção dos trabalhos para a orga-
nização deste livro de conteúdo extensionista é resultado de um ri-
goroso processo de análise de mérito realizado dentre 296 trabalhos 
apresentados durante o VII Congresso de Extensão Universitária 
da UNESP.

Todos os sete trabalhos têm como característica o envolvi-
mento do saber acadêmico com a comunidade externa no sentido 
de resolver problemas e propor soluções práticas relacionadas à 
melhoria de vida da sociedade como um todo e/ou de grupos so-
ciais que se distinguem por idades, raças, condições físicas, geográ-
ficas e outros aspectos.

O envolvimento com a comunidade externa está presente em 
todos os trabalhos e isto é uma premissa fundamental do trabalho 
de extensão. A questão central é como o saber acadêmico evolui à 
medida que provoca a intervenção na realidade ou, de outro modo, 
como a realidade se transforma e realiza a melhoria de vida na  
sociedade? Tal questão necessita ser esclarecida com a finalidade  
de conscientizar sociedade e universidade sobre o potencial da  
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extensão universitária para o desenvolvimento socioeconômico 
brasileiro, bem como para o científico e tecnológico.

As respostas a essa questão são fornecidas na leitura de cada 
seção deste livro porque cada trabalho expõe o problema e relata 
como o saber acadêmico evoluiu na solução de problemas que 
transformaram o homem e seu entorno contribuindo para o avanço 
científico e, ao mesmo tempo, para o avanço social e humanístico. 

“Educação e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)” da 
área temática de Direitos Humanos, apresentado no Capítulo 1, 
tem interface com a pesquisa “Formação de agentes sociais e profes-
sores em políticas de atendimento à criança e ao adolescente”. Ao 
avaliar que há uma grande dificuldade de compreensão do ECA, 
surgiu a necessidade de trabalhar a formação mais adequada dos 
agentes responsáveis pela efetivação das políticas públicas de aten
dimento a essa população. A proposta é preparar agentes sociais e 
professores da cidade de Rio Claro e região para que o trabalho com 
as crianças e adolescentes possa ser mais efetivo em relação à apli-
cabilidade do ECA e para fortalecer as redes de atendimento.

O “Cursinho Pré-Vestibular GeraBixo”, da área temática de 
Educação, analisado no Capítulo 2, tem como objetivo diminuir  
o déficit educacional do aluno proveniente do ensino público. O 
trabalho relata que em oito anos de existência já aprovou mais de 
duzentos alunos em universidades públicas ou particulares com 
100% de bolsa. O índice de aprovações tem crescido muito com o 
passar dos anos, sendo de 40% em 2006 e 47% em 2012. Os resul-
tados obtidos comprovam a eficiência desse projeto de extensão e o 
diferencial na vida tanto dos alunos como na vida dos professores, 
ambos podendo crescer intelectual, profissional e pessoalmente.

O capítulo seguinte, intitulado “O direito à habitação e o papel 
da universidade pública”, da área temática de Espaços Cons-
truídos, apresenta a experiência obtida com o projeto de extensão 
universitária denominado “Planta Popular Paulista: tipologias con
temporâneas para habitação de interesse social (Presidente Pru-
dente/SP)”, durante os anos de 2012 e 2013, e faz uma discussão a 
respeito da habitação enquanto um direito social assegurado pela 
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Carta Magna brasileira. O principal objetivo é a melhoria das con-
dições de moradia da população carente, pesquisando alternativas e 
propostas para a habitação social, ao buscar baixo custo, novas ti-
pologias, projetos flexíveis e a criação de um diálogo construtivo 
entre tradição arquitetônica, economia de materiais e o respeito ao 
meio ambiente. O trabalho relata que foram atendidas 21 famílias 
com projetos de habitação, ampliação ou reforma e, com os traba-
lhos urbanísticos, cerca de 4 mil moradores.

Em “Transparência e controle social: a experiência do Obser-
vatório da Gestão Pública de Marília (SP)”, da área temática de Polí-
tica e Economia, é relatada como o Observatório da Gestão Pública 
viabiliza a prática do controle social e da advocacia de ideias e pro-
jetos de gestão pública no âmbito do município de Marília, de-
monstrando o desenvolvimento de tecnologias sociais da informação 
e de experiências institucionais no terceiro setor. Trata-se de uma 
ação efetiva, socialmente legítima e politicamente engajada para  
o convencimento da opinião pública dos benefícios da tomada de 
determinadas decisões para o bem comum, as quais deveriam ser 
adotadas pelos gestores públicos como ferramentas práticas no co-
tidiano da administração para gerar bens coletivos e difusos no 
município.

O trabalho de “Atendimento aos pacientes do Centro de Onco-
logia Bucal da Faculdade de Odontologia de Araçatuba – UNESP”, 
da área temática de Saúde, tem como objetivo ampliar o número e 
os tipos de atendimento de pacientes portadores de patologias bu-
cais, orientar os alunos nos procedimentos de exame clínico, com-
plementares e cirúrgicos, visando ao diagnóstico e tratamento das 
patologias bucais. Para isso, propõe a inter-relação entre os profis-
sionais (cirurgião-dentista, oncologista, cirurgião de cabeça e pes-
coço, anestesista, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, protesistabucoma
xilofacial, psicólogo, enfermeiro e epidemiologista) necessários ao 
atendimento dos pacientes portadores de patologias bucais tratados 
no Centro de Oncologia Bucal (COB). Com essa sistemática, 
atendeu, desde o início do projeto (2010), cerca de 760 pacientes 
portadores de patologias bucais da cidade de Araçatuba e região, 
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em especial pacientes com câncer de cabeça e pescoço com baixa 
condição socioeconômica. Por outro lado, proporcionou expe-
riência no atendimento interdisciplinar a 39 alunos de graduação e 
18 alunos da pós-graduação.

Com a proposta de que as atividades de jardinagem e horticul-
tura geram tranquilidade e grande satisfação ao ser humano, o tra-
balho “Jardinagem como terapia ocupacional na recuperação de 
pacientes do Cerdif/Ilha Solteira (SP)”, da área temática de Saúde, 
teve como objetivo utilizar a jardinagem e a horticultura na recupe-
ração de pacientes com dependência química, alcoólatras e desabi-
litados do Núcleo de Saúde Mental (Cerdif), no município de Ilha 
Solteira (SP). Segundo observações do trabalho, ocorreu melhora 
no relacionamento com os demais pacientes, com o terapeuta e com 
os extensionistas envolvidos, além de apresentarem destreza ma-
nual, sensibilização motora, flexibilidade física, memorização vi-
sual, percepção e em alguns casos despertaram-se habilidades com 
relação ao manejo do solo e cultivo das hortaliças.

No Capítulo 7, “Equipamentos para promoção de melhor qua-
lidade de vida de pessoas com deficiência motora”, da área temá-
tica de Tecnologia, o problema observado no censo de 2010 era de 
que o total de deficientes que declararam apresentar algum tipo  
de deficiência grave foi em torno 13,17 milhões, sendo que 4,42 
milhões declararam ter problemas motores severos. Esses dados 
mostram a importância do desenvolvimento de equipamentos e 
dispositivos economicamente acessíveis que possam auxiliar na 
melhoria da qualidade de vida ou até mesmo na promoção da inde-
pendência dessas pessoas. Para isso, o Grupo de Pesquisa Novas 
Tecnologias e Qualidade de Vida dos Deficientes Físicos tem fabri-
cado diversos equipamentos voltados à tecnologia assistiva. Dentre 
eles, encontra-se um triciclo desenvolvido com foco em pessoas  
paraplégicas e hemiplégicas. O grupo de pesquisa instalou um ele-
vador ortostático dinâmico (EOD) na Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Ilha Solteira (Apaeisa) com foco em pessoas 
com problemas motores. Pesquisadores têm usado esse tipo de 
equipamento para estudar o treinamento locomotor em pessoas 
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com lesão medular. O equipamento desenvolvido nesse trabalho  
é completo, pois apresenta a talha elétrica de elevação para a pessoa 
com paraplegia e colete de marcha sustentada. O suporte projetado 
permite tanto posicionar o colete de treino como a rede empregada 
para integração sensorial usada pelos técnicos da Apaeisa. Os téc-
nicos da Apae estão empregando esse equipamento para integração 
sensorial e na marcha ereta de pessoas com deficiência motora.

Finalmente, este livro visa compartilhar uma parte das nossas 
melhores práticas extensionistas no sentido da ampliação da troca 
de conhecimentos e saberes sistematizados entre a universidade, a 
comunidade e as diversas esferas do poder público, visando, assim, 
otimizar a efetividade da transferência de conhecimentos disponí-
veis no meio acadêmico à sociedade.

Mariângela Spotti Lopes Fujita
Pró-Reitora de Extensão Universitária (PROEX)
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1 
EDUCAÇÃO E ESTATUTO DA  

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:  

A FORMAÇÃO DE AGENTES SOCIAIS  

E PROFESSORES

Débora Cristina Fonseca1

Maria Bernadete S. da Silva Carvalho1

Clara Mauerberg de Barros1

Aline Juca de Araújo1

Débora Cardoso de Campos1

Elisiane S. Q. Goethel1

Silvia Helena Tomazella1

Introdução

O artigo 227 da Constituição Federal (Brasil, 1988) elenca di-
reitos de crianças e adolescentes que foram regulamentados pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), o qual, em seu 
Livro I, traz a declaração detalhada desses direitos e, no Livro II, 
trata dos mecanismos de viabilização dos mesmos, isto é, a maneira 
como podem ser garantidos.

O ECA adotou a doutrina da proteção integral, que tem como 
alicerce a convicção de que crianças e adolescentes são credores de 
direitos próprios e especiais e que, em razão de sua condição pecu-

1.	 Instituto de Biociências – UNESP/campus Rio Claro.
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liar de pessoas em desenvolvimento, necessitam de proteção espe-
cializada, diferenciada, integral.

Sob a vigência do ECA, as crianças e adolescentes brasileiros 
passam a ter na lei uma salvaguarda de seus direitos, uma vez que a 
doutrina da proteção integral parte do entendimento de que todas 
as crianças e adolescentes − e não apenas aqueles em “situação irre-
gular” − são sujeitos de direitos em condições especiais de desen-
volvimento e, consequentemente, merecedores de atenção integral 
(Brasil, 1990; Cury, Amaral e Silva & Mendez, 1996). Entretanto, 
como lembra Darlan:

Outro aspecto interessante […] é quanto à prevalência da dou-
trina da situação irregular sepultada em nosso país com a vigência 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, mas que ainda encontra 
vários adeptos no cenário jurídico, sobretudo nos mais conserva-
dores, e a doutrina consagrada no texto constitucional da proteção 
integral que erigiu crianças e adolescentes à condição de sujeitos 
de direitos. (Darlan, 2009, p.1)

Quando se trata de direitos humanos, no caso os direitos das 
crianças e dos adolescentes, é possível perceber que toda a socie-
dade é chamada à construção de um entendimento mútuo, capaz de 
orientar o agir coletivo em uma mesma direção, conforme se pode 
depreender do próprio ECA (Brasil, 1990):

Título I, artigo 4o − É dever da família, da comunidade, da socie-
dade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prio
ridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência fami-
liar e comunitária. 

Com o ECA, passa a vigorar uma nova forma de compreender 
o lugar social das crianças e dos adolescentes. Entretanto, esta não é 
uma mudança automática e fácil, e tem demandado da sociedade a 
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institucionalização de novas formas de sociabilidade, caracteri-
zadas pela mudança na orientação da conduta social em relação à 
criança e ao adolescente; conduta esta pautada no reconhecimento 
dos mesmos como sujeitos de direitos que a sociedade deve pro-
teger e promover em toda e qualquer situação. Isso porque a exis-
tência do direito em si não é garantia de sua efetivação, o que só 
ocorre, segundo Telles (1999), por meio da construção de práticas 
relacionais mutuamente acordadas entre os indivíduos.

Dessa forma, o desafio consiste em pensar os direitos humanos 
de crianças e adolescentes na tensão entre proteção, autonomia e 
pessoa em desenvolvimento (Arantes, 2009), não como contra-
dição, mas como possibilidade de sujeitos concretos que gozam de 
direitos fundamentais.

Diante desse novo arcabouço legal, estudos produzidos na área 
da infância e juventude (Andrade, 2000; Frizzo & Sarriera, 2006; 
Nascimento & Scheinvar, 2005; 2007; Suguihiro, 1999; Liberatti & 
Públio, 1993) demonstram que a organização e funcionamento dos 
serviços de atendimento a essa população tem se dado paulatina-
mente, sendo muitos, ainda, os desafios a serem enfrentados para 
que eles sejam, efetivamente, instituições promotoras de políticas 
públicas de proteção e promoção do desenvolvimento de crianças e 
adolescentes, assegurando, a esse público, a efetivação dos direitos 
preconizados pelo ECA.

Muitas são as razões que definem essa realidade e, dentre elas, 
se destaca a atuação dos agentes sociais e professores que res-
pondem pelas instituições, aos quais falta, na maioria das vezes, a 
compreensão de que seu trabalho, além de ser técnico, tem uma 
responsabilidade com a transformação da realidade no sentido da 
institucionalização de uma nova e diferente forma de a sociedade 
ser e estar em sua relação com as crianças e os adolescentes. À falta 
de compreensão da importância de seu papel sociolegal soma-se, 
muitas vezes, o desconhecimento da legislação que ampara sua 
ação protetiva e promotora, bem como de toda a dinâmica que im-
plica e na qual está envolvida. Por essas e outras tantas razões, 
dentre as quais não negligenciamos a questão dos recursos infraes-
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truturais e materiais (Andrade, 2000; Nascimento & Scheinvar, 
2007), inúmeros serviços e escolas espalhados pelo país afora apre-
sentam um funcionamento muito aquém do necessário para ga-
rantir, minimamente, a efetivação dos direitos previstos no ECA.

Contrariamente, muitas vezes, a inação ou ação inadequada 
dessas instituições acaba dando ensejo para que os sujeitos viven-
ciem ou sigam vivenciando situações dos mais variados tipos de 
violação de seus direitos. Inúmeras vezes, o interesse e compro-
misso dos professores e profissionais não se fazem acompanhar por 
uma formação – tanto geral, quanto específica – que oriente sua 
ação na defesa e promoção dos direitos do público infanto-juvenil 
(Nascimento & Scheinvar, 2007).

O reconhecimento dessa realidade alerta para a necessidade 
de as instituições formadoras e entidades governamentais e não 
governamentais de nossa sociedade criarem oportunidades para 
que ao interesse e compromisso desses professores e profissionais se 
somem a competência técnica e humana (Freire, 1998) tão funda-
mentais para o adequado exercício da função por eles assumida.

No caso desses profissionais e professores, essa formação sub-
sidia uma prática que solicita sempre um posicionamento diante 
das situações cotidianas no que se refere às políticas públicas, seja 
no questionamento da realidade ou na realização de ações que 
visem à melhoria da qualidade de vida e à garantia de direitos de 
crianças, adolescentes e suas famílias, bem como da comunidade em 
que estão inseridos. Consideramos que a prática, dialeticamente, 
provoca mudanças nos sentidos produzidos pelos agentes sociais e 
professores, e que a formação pode ter papel fundamental nessa 
construção de significados e sentidos (Vigotski, 2006) sobre o mundo 
e, no caso específico, no bojo deste projeto de extensão em análise.

Partimos do pressuposto de que uma formação capaz de levar  
à reflexão, a partir dos sentidos produzidos historicamente sobre a 
constituição e o desenvolvimento do indivíduo, respaldada em re-
ferenciais históricos, culturais e sociais e na discussão sobre polí-
ticas públicas, que leve a repensar as concepções naturalizadas e 
assistencialistas predominantes (Fonseca, 2008), pode tornar a prá-
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tica desses sujeitos mais efetiva na rede de atendimento, possibili-
tando um olhar preparado e menos naturalizado sobre a realidade 
do município.

Cientes da necessidade de fortalecimento dessas instituições 
(serviços de atendimento, escolas e outros) para a efetiva promoção 
da proteção integral à criança e ao adolescente, nos termos preconi-
zados pelo ECA, e do compromisso da universidade pública de 
servir à comunidade, contribuindo para a efetivação de mudanças 
que promovam a melhoria da qualidade de vida de todos e, de 
modo mais específico, de seus segmentos mais vulneráveis, propôs-
-se, por meio de um projeto de extensão, realizar a formação de 
agentes sociais e de professores do ensino fundamental do muni-
cípio de Rio Claro e da microrregião a ele correspondente na temá-
tica da “Política de atendimento a crianças e adolescentes”.

O projeto de extensão, em sua concepção, foi proposto na pers-
pectiva da interface com a pesquisa. Portanto, todo o processo foi 
sendo registrado e analisado para que se produzisse um conheci-
mento avaliativo da proposta formativa, sobre a metodologia de tra-
balho e necessidades de formação complementar aos participantes.

Neste capítulo, apresentaremos as reflexões desenvolvidas 
com a experiência de formação de agentes sociais e professores de 
ensino fundamental na temática “Política de atendimento à criança 
e ao adolescente” e com os dados coletados nas entrevistas e ava-
liação da formação, em suas três edições (2011, 2012 e 2013).

1.	Proposta formativa e o processo de formação

O trabalho desenvolvido está ancorado no entendimento de 
que:

[…] o processo de aprendizagem, entendida enquanto (re)cons-
trução do conhecimento se dá por meio do diálogo entre concep-
ções preexistentes e novas possibilidades de compreender e fazer 
apresentadas no processo formativo. (Santos, 2009, p.57)
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A proposta está subsidiada pelos referenciais da perspectiva 
sócio-histórica (Vigotski, 2001; 2006; Leontiev, 1978) e no campo 
da Psicologia da Educação, Psicologia Social e da Pedagogia social 
(Lane, 1984; Sawaia, 1995; Martín-Baró, 1989; Freire, 1984; 1998; 
entre outros). Esses referenciais teóricos compreendem o indivíduo 
e a condição humana como socialmente produzidos e que as pes-
soas podem se desenvolver em busca de ações mais autônomas. 
Assim, os processos educativos podem e devem contribuir com 
mudanças qualitativas, quando focam a atividade humana como 
um processo dialético em curso. Atividade, no sentido citado, 
constitui-se, segundo Marx (1983b), em instrumento de mediação 
entre o particular e o genérico, não como algo mecânico, mas com  
a função importante de intermediar dialeticamente a apropriação 
do natural, transformando-o em fenômeno capaz de satisfazer as  
necessidades humanas (transformação da natureza). A atividade 
humana é mediada social e historicamente e é produtora de signifi-
cados coletivos, o que a coloca no campo da intersubjetividade.

O referencial sócio-histórico possibilita, através do método 
dialético, decompor o fenômeno sem fragmentá-lo, de forma pro-
cessual e histórica. Mais especificamente, encontramos respaldo 
nas bases epistemológicas ancoradas no materialismo histórico dia-
lético (Oliveira, 2005; Sève, 1979; Marx, 1983a; Duarte, 2001; 
González Rey, 2005; Molon, 2003).

Tal compreensão também se assenta nos fundamentos teórico-
-filosóficos da educação freiriana (Freire, 1984), levando-nos a 
propor um processo formativo que tenha como base o diálogo, por 
meio do qual emergem os saberes, concepções e experiências dos 
sujeitos participantes, a fim de que os mesmos possam, diante  
dos conteúdos trabalhados, rever as bases que fundamentam sua 
atuação e avançar no sentido de construir uma compreensão mais 
aprofundada e compartilhada de aspectos importantes de seu fazer 
cotidiano, da interação com crianças e adolescentes, do contexto da 
escola e demais instituições da rede de atendimento à criança e ao 
adolescente.
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Dessa perspectiva, pretende-se uma compreensão maior sobre 
os processos psíquicos e sociais, a elaboração teórica sobre essas  
categorias e, principalmente, contribuir para mudanças na reali-
dade, interferindo na elaboração e execução de políticas públicas no 
campo da educação e das ciências humanas em geral.

O Projeto de Extensão “Formação dos agentes sociais e profes-
sores” contemplou em suas três edições a participação de alunos da 
universidade que demonstraram interesse e compromisso com a 
temática da infância e juventude, para que, com os agentes sociais 
em exercício, refletissem sobre questões relativas a temas ligados à 
infância e juventude. 

1.1.	A proposta de formação

A proposta consiste em:

−	 refletir sobre o princípio da proteção integral presente no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e sobre suas impli-
cações no contexto da educação;

−	 construir coletivamente o sentido do Sistema de Garantia 
de Direitos na prática pedagógica, apontando os desafios 
impostos pelo cotidiano de trabalho em ambientes educa-
tivos e sociais;

−	 identificar os atores sociais responsáveis pela efetivação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente;

−	 discutir as possíveis soluções para as questões cotidianas 
das instituições e a atuação conjunta dos vários atores so-
ciais da rede de atendimento à criança e ao adolescente em 
cada município;

−	 contextualizar a história pessoal de cada participante em 
sua aproximação com a educação.

A proposta tem como base o ECA, a Resolução no 113/2006 
(Conanda, 2006), que institui o Sistema de Garantias de Direitos 
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(Costa, 1990; Costa, 2007), e a Lei no 11.525/2007, que incluiu con-
teúdos do ECA no ensino fundamental, instituindo dever dos pro-
fessores de trabalhar esses direitos. O projeto, em suas três edições, 
foi oferecido prioritariamente a agentes sociais que atuam em ins
tituições de atendimento voltadas a crianças e adolescentes e aos 
professores do ensino fundamental, por adesão voluntária. Também 
foram incluídos alunos de cursos de licenciaturas da UNESP  
(IB/Rio Claro) e de outras instituições de ensino, que mostrassem, 
através de carta de interesse, vontade de compreender melhor a po-
lítica de atendimento à criança e ao adolescente, e de complementar 
sua formação como futuros professores.

Na divulgação do projeto, estabeleceu-se uma parceria com o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
com a Secretaria Municipal de Educação de Rio Claro. Os partici-
pantes solicitaram suas inscrições e, no primeiro encontro com os 
interessados, foram esclarecidos os objetivos, a metodologia de tra-
balho e a interface com a pesquisa, considerando-se a novidade da 
proposta e sua metodologia. O projeto foi submetido ao Comitê  
de Ética em Pesquisas com Seres Humanos, atendendo à Reso-
lução no 196/96, e os participantes foram convidados a contribuir 
também com a pesquisa, tendo sido esclarecidos sobre isto.

A proposta foi desenvolvida em encontros mensais de três 
horas, com uma proposta de dez encontros no ano. Cada encontro 
constituiu-se em um módulo. Além disso, em dois momentos do 
ano ocorreram eventos abertos a toda a comunidade (interna e ex-
terna à universidade) para tratar de forma mais ampla de temas de 
interesse do grupo. Somam-se à metodologia, reuniões da equipe 
executora, composta por professores da UNESP, alunos de gra-
duação bolsistas ou voluntários, alunos de pós-graduação e outros 
que mostraram interesse nos estudos teóricos. Realizaram-se reu-
niões de planejamento das atividades e reuniões de estudos temá-
ticas. O trabalho com o grupo expandido (com os agentes sociais, 
professores e alunos) tem adotado como metodologia o processo 
grupal (Lane, 1984; Martins, 2003; 2004) e o entendimento de que 
as pessoas se constroem coletivamente, na relação com o outro e de 
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forma dialética. A proposta busca, portanto, construir o entendi-
mento dos direitos de crianças e adolescentes e suas possibilidades 
por meio da reflexão coletiva.

Os módulos foram organizados de forma a articular a abor-
dagem teórico-conceitual e a normativo-legal das temáticas pro-
postas à abordagem dialógica e dinâmica por meio da qual os parti-
cipantes são estimulados a expor e a pôr em discussão os saberes, 
conhecimentos e concepções que subjazem sua prática cotidiana na 
educação de crianças e adolescentes. Esses saberes, conhecimentos 
e concepções, por sua vez, são confrontados entre si e com a pro-
dução teórica e normativo-legal, de modo que todos têm a oportu-
nidade de construir formas mais elaboradas de compreender, espe-
rando-se que se convertam em renovadas formas de fazer.

Os conteúdos programáticos se baseiam no que está previsto na 
Resolução no 113/2006 e no ECA. A esses conteúdos foram acres-
cidas temáticas identificadas como demandas locais de formação, 
por meio da análise dos questionários respondidos no primeiro en-
contro. Entre alguns temas propostos para a formação estão:

1)	 Compreensão do processo de elaboração do ECA.
2)	 Significado do Sistema de Garantias de Direitos.
3)	 Papel e atribuições dos conselhos tutelares e de direitos.
4)	 Atendimento em rede.
5)	 Relações institucionais.
6)	 Família, sociedade e Estado.
7)	 Educação e escola.
8)	 Outros definidos pelos educadores.

Ao final de cada ano, os participantes produziram, individual-
mente, um texto avaliativo da formação e que expressasse o sig
nificado e os impactos do projeto no que se refere aos seus 
conhecimentos, saberes, percepções e formas de fazer o trabalho 
social e educativo com crianças e adolescentes. Entretanto, a cada 
encontro, os participantes avaliavam seu processo de formação, na 
perspectiva de que a reflexão sobre o processo deve ser contínua.
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Além disso, os participantes foram convidados a participar da 
pesquisa através de uma entrevista individual semiestruturada, 
tratando do trabalho que realizam, das bases que o sustentam e  
do trabalho de formação a que se submeteram/participaram.

Com base nesses elementos e em sua análise, têm sido produ-
zidas análises sobre o processo de formação desencadeado pelo pro-
jeto de extensão.

Entretanto, faz-se importante primeiramente apresentar a arti-
culação da proposta de extensão com o ensino e a pesquisa, para 
compreensão do papel da universidade nesse processo.

1.2.	Articulações da proposta com o ensino e  
a pesquisa e com as demandas sociais

As universidades públicas no Brasil têm por finalidade desen-
volver, em nível de excelência, atividades inter-relacionadas de en-
sino, pesquisa e extensão. Essa finalidade sempre se constituiu 
num desafio, exacerbado pela modificação no cenário político, eco-
nômico e social, que passa a exigir uma formação profissional mais 
comprometida com as demandas da sociedade. A indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão é a missão da universidade e 
deve se materializar na prática docente, fundamentalmente da-
queles inseridos em universidades públicas, cujo compromisso 
com a transformação da realidade é ainda mais proeminente, haja 
vista que seu financiamento se dá com recursos de todos os cida-
dãos brasileiros.

É no pressuposto dessa indissociabilidade que se insere o pro-
jeto aqui apresentado e contextualizado na temática das políticas 
públicas voltadas à área da infância e da juventude.

A partir da promulgação do ECA (Lei no 8.069/90), a condição 
jurídica das crianças e dos adolescentes no Brasil passou da dou-
trina da Situação Irregular – concepção fundante do Código de Me-
nores – para a doutrina da Proteção Integral. Tal mudança sinaliza 
um importante avanço, considerando-se que, antes, a Lei servia 
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apenas para enquadrar aqueles “menores” que se encontravam em 
situação irregular (pobre, abandonado, delinquente, geralmente 
negro), não havendo a previsão de quaisquer ações no sentido de 
prevenção ou de superação de desigualdades sociais que afetassem 
diretamente esse segmento vulnerável de nossa sociedade.

Sob a vigência do ECA, as crianças e adolescentes brasileiros 
passam a ter na lei uma salvaguarda de seus direitos. Para a efeti-
vação dos direitos instituídos no estatuto, outra importante inicia-
tiva foi a implantação do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), 
constituído por vários atores sociais, desde os órgãos de controle 
social, poderes constituídos como o Judiciário, serviços de atendi-
mento governamentais e não governamentais, escolas, e outros na 
elaboração e execução de políticas públicas (Conanda, 2006).

Conforme se pode perceber, no que se refere à efetivação dos 
direitos garantidos no ECA, os agentes sociais e professores são de 
suma importância, sendo correto afirmar que o nível de proteção à 
criança e ao adolescente de uma dada localidade pode ser medido 
por meio da análise do funcionamento das escolas e dos serviços de 
atendimento à criança e ao adolescente, bem como de seus órgãos 
representativos (Conselho Tutelar e de Direitos). Embora a diver-
sidade sociopolítica, econômica e cultural brasileira desenhe um 
cenário multifacetado no que se refere aos lugares sociais e trata-
mentos dispensados à criança e ao adolescente, de um modo geral, 
a dimensão protetiva e promotora da sociedade no que se refere a 
esses sujeitos ainda não se efetivou plenamente.

Tal fato se deve, em grande medida, às deficiências no funcio-
namento do Sistema de Garantia de Direitos de modo geral, e dos 
atores sociais, entre eles, os que atuam, mais especificamente, em 
serviços de atendimento à criança e ao adolescente e nas escolas. 
(Costa, 2007).

A necessidade de fortalecimento dessas instituições (serviços 
de atendimento e escola) para a efetiva promoção da proteção inte-
gral à criança e ao adolescente, nos termos preconizados pelo ECA, 
torna-se prioridade diante do compromisso social da universidade 
pública de servir à comunidade, contribuir para promover mu-
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danças que resultem em melhoria da qualidade de vida de todos  
e, de modo mais específico, de seus segmentos mais vulneráveis. 
Diante dessa realidade, surge a proposição de oferecer a formação de 
agentes sociais, professores do ensino fundamental e alunos de gra-
duação, na temática “Políticas de atendimento a crianças e adoles-
centes”, projeto de extensão por meio do qual a universidade 
contribui com a sociedade em sua missão formativa, de forma arti-
culada, e constrói novos conhecimentos através da pesquisa, a qual 
subsidiará a formação de alunos de graduação e de pós-graduação, 
como já vem ocorrendo nas três edições do projeto. 

2.	Elementos para reflexão

Considerando que o processo de formação em análise apre-
senta diferenciações a cada grupo participante, apresentaremos al-
guns elementos evidenciados na experiência com os três grupos 
(2011, 2012 e 2013) que consideramos importantes para a reflexão 
sobre a necessidade de formação de agentes sociais, educadores/
professores do ensino fundamental e alunos de graduação para o 
respeito e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes.

Entendemos que partilhar esses conhecimentos pode poten-
cializar o diálogo entre formadores e educadores, ajudando-os na 
reflexão e avaliação de suas práticas inclusivas e na proposição  
de ações em rede, que possibilitem colocar em prática o Sistema de 
Garantia de Direitos e, consequentemente, as reformas legais insti-
tuídas na década de 1990.

A experiência indicou um grande desconhecimento dos parti-
cipantes sobre o ECA e sobre o SGD, sendo suas práticas muito 
mediadas por valores e preconceitos construídos em sua história de 
vida e com base no senso comum. A fala dos professores é sempre 
atravessada por essa natureza comum, tal como: “o ECA parece só 
dar direitos e as crianças usam isso para ameaçar pais e professores” 
e à visão dos agentes sociais tem uma perspectiva assistencialista e 
não de direitos.
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Se analisarmos esses discursos, podemos entender que essa 
visão é ainda compartilhada pela maioria da população, principal-
mente pela inação do poder público na promoção de políticas pú-
blicas equânimes. A lógica governamental continua na perspectiva 
assistencialista, o que colabora para a perpetuação da filantropia 
em detrimento dos direitos previstos na legislação nacional e inter-
nacional. Concordamos com a análise de Nascimento & Scheinvar:

A intervenção governamental na família pobre se dá através da 
proteção filantrópica, que educa no sentido de sua imediata in-
serção no processo produtivo, ao contrário das famílias de maiores 
recursos materiais, cuja educação tem diversos sentidos, tais como 
o lúdico, o psicomotor, o da afirmação afetiva, antes de preocupar-
-se com a entrada no mercado de trabalho. […] Ao localizar a 
proteção no campo da ação filantrópica, entende-se que esta deve 
se pautar no campo da “boa vontade” e não da ação pública, além 
do mais, a abordagem filantrópica se dá de forma individuali-
zada, como se as demandas fossem particulares. (Nascimento & 
Scheinvar, 2005, p.53)

Nesse caso, inicialmente percebemos que os participantes ti-
nham sempre a tendência de culpabilizar crianças, adolescentes e 
famílias por suas condições, individualizando o problema e as pos-
síveis soluções, isentando, a nosso ver, o poder público de ação co-
letiva.

Em algumas entrevistas ficou evidente o desconhecimento e a 
dificuldade em compreender/apreender o ECA, de acesso ainda 
muito restrito. Muitos declararam não ter tido contato com o esta-
tuto nem durante sua graduação. Nesse sentido, o projeto de ex-
tensão parece ter contribuído com a aquisição do conhecimento 
fundamental sobre o ECA, como ilustram os trechos das falas a 
seguir.

Eu não tive nenhum contato com o estatuto até eu vir no encontro 
de formação. (Agente social, grupo 2012)
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O estatuto eu acho que é um instrumento importantíssimo, mas 
até fazer parte desse projeto eu não tinha um conhecimento, ainda 
não tenho, né, tá assim, ainda bem básico, né, deu pra pegar 
bastante coisa, mas deu pra eu entender que é um instrumento 
muito importante principalmente pra quem tá atuando na sala de 
aula. (Professor, grupo 2012)

Para muitos participantes, o ECA parecia ser visto de forma le-
galista e difusa, ou seja, apenas como um conjunto de leis que, além 
de pouco divulgado, ainda não é cumprido. De maneira geral, todos 
indicaram reconhecer a importância e os objetivos do ECA, mas, 
apesar do reconhecimento do processo histórico, das lutas e do ganho 
que o ECA representa para a sociedade brasileira, parece ainda estar 
distante do mesmo, ou seja, parece existir uma dificuldade para 
incorporá-lo em seu cotidiano para vivenciar seu significado.

Diante desses elementos, o processo de leitura e reflexão sobre 
o ECA, de forma coletiva, em pequenos grupos norteados pelo 
histórico social da criança e da família no Brasil e do histórico da 
formulação da lei (processo social), parece ter possibilitado, na dis-
cussão coletiva e na dinâmica do processo grupal, que alguns parti-
cipantes revissem suas posições, fato este exemplificado em frases 
como: “nunca me ensinaram a ler a história assim”, “nos ensi-
naram a ver a história só por uma perspectiva”, “nunca tinha lido 
o ECA dessa maneira, entendendo que direitos subjazem quais 
práticas”.

As falas de alguns participantes às vezes trazem referência a 
terceiros e pouco de si próprios; por exemplo, alguns comentam 
que o ECA ainda é alvo de muito preconceito, mas não comentam de 
seus próprios preconceitos em relação ao mesmo.

Entretanto, é possível perceber que grande parte dos partici-
pantes, de alguma forma, após a participação no projeto de ex-
tensão, mudaram sua visão ou alguns preconceitos em relação ao 
ECA. O trabalho parece ter provocado mobilizações internas no 
que se refere à aplicabilidade do estatuto, como ilustra a fala de um 
participante sobre o seu processo de reflexão e reconstrução de va-
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lores: “então é descontruir conceitos, banir preconceitos e fazer 
uma reconstrução de outros valores, de outros processos mesmo…” 
(professor, grupo 2011).

A importância desse processo também é discutida por Martins 
(2009, p.9), que afirma que para isso se faz necessária “uma for-
mação que implique o questionamento da realidade, isto é, o exer-
cício permanente do raciocínio pelo qual se extrai, de relações 
inteligíveis já alcançadas, uma nova relação”.

Outros participantes indicaram a vivência de um processo pes-
soal de reflexões. Um participante do grupo 2011 demonstra em sua 
fala a riqueza das discussões, do compartilhamento de conceitos e 
opiniões com outros participantes, dizendo: “quando surgem al-
guns pensamentos muito conservadores, muito preconceituosos, é 
sempre para mim muito válida qualquer discussão”. É possível per-
ceber que esse compartilhamento de ideias pode levar à reflexão e 
até mesmo a uma (re)construção coletiva de saberes e conceitos.

Algumas falas ilustram um processo pessoal e mais individual 
de transformação e reflexão, como: “durante os encontros do pro-
jeto eu tive vários insights” e “foram vários, vários os momentos 
que eu me peguei surpresa com informações que eu não tinha” 
(participante, grupo 2012).

Nas falas dos professores e agentes sociais foi possível 
apreender que a participação no projeto de extensão instalou o con-
flito, ou seja, a pessoa demonstrou ter saído da condição anterior 
em relação ao seu conhecimento/entendimento sobre o ECA e 
sobre políticas de atendimento, o que, de certa forma, demonstra 
que o objetivo do projeto foi alcançado. Consideramos como rele-
vante esse aspecto, pois os participantes não precisam construir ou-
tras certezas, mas entender que é possível pensar outros modos de 
fazer na prática cotidiana de educador.

Sabemos que os sujeitos ainda não formam um novo conceito, 
mas desconstroem aquilo que trouxeram como valores e conceitos e 
começam a questionar, o que parece ser bastante importante no 
processo de formação. Esse processo dialético em curso é o que 
possibilita novas significações e a construção de sentidos.
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Uma consideração que se faz necessária quanto à compreensão 
de sentido e significado refere-se ao entendimento de que ambos 
são parte do mesmo fenômeno. Compreensão análoga à relação 
objetividade-subjetividade, ou seja, não estão numa relação dicotô-
mica, mas fazem parte de um processo, numa relação mediada e, 
sem perder sua identidade, se fundem, fazendo-se um pelo outro.

Segundo Vigotski (2001, p.398), “a palavra desprovida de sig-
nificação não é palavra, é um som vazio”, mas tem como aspecto 
importante o seu desenvolvimento, podendo sofrer mudanças qua-
litativas e externas, mantendo-se do ponto de vista psicológico. Ou 
seja, são conceitos partilhados socialmente, que se desenvolvem 
com o tempo, de acordo com as mudanças socioculturais. Portanto, 
os significados se desenvolvem com a cultura e com o contexto so-
cial. Os sentidos são pessoais, mas podem e devem ser acessados 
por meio do significado, elemento partilhado que possibilita a 
compreensão entre os sujeitos. No entanto, o sentido não é/está in-
dissociável do significado.

Na visão sócio-histórica, os significados podem ser compreen-
didos como produções históricas e sociais, referindo-se ao que é 
compartilhado, instituído socialmente, apropriado pelos sujeitos  
e reorganizado a partir da sua subjetividade, constituindo-se como 
uma unidade do pensamento. Os sentidos encontram-se mais no 
plano subjetivo, na unidade dos processos cognitivos, afetivos e 
biológicos, como afirmam Aguiar & Ozella:

O sentido refere-se a necessidades que, muitas vezes, ainda não se 
realizaram, mas que mobilizam o sujeito, constituem o seu ser, 
geram formas de colocá-lo na atividade. O sentido deve ser enten-
dido, pois, como um ato do homem mediado socialmente. A cate-
goria sentido destaca a singularidade historicamente construída. 
(Aguiar & Ozella, 2006, p.227)

É válido destacar que alguns participantes relatam que fazem a 
transmissão do conhecimento adquirido no projeto de extensão 
para seus colegas de trabalho, o que demonstra que a extensão tem 
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conseguido atingir um de seus objetivos, pois os conhecimentos 
não ficaram restritos, eles realmente foram disseminados para ou-
tras pessoas dentro da comunidade.

Assim, podemos entender que a experiência de formação, con-
tribuiu para a mudança de significações e, provavelmente, de sen-
tido para alguns dos participantes, de modo a levá-los a outro fazer. 
Essa condição se evidencia na fala de uma professora, que afirma 
que os conhecimentos adquiridos através do projeto provavelmente 
interferirão na elaboração do plano pedagógico de sua instituição:

Então eu me apropriei muito dos assuntos discutidos aqui e levei 
pras nossas discussões de terças-feiras. Então isso foi até o pri-
meiro passo. E o segundo passo é esse de poder amadurecer nesse 
processo da escrita do plano político pedagógico. (Professora, 
grupo 2011)

A reflexão crítica pode levar a uma transformação gradual das 
práticas cotidianas, e o projeto parece ter contribuído também 
nesse sentido, o que pode ser demonstrado através da fala de uma 
das participantes que atua como professora e que, na atuação coti-
diana com seus alunos, pensava: “isso não é minha obrigação, edu-
cação eles têm que trazer de casa”. Ela cita na entrevista que, com 
sua participação no projeto, houve uma modificação em seus con-
ceitos que ela compartilha com seus colegas de trabalho, modifi-
cando aparentemente a sua forma de agir. Assim, ela destaca: “eles 
perceberam que antes a obrigação não era minha, agora a obrigação 
é também minha”.

Freire (1998) destaca que é na formação permanente que são 
substancialmente importantes reflexões críticas sobre a prática. 
Para o autor, pensando criticamente a prática, é possível melhorá-la.

O movimento de reflexão produzido pelo trabalho em grupo 
parece desencadear entre os participantes um movimento no sen-
tido da ampliação do seu modo de entender os direitos previstos no 
ECA, contextualizando histórica e socialmente a lei. Também tem 
possibilitado a “escuta do outro”, ou seja, permite ao participante 
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perceber que os demais educadores/agentes sociais também trazem 
conhecimentos a ser partilhados e que conjuntamente podem avançar 
em suas reflexões e propostas de modificação de suas vivências co-
tidianas. Portanto, podem construir novos modos de fazer, mais 
comprometidos com o desenvolvimento integral de crianças e ado-
lescentes e não apenas com a escolarização desses sujeitos. Assim, 
parecem pensar em uma escola e/ou instituição/projeto social em 
que todos podem e devem ser acolhidos, construindo um fazer 
mais equânime e não apenas na perspectiva do igualitário.

No decorrer do projeto de extensão e, portanto, do processo 
formativo, os participantes passaram a discutir, por exemplo, que, 
na garantia de direitos, muitas vezes alguns precisam de uma atenção 
maior para que possam se desenvolver tanto quanto outros. Em 
outras palavras, são necessárias práticas equânimes para que, de 
fato, o atendimento seja democrático.

O trabalho também tem apontado a existência de muitas difi-
culdades e limites para a prática, pelo desconhecimento e/ou enten-
dimento equivocado dos vários atores sociais envolvidos (família, 
professores, gestores) e pela ausência de mecanismos sociais para a 
efetivação dos direitos (ausência de políticas públicas e desconheci-
mento das atribuições dos atores sociais constituintes do Sistema 
de Garantia de Direitos). Nesse sentido, Nascimento & Scheinvar 
afirmam:

No Brasil, a distância entre a formulação política e a realidade é 
abismal e até contraditória. A administração da política de pro-
teção social acompanha as formas autoritárias dos governos que, 
longe de buscar uma aproximação dos setores que demandam 
formas de proteção, faz uso político de sua implementação em be-
nefício próprio. Assim, independentemente dos princípios legais 
específicos, a proteção social foi sendo entregue a setores econô-
micos e políticos lucrativos, de tal forma que os setores emer-
gentes tomassem conta dos espaços, deixando os espaços mais 
pauperizados cada vez mais excluídos. (Nascimento & Scheinvar, 
2005, p.59)
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Sobre a ausência de políticas públicas, no desenvolvimento  
do projeto, a temática foi evidenciada e discutida por meio de uma 
dinâmica que possibilitou a constituição da rede de atendimento de 
forma simbólica. Utilizou-se de um quadro no chão, onde cada ator 
social deveria se colocar, colando uma filipeta de papel com suas 
atribuições. Ainda complementando a metodologia, cada ator so-
cial (segmento) deveria, a partir de um caso real, colocado no centro 
do quadro, tecer a rede, ligando o caso àqueles que deveriam atuar 
para garantir os direitos, bem como se ligar a essa rede enquanto 
ator participante do Sistema de Garantia de Direitos.

A proposta se constituiu em uma síntese problematizadora e 
mobilizadora dos participantes que, concreta e simbolicamente, se 
depararam com suas limitações e desconhecimento do papel do 
outro na rede e, portanto, dos entraves existentes na rede de aten-
dimento à criança e ao adolescente. A reflexão sobre a experiência de 
constituição da rede foi muito rica e disparadora de novos modos 
de pensar e agir, ainda que apenas verbalmente. No entanto, acredi-
tamos que ela poderá ser propulsora de reflexões semelhantes nas 
diferentes instituições dos participantes do projeto. Algumas falas 
ilustram esse momento do projeto.

Sabia que existia o Cras, mas não sabia o que era, qual era o obje-
tivo. Creas, não sabia o que era. ONGs… Algumas ONGs que 
estão lá presentes, né, o próprio CMDCA, né, que eu não tinha 
ideia. (Agente social, grupo 2011)

Percebe-se, nesse depoimento, a falta de conhecimento/infor-
mação sobre a existência de importantes atores da rede de atendi-
mento; fato esse que pode prejudicar ou até inviabilizar um efetivo 
atendimento em rede para os sujeitos crianças e adolescentes.

Me proporcionou conhecer outras pessoas também que já estão na 
rede, participam mais ativamente do que eu, trocar experiências 
que é muito importante. […] vi um mundo lá fora que eu não co-
nhecia que é o mundo da rede da criança e do adolescente. Eu acho 
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que do geral, isso foi o ponto que mais me marcou, mais me deixou 
assim, diferente, né? (Agente social, grupo 2012)

A rede de atendimento, na fala dos participantes, geralmente 
não funciona, mas eles mesmos não conhecem os recursos disponí-
veis e os caminhos para acessar esses trabalhos. Verifica-se que a 
rede de atendimento ainda não se efetivou na prática nem no imagi-
nário social dos professores, por estes não a (re)conhecerem. O fato 
de não estar presente na vida das pessoas demonstra a ineficiência e 
ausência de políticas públicas nessa área.

A formação parece ter propiciado aos participantes se enxer-
garem como parte dessa rede de atendimento, reconhecendo suas 
responsabilidades e ações como necessárias para o pleno funcio
namento da mesma. Uma professora participante do grupo 2012 
concebe como trabalho em rede o reconhecimento da sua responsa-
bilidade, como é ilustrado na seguinte fala: “E o trabalho em rede é 
isso: é que você tem que se mover, independente se o problema  
é meu ou é seu, a gente tem que ter parceria, a gente tem que ter… 
compartilhar esse problema”.

É necessário que cada ator da rede de atendimento possa se 
identificar como personagem principal nesse trabalho em equipe, 
ou então permanecerá o jogo de empurra, no qual o agente acredita 
não ser sua aquela responsabilidade e passa para o próximo agente, 
sem preocupação em acompanhar o que aconteceu com o caso. Por 
outro lado, acolher apenas para si a responsabilidade torna o tra-
balho individualista. É imprescindível que o trabalho em equipe 
acarrete compromisso coletivo e cooperação. Essa característica 
pode ser ilustrada pela fala a seguir:

Eu cheguei aqui de um jeito e estou saindo de outro… que é im-
possível não dar continuidade no que nós aprendemos, e até 
mesmo se todos arregaçarmos as mangas e sermos autores porque 
as vezes nós ficamos: Ah, um não faz, o outro não faz, mas não, 
agora eu tenho o poder do conhecimento então eu preciso agir, eu 
preciso fazer diferente… casos bem próximos e hoje eu tenho  
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conhecimento para resolver aquilo para ir atrás de alguma cor-
rupção, hoje então, eu acredito que foram abertos os caminhos, eu 
acredito assim. (Agente social, grupo 2012)

Evidencia-se que a formação da sociedade civil e de todos os 
atores sociais ainda não se efetivou, devendo ser uma prioridade nas 
políticas públicas e nos fazeres da educação em geral, como uma 
condição para que, de fato, todos possam exercer sua cidadania.

Outro elemento evidenciado com o trabalho desenvolvido é 
que a formação do educador/agentes social/aluno deve incluir,  
necessariamente, uma formação política, embasada em concepções 
e visões de mundo ideologicamente compartilhadas.

A metodologia utilizada no Projeto de Extensão “Formação de 
agentes sociais e professores em políticas de atendimento a crianças 
e adolescentes” parece ser o diferencial no sentido da formação po-
lítica. Na proposta desse projeto, a metodologia pensada a priori 
(processo grupal) inclui a participação coletiva no fazer constante, 
tendo sido discutida a cada encontro. Assim, ao trabalhar o pro-
cesso grupal, avaliou-se a necessidade de formar profissionais que 
neguem a sua individualidade em prol da identidade social, para 
assim poderem transformar o meio em que vivem (Lane, 1984). 
Para tal metodologia, o grupo não se apresenta no formato escolar, 
ou seja, em que os participantes esperam receber o conteúdo. Nas 
reuniões, a construção do conhecimento se faz através do diálogo, 
de discussões baseadas em textos indicados e da troca de experiên-
cias pessoais e de trabalho. Na avaliação de uma participante de 
2012, “todos os encontros foram preparados, bem pensados, dife-
rente de quando você vem para um curso que não foi programado, 
né, então todas as atividades tinham um objetivo” (Agente social, 
grupo 2012).

Essa reflexão sobre a metodologia indica uma construção cole-
tiva, quando os participantes avaliam o momento atual e indicam 
caminhos mais construtivos e reflexivos para a equipe coordena-
dora. Na fala dos sujeitos evidencia-se que a participação e a re-
flexão têm sido mais formativas que as experiências de cursos, 
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palestras e oficinas normalmente utilizadas como estratégias de 
formação em políticas de atendimento e execução de políticas pú-
blicas. Uma professora do grupo 2011 faz uma observação interes-
sante acerca do uso de dinâmicas durante o trabalho desenvolvido:

E assim, por isso que eu tô falando dessa questão tradicional da 
nossa formação, porque muitas vezes a gente se acomoda na… se 
acomoda como receptor de informações e não como agente de in-
formação, participantes da informação.

O intuito do projeto foi construir o conhecimento em grupo, o 
que deixou alguns participantes um pouco deslocados, pois che-
garam esperando receber todo o “conteúdo” que seria passado pelo 
“professor”.

A mesma professora conclui: “E eu sinto uma falta dos profes-
sores terem esse conhecimento, mesmo porque nos cursos de for-
mação de professor isso não é trabalhado”.

Analisando a grade curricular de alguns cursos de graduação 
em Pedagogia ou em outras licenciaturas, o atendimento à criança e 
ao adolescente não é tratado ou não recebe o enfoque correto. 
Então, o professor entra na escola sem saber como trabalhar com 
um adolescente ou criança que precise de determinado tipo de 
atendimento. Isso acontece, infelizmente, mesmo depois de 23 
anos da aprovação do ECA, que diz logo em seus primeiros artigos 
que tal lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adoles-
cente e que estes devem gozar de todos os direitos referentes à 
pessoa humana (Brasil, 1990).

Ainda sobre a avaliação da metodologia, alguns participantes 
dos três grupos se limitaram a dizer “foi bom”, “ótimo”, “interes-
sante”. Os trechos de falas ilustram de modo mais detalhado:

Olha, eu também acho que ganhei muito com o curso. Embora 
assim eu, o que é interessante é que não era novidade, mas a abor-
dagem foi diferente, foi uma abordagem muito mais experiencial 
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do que teórica. Eu me recordo uma das oficinas que foi de fazer as 
ligações e tal, que ligava uma entidade na outra e tal, nossa foi 
magnífico aquele exercício, magnífico, provocou e no final na 
hora que todo mundo vira e fala “nossa como que eu não via isso?” 
[…] Foi de uma clareza assim tão grande, né, que deixou todo 
mundo meio estupefato. (Professora, grupo 2012)

Buscando compreender os sujeitos desse processo formativo, 
podemos afirmar que o homem é afetado pelo mundo e vivencia 
essa experiência com muitas possibilidades de sentidos, cons-
truindo seu mundo psicológico ao mesmo tempo em que interfere 
no mundo (atividade), sendo este processo mediado pela lin-
guagem, como aponta Aguiar:

A linguagem é, portanto, o instrumento fundamental nesse pro-
cesso de mediação das relações sociais, no qual o homem se indi
vidualiza, se humaniza, apreende e materializa o mundo das 
significações que é construído no processo social e histórico. 
(2007, p.104)

Quanto aos aspectos negativos, os participantes das duas pri-
meiras edições avaliaram a carga horária como deficitária, enten-
dendo que seria necessário um tempo presencial maior que sessenta 
horas para suas reflexões. Em contrapartida, outra percepção de 
tempo é destacada por um participante de 2011: “para um projeto 
de trinta horas que na realidade a gente transforma em cem, em du-
zentas, pois a gente vai vivendo ele fora, pois trinta horas é só ali 
dentro”.

Esse agente social consegue perceber que, além das trintas 
horas presenciais, ainda existe um trabalho de formação que é rea-
lizado em sua prática cotidiana, quando reflete sobre o fazer e com-
partilha seus conhecimentos com outros colegas.

Outro aspecto a ser considerado e que foi indicado por alguns 
participantes da edição de 2011 se refere à necessidade de maior 
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conhecimento sobre o trabalho dos outros participantes do projeto 
de extensão. Um dos professores (2011) achou que os agentes  
sociais deveriam conhecer melhor a realidade da escola, e fala: 
“Uma visão da escola dentro da rede. A rede ainda acha que a es-
cola é a solução para os problemas. É uma coisa que a gente precisa 
repensar”. Interessante perceber como esse participante de 2011 
trata a rede em terceira pessoa em sua fala, o que pode transparecer 
que o mesmo não consegue se colocar como parte e nem mesmo 
encaixar plenamente a instituição de ensino “escola” nessa rede de 
atendimento.

Considerações finais

Os agentes sociais e professores participantes do projeto, a 
cada encontro, possibilitaram à equipe coordenadora uma com-
preensão maior sobre os processos psíquicos e sociais, quando ava-
liavam seus avanços pessoais e profissionais. A formação a que 
estão submetidos parece contribuir principalmente para mudanças 
na compreensão da realidade e reflexões sobre o processo de elabo-
ração e execução das políticas públicas em seu campo de atuação, 
tendo como foco a criança, o adolescente e seus familiares.

A avaliação do processo de formação apresentou indícios de 
que o conhecimento, construído de forma reflexiva e participativa, 
leva os sujeitos ao comprometimento com a transformação da reali-
dade social e educacional.

É sabida a importância de se ensinar o ECA às crianças e aos 
adolescentes, pois estes são os primeiros favorecidos com a lei de 
proteção. Porém, durante o processo de formação ficou clara a falta 
de conhecimento que os professores possuíam sobre essa lei e como 
trabalhá-la na sala de aula. Então fica a questão: como alguém pode 
ensinar o que mal sabe? Como o professor ensinará aquilo que, em 
sua representação social, atrapalha sua vida, já que instrumentali-
zará o aluno a questionar o cotidiano da escola e, em muitos casos, a 
prática docente?
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Para superar esses obstáculos ao ensino do ECA nas escolas, 
vemos a necessidade de se criarem espaços de formação continuada 
para os professores em exercício ou em formação, para que possam 
trabalhar com esse novo currículo. Também consideramos rele-
vante a inclusão desse conteúdo na formação do pedagogo, futuro 
professor de educação infantil e ensino fundamental I, bem como 
na grade curricular das demais licenciaturas.

Diante da quase ausência desse assunto na formação inicial e 
continuada, o oferecimento de projetos de extensão na temática, 
por parte da universidade, pode melhorar a prática dos profissio-
nais de educação e agentes sociais. Entretanto, são necessárias pro-
postas que se apoiem em metodologias participativas, de construção 
coletiva de conhecimento, superando antigas práticas de cursos de 
formação baseados em aulas e/ou palestras. Ficou demonstrado na 
fala dos participantes que essas práticas não possibilitam construir 
novos sentidos sobre a importância de legislações como o ECA. A 
apropriação e o entendimento da lei deve possibilitar novos modos 
de compreender a realidade e um maior comprometimento com a 
efetivação dos direitos humanos.

A participação dos alunos de graduação tem, por sua vez, re-
sultado em estudos (de iniciação científica e trabalhos de conclusão 
de curso) e ações que indicam a contribuição do projeto para formar 
profissionais aptos para atuarem na área da infância e juventude e 
para multiplicar, tanto no âmbito acadêmico, quanto profissional  
e social mais amplo, os saberes e conhecimentos resultantes dessa 
experiência.

Podemos apontar como contribuição do projeto de extensão, a 
possibilidade de uma política de atendimento à criança e ao adoles-
cente que avance nas áreas de prevenção e promoção dos sujeitos 
crianças, adolescentes e suas famílias, pela intervenção qualificada 
− teórico-prática − dos agentes sociais, professores e instituições de 
seus respectivos municípios para interferirem na elaboração, exe-
cução e avaliação de políticas públicas nesta área. 
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EDUCAÇÃO





2 
CURSINHO PRÉ-VESTIBULAR 

GERABIXO: UMA INICIATIVA SOCIAL

João Victor Ribeiro Borgheresi1

1. Introdução

De acordo com o Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (Ideb), no ano de 2011 o Brasil mostrou evolução e conseguiu 
atingir a meta estabelecida. Para o ensino fundamental I (primeiro 
ao quinto ano), a meta era de 4,6, numa escala de 0 a 10. Já no ano 
de 2011, o Ideb alcançou 5,0, superando inclusive a meta de 2013, 
que era de 4,9 (MEC, 2011).

Para o ensino fundamental II (do sexto ao nono ano), o Ideb 
alcançou 3,9, superando a meta de 3,7 estabelecida para o ano de 
2011 (idem, 2011).

Para o ensino médio público e o particular, a meta de 3,7 foi 
atingida também em 2011. O indicador apontado é obtido pelas 
notas do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
e pela taxa percentual média de aprovação (ibidem, 2011).

A população brasileira, segundo o IBGE, hoje é de 190.732.694 
de habitantes. Até o ano de 2009, por volta de 38 milhões de brasi-
leiros eram analfabetos funcionais (IBGE, 2009) e, aproximada-
mente, 13,3 milhões de brasileiros com 15 anos ou mais eram 

1.	 Campus Experimental de Sorocaba.
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analfabetos (Sampaio, 2014). Embora esse cenário esteja melho-
rando, ainda são dados preocupantes. Essas informações reforçam 
um cenário de exclusão social e defasagem no ensino, principal-
mente público.

Segundo a Síntese de Indicadores Sociais do IBGE 2012, 52% 
dos estudantes entre 18 e 24 anos frequentavam o ensino superior, 
incluindo mestrado e doutorado (IBGE, 2012). Já no ano de 2001, 
apenas um quarto dos jovens dessa classe frequentava o ensino 
médio (IBGE, 2002).

Os dados anteriores apresentados mostram uma evolução da 
educação brasileira, porém seus resultados não deixam de ser insa-
tisfatórios e uma variedade de alternativas devem ser estudadas e 
aplicadas para que exista maior inclusão do aluno socioeconomica-
mente desfavorecido (Duarte Filho, 2009).

Tendo em vista a inclusão social, algumas universidades pú-
blicas têm elaborado planos estratégicos que garantem a perma-
nência estudantil e facilitam o acesso à universidade, tais como 
bolsas de auxílio, disponibilização de moradias, restaurantes uni-
versitários, atendimento psicológico, adequação a estudantes com 
necessidades especiais, entre outros (idem, 2009).

Outra estratégia interessante é a abertura de mais cursos no pe-
ríodo noturno; assim, o estudante consegue tempo para trabalhar e 
garantir sua permanência na universidade (ibidem, 2009).

De acordo com o Plano Nacional de Extensão Universitária, a 
universidade deve aplicar o conhecimento gerado para solucionar 
problemas na sociedade que afligem a população de maneira geral, 
criando tecnologias e metodologias inovadoras. Dessa forma, a uni-
versidade passa a ser uma instituição social que, em conjunto com o 
Estado, promove ações de transformação social (Masso, 2012).

Uma alternativa são os cursinhos pré-vestibulares. São vários 
os motivos que justificam sua existência, por exemplo, a formação 
dos estudantes que dele participam. O projeto auxilia em sua capa-
citação, eloquência, didática, profissionalismo, além de uma expe-
riência de vida única, em que ele terá formação política e cidadã. 
Além do aperfeiçoamento pessoal de quem trabalha pelo projeto, o 
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cursinho oferece aulas de alta qualidade, com o intuito de fazer com 
que alunos, que no primeiro momento são considerados excluídos 
da sociedade, possam contornar essa situação, alcançando a apro-
vação nos mais concorridos vestibulares do país.

Partindo desta visão, o Cursinho Pré-Vestibular GeraBixo 
aparece como alternativa para aqueles que não podem arcar com os 
custos de um cursinho particular. Junto com a dedicação e vontade 
de mudar de vida dos alunos e o excelente trabalho realizado pelos 
organizadores, o cursinho conseguiu e ainda consegue transpor as 
barreiras impostas sobre esse estrato social. Dessa maneira, o Gera-
Bixo acabou se tornando referência na cidade de Sorocaba, alcan-
çando ótimos níveis de aprovação em universidades públicas.

2.	Metodologia

O cursinho é composto por 38 professores, e atualmente 15 são 
bolsistas e os outros são voluntários. Os 15 bolsistas devem, obri-
gatoriamente, assumir responsabilidades administrativas. A estru-
tura do cursinho é baseada em diversas comissões sendo elas: 
Diretoria (Coordenação Discente), Secretaria, Comissão de Profes-
sores, Comissão de Alunos, Comissão de Simulados, Comissão de 
Sabadões e Plantões e a Comissão do Processo Seletivo.

Além das comissões, existe ainda a Coordenação Docente, for-
mada por dois professores da universidade que são responsáveis 
pelo cursinho e respondem por ele.

2.1.	As comissões

Cada comissão apresenta uma metodologia e uma responsabi-
lidade diferente, referente à sua área de atuação dentro do cursinho.

A Diretoria é responsável pela coordenação geral do projeto. Já 
a Secretaria trata dos documentos de registro, como atas, e de certi-
ficados e atestados que possam ser requisitados.
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A Comissão de Professores gerencia as atividades dos profes-
sores, seleciona novos candidatos ao cargo, cuida do material do 
professor e, entre outros assuntos, organiza também a grade ho-
rária.

A Comissão de Alunos oferece toda a assessoria necessária aos 
alunos, garante os passes de ônibus, controla a presença em aulas e 
cuida da tutoria dos professores com os alunos.

A Comissão de Simulados é responsável por todo o trabalho 
envolvendo simulados, que acontecem uma vez por mês, desde 
montar a prova até a divulgação dos resultados.

A Comissão de Sabadões e Plantões organiza as aulas extras 
que acontecem aos sábados, procura candidatos a plantonistas (mo-
nitores) e organiza horários dos plantões.

Todas essas comissões foram citadas apenas em resumo, pois o 
trabalho apresentado é baseado principalmente na Comissão do 
Processo Seletivo

2.2.	A Comissão do Processo Seletivo e o processo seletivo

Essa comissão não tem um número de membros definido e é res-
ponsável por cuidar de todos os preparativos do processo seletivo.

O processo seletivo se inicia junto com o semestre letivo da 
UNESP e se encerra depois de um ano. Durante todo um ano são 
realizadas reuniões que visam organizar o processo, que dura pouco 
mais de duas semanas.

Todo o processo é dividido em oito etapas básicas: inscrição, 
prova, correção da prova, mapeamento, pré-matrícula, visitas às 
casas dos candidatos, pontuação do questionário socioeconômico e 
matrícula.

A inscrição é realizada em dois períodos. Um durante uma se-
mana de dezembro e outro durante uma semana de janeiro. A ideia 
de dividir em dois períodos é atender o máximo de candidatos pos-
sível, como os que não conseguiram passar na primeira fase dos 
vestibulares, os que não conseguiram boas notas no Enem e os que 
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preferem se inscrever numa data mais próxima à data da prova  
do processo seletivo. A inscrição é um processo completamente gra-
tuito, não exigindo nada mais do que alguns dados do candidato.

A prova é conhecida como a primeira fase do processo seletivo. 
É uma prova composta de noventa questões de múltipla escolha, 
com a mesma ideia do Enem, ou seja, que exige mais raciocínio ló-
gico do que conteúdo.

Atendendo mais de quinhentos candidatos e com ajuda de apro-
ximadamente trinta voluntários, as técnicas utilizadas durante todo o 
dia da prova são dignas dos grandes vestibulares. O cursinho preza 
sempre por um trabalho justo e profissional, o que torna esse dia um 
evento muito grande e trabalhoso, mas que traz muita experiência.

Após a aplicação da prova, começam os trabalhos de correção 
das mesmas. Essa correção é feita manualmente pelos voluntários 
com auxílio de uma “máscara” para facilitar o trabalho. Por ser um 
trabalho manual, está sujeito aos erros humanos, por isso os gaba-
ritos são conferidos diversas vezes.

Se fosse possível, o cursinho acolheria todos os inscritos, sele-
cionando apenas por um filtro socioeconômico, porém, devido ao 
espaço físico oferecido e ao grande número de candidatos, faz-se 
necessária a realização da prova. Após a primeira fase são selecio-
nados os 240 candidatos com mais alta pontuação na prova, que 
vão para a segunda fase do processo seletivo, sendo que, desse nú-
mero total, 10% é destinado a alunos que estarão cursando o terceiro 
ano do ensino médio junto com o cursinho. Caso exista empate, os 
candidatos serão selecionados por, primeiro, nota na prova de Ma-
temática e, em segundo, nota na prova de Português. O resultado 
é divulgado no site do cursinho.

A segunda fase se inicia com a pré-matrícula. Os 240 candi-
datos que passaram pela primeira fase são convocados à UNESP 
para entregar alguns documentos e confirmar a localização de suas 
residências, para as visitas. É nessa etapa que é feita uma avaliação 
socioeconômica, baseada nos documentos pessoais. Pedem-se có-
pias de documentos, como holerites e/ou imposto de renda de 
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todos que contribuem com a renda da casa, conta de água de até 
três meses, conta de luz de até três meses, comprovante de paga-
mento de IPVA, comprovante de pagamento de IPTU, entre ou-
tros. É nessa etapa também que os candidatos assinam um termo 
de aceitação de visita em suas residências, concordando especial-
mente com a cláusula de que, se não estiverem em suas residências 
no período estipulado, serão automaticamente desclassificados.

Com uma pré-avaliação socioeconômica feita, agora é realizada 
uma visita à casa dos candidatos. A visita consiste numa espécie de 
entrevista, pela qual é possível conhecer melhor o candidato, bem 
como o apoio de sua família aos estudos e suas reais condições eco-
nômicas.

Para efetuar esse trabalho, Sorocaba e região são divididas em 
várias áreas e cada uma é entregue a uma dupla de voluntários, um 
do sexo masculino e outro do sexo feminino, que visitarão os candi-
datos daquela região com seu próprio carro. O combustível é pago 
pelo cursinho, que deve arrecadar o dinheiro necessário durante o 
ano através de atividades extras, por exemplo, a venda de rifas. A 
alimentação dos voluntários é paga pelo campus da UNESP, que 
oferece esse auxílio.

As visitas são feitas em um fim de semana, podendo se estender 
por mais um dia (segunda-feira). Nunca é marcado um horário em 
que os voluntários visitarão os candidatos, podendo ser, aleatoria-
mente, entre as 7h e 21h de sábado, domingo ou segunda-feira.

Após a visita é gerada uma pontuação referente ao questionário 
socioeconômico. Da nota final do candidato, 50% são referentes à 
nota da prova e os outros 50% são referentes à nota na avaliação so-
cioeconômica.

Dos 240 candidatos visitados são selecionados os 120 com a 
maior nota final. Do total de aprovados, 10% são alunos que estão 
cursando o terceiro ano do ensino médio junto com o cursinho.

Esses 120 alunos formarão as turmas da manhã e da noite, 
sendo 60 alunos para cada período. No ano de 2014 serão incluídos 
os alunos ouvintes: os dez primeiros alunos da lista de espera do 
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cursinho serão convidados a assistir às aulas, porém sem receber o 
material didático e os passes de ônibus. Sendo assim, cada turma 
será composta por 70 alunos (60 regulares mais 10 ouvintes).

Por fim, os 120 alunos são convocados para a matrícula e estão 
autorizados a acompanhar as aulas do cursinho.

As atividades do cursinho durante o ano vão muito além das 
aulas regulares. Aos sábados de manhã são oferecidas aulas de re-
dação na Fadi, resultado de uma parceria entre os cursinhos, e no 
período da tarde são oferecidas aulas de reforço e de aprofunda-
mento, com metodologia lúdica, na UNESP. Um domingo por mês 
são aplicados simulados, que treinam os alunos para o dia da prova 
do vestibular. Além disso, sempre que possível, são realizadas pa-
lestras que ajudam no desenvolvimento dos alunos, como a palestra 
com os pais, que tem como objetivo incluir os pais na vida educa-
cional dos filhos durante o ano no cursinho, e a palestra pedagó-
gica, que visa ensinar como melhorar o rendimento nos estudos.

3.	Resultados e discussão

O principal objetivo do cursinho é promover a aprovação dos 
alunos nos vestibulares de universidades particulares com 100% de 
bolsa ou de universidades públicas. O Gráfico 1 ilustra a evolução 
dessas aprovações.

No ano de 2006, a turma era composta por vinte alunos, dos 
quais 40% foram aprovados em universidades públicas ou com 
100% de bolsa em universidades particulares.

Em 2007, a turma passou a ser de 100 alunos e contou com a 
aprovação de 24 em universidades públicas ou particulares com 
100% de bolsa.

No ano de 2008, foram 26 aprovações, mantendo a evolução 
nas avaliações. Em 2009, o número de aprovações nessas institui-
ções subiu para 42, ou seja, 42% dos alunos foram aprovados.
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Gráfico 1 − Evolução de aprovados em universidades públicas ou particu-
lares com 100% de bolsa.

Em 2010, ocorreu uma queda no número de aprovados devido 
a problemas administrativos, o que comprova a importância da 
participação dos discentes e docentes no projeto. No ano seguinte, 
o número voltou a aumentar, com 45% de aprovações.

Em 2012, as aprovações alcançaram 47%, um recorde, man-
tendo o crescimento e dando sentido à linha de tendência dese-
nhada no gráfico. Sendo 37 em universidades públicas e 10 em 
instituições privadas através do ProUni.

Para o ano de 2013, o cursinho contou com 120 alunos, 60 para 
o período da manhã e 60 para o da noite. Porém, até a publicação 
deste trabalho, as estatísticas não haviam sido geradas, em função 
dos dias de divulgação dos aprovados nos vestibulares.

Em 2014, o cursinho contará com 70 alunos para a turma da 
manhã e 70 para a turma da noite. As estatísticas dos aprovados 
desse ano estarão disponíveis apenas no começo de 2015.

4.	Conclusão

O Cursinho GeraBixo trabalha com uma população específica, 
de baixa renda e que estudou o ensino médio em escola pública ou 
particular com 100% de bolsa. Os desafios de fazer com que esses 
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alunos sejam aprovados nas mais concorridas universidades pú-
blicas são muito grandes por envolver diversos fatores exclusivos 
de seus universos.

O alto custo de combustível e do transporte público, combi-
nado com a baixa renda e a necessidade que muitos têm de traba-
lhar, além da distância da moradia dos alunos até o campus da 
UNESP, são fatores que contribuem para o alto índice de evasão 
dos alunos. Porém, os alunos que conseguem ficar até o final do 
curso têm demonstrado uma altíssima evolução intelectual e um 
amadurecimento pessoal notável quando comparado ao início de 
suas aulas.

A etapa de visitas durante o processo seletivo é uma atividade 
cansativa, porém extremamente inspiradora. E em particular é o 
que faz do Cursinho Pré-Vestibular GeraBixo um projeto social de 
caráter único em relação aos outros projetos de extensão e, princi-
palmente, em relação aos outros cursinhos populares presentes por 
todo o Brasil.

Os candidatos, como já foi dito, possuem condições finan-
ceiras precárias. Ao visitar suas casas, o entrevistador consegue 
perceber a real situação do candidato, entender seus problemas, co-
nhecer sua família e sua casa e se incluir em uma realidade muitas 
vezes completamente diferente da sua. Dessa maneira, o entrevis-
tador, que posteriormente será o professor do candidato, já inicia 
uma relação que vai muito além da de professor-aluno.

Ao participar do projeto, o professor acaba aprendendo ou me-
lhorando muitas habilidades. O cursinho proporciona a possibi
lidade de melhorar o carisma, a eloquência, a didática, ajuda a criar 
responsabilidade e profissionalismo e fornece uma visão de mundo 
diferente que possibilita o desenvolvimento de uma visão crítica 
social.
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Introdução

O direito à moradia é um direito humano reconhecido em di-
versas declarações e tratados internacionais do qual o Brasil é sig-
natário: a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
(artigo XXV, item 1); o Pacto Internacional de Direitos Sociais, 
Econômicos e Culturais de 1966, artigo 11(1); a Convenção Inter-
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial de 1965, artigo 5(e)(iii); a Declaração sobre Raça e Precon-
ceito Racial de 1978, artigo 9(2); a Convenção sobre Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher de 1979, ar-
tigo 14(2)(h); a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, 
artigo 27(3); a Declaração sobre Assentamentos Humanos de Van-

1.	 Docente do Curso de Arquitetura e Urbanismo − Faculdade de Ciências e 
Tecnologia – UNESP/campus Presidente Prudente. e-mail: arletefrancisco@
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3.	 Aluno do Curso de Arquitetura e Urbanismo − Faculdade de Ciências e Tec-
nologia – UNESP/campus Presidente Prudente.
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couver de 1976, Seção III(8) e Capítulo II(A.3); a Agenda 21 sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, Capítulo 7(6) e a 
Agenda Habitat de 1996 (Osório, 2002, p.19).

Para o tratado da Declaração Universal dos Direitos Humanos,

toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe 
assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente 
quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência 
médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem di-
reito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na 
viuvez, na velhice ou outros casos de perda de meios de subsis-
tência por circunstâncias independentes da sua vontade. (ONU, 
1948, grifo dos autores)

Para a Constituição Brasileira, “são direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados, na forma desta Constituição” (Brasil, 
1988, grifo dos autores).

Esse direito é reiterado no Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), 
que dispõe dos instrumentos legais para o adequado planejamento 
da cidade, e aparece também na Lei Orgânica do Município de 
Presidente Prudente, no artigo 174 (Presidente Prudente, 1990).

Entretanto, esse direito não é, de fato, garantido pelos go-
vernos, na medida em que ainda temos mais de 6 milhões de famí-
lias sem moradia nas cidades brasileiras.4 A qualidade do estoque 
existente é outro problema grave a ser enfrentado: carência de padrão 

4.	 De acordo com a metodologia utilizada pela Fundação João Pinheiro (2013, 
p.14), considera-se como integrante do déficit habitacional qualquer domicílio 
amostrado em que ocorre uma das quatro situações: habitação precária (domi-
cílios improvisados ou rústicos), coabitação familiar (soma dos cômodos e das 
famílias conviventes com intenção de construir um domicílio exclusivo), ônus 
excessivo de aluguel (superior a 30% da renda familiar) ou adensamento exces-
sivo de moradores em imóveis alugados (mais de três moradores por dormi-
tório).
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construtivo, situação fundiária, acesso aos serviços e equipamentos 
urbanos, dentre outros. São mais de 13 milhões de domicílios 
nessas condições, com algum tipo de inadequação (Fundação João 
Pinheiro, 2013).5 Em Presidente Prudente, cidade com 207 mil 
habitantes, encontram-se cerca de 8 mil famílias sem moradia e 
7.380 habitações com alguma inadequação (Presidente Prudente, 
2013).

No rol das inadequações, encontra-se a precariedade das cons-
truções, pois, de acordo com Silvestre & Cardoso (2013), estima-se 
que o país ganhe entre 1 e 1,5 milhão de novas residências por ano, 
das quais cerca de 70% são construídas de maneira informal, isto é, 
por autoconstrução e autogestão. A população, sobretudo a de menor 
renda, constrói por conta própria suas habitações a partir da contra-
tação de mão de obra pouco qualificada e materiais sem qualidade, 
gerando desperdício e baixo desempenho das edificações. Muitas 
vezes, são os próprios moradores que realizam a obra, com a ajuda de 
amigos, parentes e vizinhos, sem qualquer tipo de auxílio técnico.

Esse é o retrato da falta de recursos da população e da ausência 
de programas habitacionais com financiamento e assistência téc-
nica. Somente em 2009, entrou em vigor a Lei no 11.888/2008, que 
“assegura às famílias com renda mensal de até três salários mínimos 
assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção 
de habitações de interesse social”, mas a lei ainda não está sendo 
posta em prática pelos estados e municípios.

Nesse sentido, atendendo parcialmente essa lei, a Prefeitura 
Municipal de Presidente Prudente (PMPP) disponibiliza planta-

5.	 De acordo com a Fundação João Pinheiro (2013, p.20), o censo demográfico 
2010 não permite a estimativa de todos os componentes da inadequação de  
domicílios urbanos. A ausência de variáveis que permitam identificar o tipo  
de cobertura do imóvel ou a sua condição de adequação fundiária limitaram a 
estimativa a três componentes: infraestrutura urbana, presença de sanitário 
exclusivo e adensamento excessivo de domicílios próprios. Os critérios ado-
tados para a inadequação habitacional não são mutuamente exclusivos, ou seja, 
um domicílio considerado inadequado pode ser afetado por uma ou diversas 
inadequações.
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-padrão para população que tem terreno e quer construir, mas sem 
considerar as particularidades da família e do terreno. Ao fornecer 
uma planta-padrão, consideramos que tal assistência técnica é 
apenas parcialmente cumprida. Além disso, não há acompanha-
mento efetivo das construções, as quais são, na esmagadora maioria, 
realizadas pelos próprios moradores, no sistema de autoconstrução 
e autogestão. Entretanto, o atendimento personalizado permite 
projetos mais adequados do ponto de vista funcional, econômico e 
estético, visando ao bem estar do morador, tanto físico quanto psi-
cológico (Francisco, 2010).

Desse modo, este projeto de extensão busca contribuir com o 
atendimento à população, com o fornecimento de projetos indivi-
dualizados e com projetos urbanos, cumprindo com a função social 
de retornar à sociedade um conhecimento adquirido e produzido 
no Curso de Arquitetura e Urbanismo da FCT/UNESP, ao atender 
uma população carente que não tem acesso a serviços de profissio-
nais da área.

Este projeto vem sendo desenvolvido desde 2011,6 mas, neste 
trabalho, apresentamos os resultados obtidos nos anos 2012 e 2013, 
quando o projeto focou o atendimento no Jardim Morada do Sol e 
Belo Galindo, bairros de alta exclusão social, frutos do Programa 
de Desfavelamento e Loteamentos Urbanizados, de 1990. Esses 
bairros receberam, da própria população, o codinome de Km 7, 
pois, à época de sua implantação, se localizavam a sete quilômetros 
da malha urbana. Atualmente, após mais de vinte anos, a “cidade” 
se aproximou, muitos dos serviços públicos chegaram, mas as con-
dições de cidadania ainda estão por ser estabelecidas.

Nesses dois anos, dois docentes, dois alunos bolsistas e seis 
alunos voluntários participaram do projeto.7

6.	 Nesse ano, o projeto foi coordenado pelo prof. dr. Evandro Fiorin.
7.	 Bolsistas: Denis O. Gastaldi e Natália G. Ataíde; alunos voluntários: Lara 

Delante, Fátima Begena, Evelyze Santos, Jéssica Padua e Vivan Idely, Ygor 
Santos Melo; docentes: Arlete Maria Francisco e Cristina M. P. Baron.
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Objetivos

O principal objetivo é promover a melhoria das condições de 
moradia da população, pesquisando alternativas e propostas de ha-
bitação de interesse social, visando ao necessário diálogo constru-
tivo entre tradição arquitetônica, economia de materiais e o respeito 
ao meio ambiente. Com isso, cumpre outros objetivos específicos, 
tais como:

•	 elaborar projetos arquitetônicos de até 59,99 metros qua-
drados8 para a população de Presidente Prudente com 
renda familiar mensal de até três salários mínimos que 
não tem condições financeiras para contratar serviços pro
fissionais disponíveis no mercado;

•	 levantar os problemas encontrados em bairros carentes e 
apresentá-los ao poder público para poder amenizá-los;

•	 colaborar com o atendimento técnico em arquitetura à 
população com renda familiar de até três salários mínimos 
mensais;

•	 colaborar para o cumprimento de um direito da popu-
lação: o Direito à Moradia (digna).

Procedimentos metodológicos

O desenvolvimento dos projetos arquitetônicos obedece a 
quatro etapas.

A primeira refere-se ao cadastramento dos interessados. Por se 
constituir em bairros de grande exclusão social, todos os moradores 
já estão previamente cadastrados no Fundo Social, o que já o define 
como beneficiário. Este se dirige à Casa da Sopa – instituição de 
apoio ao projeto – e solicita sua inclusão na lista de atendimentos. 

8.	 Essa metragem corresponde ao teto da habitação social, o que significa isenção 
de taxas e atendimento público gratuito.



72  MARIÂNGELA SPOTTI LOPES FUJITA

Então, um horário é marcado com os bolsistas que estão no bairro 
uma vez por semana.

A segunda etapa consiste no atendimento ao morador. Em reu
nião que se realiza na Casa da Sopa, os alunos realizam uma entre-
vista com o beneficiário, preenchendo uma ficha pré-elaborada, 
contendo os dados pessoais, as necessidades da família, seus an-
seios e a situação atual do morador (Figura 1). A seguir, os bolsistas 
visitam o terreno ou casa (no caso de ampliação ou reparo) e rea-
lizam os levantamentos planimétrico e fotográfico.

Figura 1 − Ficha de atendimento
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.

A terceira etapa consiste na elaboração do projeto. Nas depen-
dências do Núcleo de Arquitetura e Urbanismo, os alunos, sob a 
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supervisão dos professores envolvidos no projeto, elaboram a 
planta. Aqui, são seguidas as diretrizes projetuais para habitação 
de interesse social (HIS), com relação a modulação, dimensiona-
mento dos espaços, módulo hidráulico, insolação, área permeável e 
paisagismo de baixo custo, propostas por Francisco et al. (2006). 
Posteriormente, em outra reunião marcada na Casa da Sopa, os 
alunos apresentam a proposta para o morador. Este pode aprovar 
ou não, sugerindo alguma alteração. Nesse caso, os alunos realizam 
as alterações e reapresentam o projeto.

A quarta etapa consiste na elaboração da planta de Prefeitura, 
efetuando-se a sua legalidade, bem como é elaborado o projeto de 
execução. Os projetos são de responsabilidade técnica da Prefeitura 
Municipal, que arca, também, com o acompanhamento da obra. O 
trabalho realizado por este projeto de extensão universitária con-
siste, apenas, na elaboração do projeto arquitetônico. Para a reali-
zação do atendimento total, desde a entrevista até a entrega dos 
documentos finais, ou seja, da planta de Prefeitura e do projeto 
executivo, os bolsistas levam cerca de 4 a 6 semanas.

Quando notada a dificuldade de mão de obra, é dado auxílio 
por meio de orientação das técnicas construtivas mais adequadas. 
Para tanto, são utilizados os conhecimentos presentes no livro 
Construção passo-a-passo (Pini, 2009).

Para os projetos urbanísticos, o procedimento é diferente:  
primeiramente, realiza-se uma leitura da área de implantação do 
projeto e da demanda colocada. A seguir, são feitas consultas à popu-
lação e/ou ao órgão público. Por fim, o projeto é elaborado e apre-
sentado ao órgão que o solicitou. 

Resultados

Nesses dois anos, foram atendidas 21 famílias (aproximada-
mente cem moradores) com projetos arquitetônicos personalizados 
e cerca de 4 mil pessoas, com os projetos urbanísticos. Foram ela-
borados projetos de habitação nova, ampliação, reforma e parecer 
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técnico de edificação. Além dos atendimentos unifamiliares, foram 
realizados um projeto de implantação de mudas de ipês-roxos em 
área de lazer já existente no bairro e um projeto de levantamento 
dos muros de arrimo (Gastaldi et al., 2013).

Por meio das entrevistas com as famílias atendidas, foi possível 
verificar que 40% delas pretendiam realizar a construção com mão 
de obra própria, 6,67% com mão de obra por colaboração, sem vín-
culo de parentesco, e 53,33% iriam contratar mão de obra, mas não 
se tem informação de se esta seria ou não especializada. Outro dado 
diz respeito à forma de aquisição de materiais de construção: 33% 
adquiriram o material por meio de doação feita pela Secretaria de 
Assistência Social, com o Fundo Social, e 66,66% adquiriram o ma-
terial com recursos próprios ou por meio de financiamento.

A seguir, alguns projetos realizados.

Projeto arquitetônico −  
Casa de Maria Aparecida Caetano

Este é um exemplo de projeto de habitação nova (Figura 2), 
quando o beneficiário já tem a posse do terreno e vai construir, com 
recursos próprios ou financiamento. No caso dos bairros Morada 
do Sol e Belo Galindo, os terrenos são concedidos pela Prefeitura 
Municipal e o contemplado tem o direito de solicitar o projeto pa-
drão disponibilizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Habitação. Entretanto, após o início deste projeto, aqueles que têm 
a possibilidade de construir procuraram o atendimento personali-
zado. Essa família é constituída de 6 pessoas, 1 casal e 4 filhos.

Análise técnica −  
Casa de Roselaine Aparecida Andreolli

Este parecer foi realizado pelo projeto para atestar os problemas 
graves na estrutura da edificação que pudessem comprometer a 
vida dos moradores. Como já foi mencionado, a autoconstrução e 
autogestão imperam nas construções da população das menores 
faixas de renda. Isto, associado à ausência de profissionais da área, 
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se reflete na baixa qualidade das edificações. Nesse caso, o maior 
problema identificado foi estrutural. Os pilares não tinham fun-
dação, pois se iniciava em determinada altura da parede. A cober-
tura não se apoiava nos pilares e, além disso, não havia vergas e 
contravergas nas portas e janelas. Por isso, as fissuras apareceram. 
Essas patologias (Figura 3) poderia comprometer a edificação e a 
vida dos moradores, 1 casal e 4 filhos.

Figura 2 − Casa de Maria Aparecida Caetano. Planta e perspectiva ele-
trônica
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.
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Análise técnica −  
Casa de Roselaine Aparecida Andreolli

Figura 3 – Casa de Roselaine Aparecida Andreolli. Análise técnica
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.

Projeto de ampliação –  
Casa de Roseli Barbosa Santiago Pereira

Este projeto atendeu à necessidade dos moradores de ampliar a 
sua residência, que foi construída, na primeira etapa, como um 
“embrião”, isto é, apenas as peças mínimas necessárias: quarto/
sala/cozinha, como um único cômodo, e um banheiro (Figura 4). É 
bastante comum a construção das habitações com mão de obra pró-
pria e por etapas, conforme a família vai conseguindo os recursos. 
A solicitação feita pela moradora se referia a um projeto de am-
pliação de apenas um cômodo, a cozinha – única possibilidade com 
os recursos existentes, conforme demonstra a ficha de atendimento 
(Figura 5). Porém, foi desenhada a ampliação futura, o que con-
sistiu em dois dormitórios e mais um banheiro, além da cozinha 
exclusiva (Figura 6).
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Figura 4 – Casa de Roseli Barbosa Santiago Pereira, 2012
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.

Figura 5 – Ficha de atendimento de Roseli Barbosa Santiago Pereira
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.
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Figura 6 – Projeto Casa de Roseli Barbosa Santiago Pereira. Planta huma-
nizada e perspectivas eletrônicas. Em vermelho, a casa existente, antes 
como banheiro e cômodo quarto/sala/cozinha
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.

Projeto de ampliação −  
Casa de Viviane Carricho dos Santos Silva

Este projeto também consistiu na ampliação de uma edificação 
tipo “embrião”, constituída por um quarto, sala e cozinha. Com o 
projeto (Figura 7), foi possível pensar uma proposta racional de 
ampliação da casa. O antigo cômodo sala/dormitório se trans-
formou em sala apenas e dois novos dormitórios foram criados, 
além de uma área de lazer e de serviço.

Este é um dos poucos projetos que foram executados em 2013. 
Isto porque as construções das camadas de menor renda, quando 



A INOVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL  79

não são feitas com financiamento, são extremamente demoradas, 
o que também contribui para sua baixa qualidade, pois os mate-
riais envelhecem ao relento e sem proteção. A Figura 8 mostra 
fotos da obra.

Figura 7 – Projeto Casa de Viviane Carricho dos Santos Silva. Planta. Em 
vermelho, a casa existente antes como sala/quarto, banheiro e cozinha
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.
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Figura 8 – Projeto Casa de Viviane Carricho dos Santos Silva. Fotos da 
obra, 2013
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.

Levantamento da demanda por muros de contenção 
nos bairros Morada do Sol e Belo Galindo

Ao realizar as visitas nos terrenos e casas dos moradores aten-
didos, foi observada a existência de um problema grave que afeta 
boa parte da população dos bairros: os elevados desníveis entre  
um terreno e outro – devido à área ser bastante acidentada – e a 
necessidade de muros de contenção para evitar a movimentação da 
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terra e possíveis desmoronamentos, colocando em risco a edificação 
e a vida dos moradores.

A Prefeitura Municipal de Presidente Prudente é responsável 
pela execução dos muros de contenção, porém muitos ainda não 
foram executados, o que tem causado prejuízos à população. 
Nessa etapa, foram diagnosticados 727 lotes no bairro Belo Ga-
lindo (Figura 9), classificados em: sem necessidade de contenção; 
com muro de arrimo existente; e com necessidade de arrimo. Esse 
levantamento foi entregue à Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento Urbano e Habitação para ciência e possível pro-
vidência.

Figura 9 – Levantamento da demanda por muros de contenção no bairro 
Belo Galindo
Fonte: Acervo Projeto Planta Popular Paulista.
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Discussão

Segundo Silvestre & Cardoso (2013), a autogestão está pre-
sente na grande maioria das habitações no Brasil. Sem assistência, a 
qualidade construtiva é muito baixa, apresentando problemas es-
truturais, funcionais e de salubridade, comprometendo a qualidade 
de vida do morador e muitas vezes a sua própria vida, o que foi pos-
sível observar nos atendimentos realizados.

Nesse sentido, a assistência técnica para o projeto e construção 
de habitação de interesse social (HIS) se apresenta como uma opor-
tunidade para a melhoria habitacional, minimizando os impactos 
negativos da autoconstrução e autogestão.

O parágrafo 1o do artigo 2o da Lei no 11.888/2008 dispõe que a 
assistência técnica “abrange todos os trabalhos de projeto, acompa-
nhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas de 
arquitetura, urbanismo e engenharia necessários para a edificação, 
reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação” (Brasil, 
2008). Além de assegurar o direito à moradia, no parágrafo 2o do 
mesmo artigo, são contemplados os objetivos:

I  −	 otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional 
do espaço edificado e de seu entorno, bem como dos 
recursos humanos, técnicos e econômicos empregados 
no projeto e na construção da habitação;

	 II  −	 formalizar o processo de edificação, reforma ou am-
pliação da habitação perante o poder público muni-
cipal e outros órgãos públicos;

	III  −	evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse am-
biental;

IV  −	propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em 
consonância com a legislação urbanística e ambiental. 
(Brasil, 2008)

A Lei de Assistência Técnica, como ficou conhecida, entrou 
em vigor em 24 de junho de 2009, porém esbarra em muitos empe-
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cilhos para ser aplicada pelos municípios, pois é preciso que estes 
aprovem suas respectivas leis de assistência técnica, estabelecendo 
o funcionamento e os fundos financeiros para a viabilização da lei 
federal. Embora a lei assegure que os recursos empregados nos pro-
gramas de HIS devam vir do Fundo Nacional de Habitação de In-
teresse Social (FNHIS), é recomendável que o município crie o seu 
próprio fundo.

A Lei Orgânica do Município de Presidente Prudente (Presi-
dente Prudente, 1990) dispõe no artigo 181: “Para garantir o di-
reito de habitação às famílias de baixa renda, o Município poderá 
criar e manter uma política habitacional através da criação de um 
Fundo Municipal de Habitação para custear a prestação da casa 
própria ou materiais de construção”. Entretanto, o fundo até hoje 
não foi efetivado e nem mesmo a demanda pela assistência técnica 
foi apontada no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 
de Presidente Prudente (Presidente Prudente, 2013).

Outro empecilho diz respeito à disponibilização de profissio-
nais para atuar diretamente nesses projetos e ações para habitações 
de interesse social. Na maioria dos casos, não há, no quadro de 
funcionários das prefeituras, profissionais da área voltados para 
esse trabalho. No caso de Presidente Prudente, além de instituir a 
assistência técnica no município, é necessário ampliar o quadro de 
contratações de profissionais arquitetos e urbanistas. Por outro 
lado, há também a dificuldade da responsabilidade técnica dos 
profissionais, na medida em que a população constrói e reforma 
sem orientação e aviso prévio, o que compromete a responsabili-
dade técnica do profissional. Mesmo em projetos de reforma, esse 
profissional é responsável por toda a edificação. Considerando a 
precariedade da mão de obra e a baixa qualidade dos materiais, essa 
responsabilidade se torna comprometedora para o profissional.

Contudo, a assistência técnica pode contribuir, sobremaneira, 
para a redução do déficit qualitativo da habitação. Desse modo, o 
direito à assistência técnica em projetos de arquitetura vem ao en-
contro do direito à habitação, este interpretado num sentido mais 
amplo, como o direito à habitação digna, isto é, regularizada, se-
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gura, sadia, confortável, dotada de infraestrutura básica, com 
acesso ao transporte público e a equipamentos e serviços públicos, 
buscando garantir, também, o direito à cidade.

Nesse sentido, o direito à habitação está intrinsecamente li-
gado a outros direitos humanos fundamentais, mas é um dos prin-
cipais, pois, “sem um lugar adequado para se viver, é difícil manter 
a educação e o emprego, a saúde fica precária e a participação social 
fica impedida” (Osório, 2002).

Assim, considerando a habitação digna do ponto de vista mais 
amplo, isto é, para além da unidade habitacional, podemos consi-
derar que a construção do habitat é determinado por fatores sociais, 
econômicos, culturais, climáticos, entre outros. Desse modo, o Co-
mitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais criou sete 
parâmetros jurídicos a serem observados pelos Estados-membros 
na criação de leis e políticas públicas nesse setor. De acordo com 
Lins Júnior (2011, p.6-7), os parâmetros são assim definidos:

1.	 Segurança legal de ocupação: proteção contra despejos arbi-
trários e ilegais, pressões incômodas, esbulho e turbação. A 
legislação deve proteger as diversas formas de propriedade 
urbana e rural, bem como posses consolidadas pelo tempo, 
sobretudo em grupos sociais vulneráveis – sem poder 
aquisitivo para enfrentar as demandas judiciais.

2.	 Disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e in-
fraestrutura: os moradores devem ter acesso ao forneci-
mento de energia elétrica, água tratada, gás de cozinha, 
recolhimento regular de lixo, saneamento básico, insta-
lação de equipamentos sanitários, drenagem de águas 
pluviais, iluminação pública, acesso a serviços de emer-
gência (atendimento médico de urgência, atuação do 
corpo de bombeiros em caso de incêndio etc.).

3.	 Custo acessível: os custos dos imóveis devem atender  
às condições financeiras da família de forma a não com-
prometer o orçamento doméstico ou privá-la de outros 
direitos sociais básicos (educação, saúde, transporte, 
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vestuário). Para isso, os governos devem criar sistemas 
de financiamento da casa própria que levem em consi
deração a capacidade de endividamento do mutuário e a 
criação de subsídios habitacionais para atender àqueles 
que não dispõem de condições para arcar com os custos 
da habitação.

4.	 Habitabilidade: o imóvel deve reunir as condições neces-
sárias para proporcionar aos seus moradores proteção 
contra a umidade, frio, calor, chuva, vento e todos os ou-
tros elementos nocivos à saúde, especialmente as doenças 
epidemiológicas. Também se enquadra nesse título a pre-
venção a todos os problemas estruturais da construção 
que dificultem o conforto dos ocupantes ou ponham sua 
segurança em risco.

5.	 Acessibilidade: os governos têm obrigação de promover 
ações concretas que assegurem aos grupos sociais vulnerá-
veis as condições necessárias de acesso à moradia. A legis-
lação deve assegurar prioritariamente a pessoas portadoras 
de necessidades especiais, doentes terminais, crônicos e 
em estado grave, portadores de HIV, vítimas de catás-
trofes e desastres o direito de adquirir casa própria ou 
abrigo onde possam obter a assistência médico-hospitalar 
necessária.

6.	 Localização: as áreas habitacionais devem ser instaladas 
em espaços que permitam o acesso de seus moradores ao 
trabalho, escola, hospitais, postos de saúde, mercados, 
creches, centros comerciais e de lazer, através de trans-
porte coletivo. Além disso, os conjuntos habitacionais não 
podem ser construídos em locais poluídos ou suscetíveis 
a desastres, a exemplo de encostas, charcos, sopé de 
montanhas etc.

7.	 Adequação cultural: a diversidade cultural de cada comu-
nidade deve ser levada em consideração na implantação 
de projetos habitacionais, a fim de preservar a identidade 
e as tradições de seus moradores.
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Isso posto, é, sobretudo, o Estado que tem a obrigação de 
adotar políticas públicas que assegurem a efetividade do direito  
à moradia, como também a responsabilidade de impedir a conti-
nuidade de programas e ações que excluam a população de menor 
renda ao acesso à moradia adequada.

No caso de Presidente Prudente, o governo entregará, até 
2015, mais de 4 mil moradias, através do Programa Minha Casa 
Minha Vida, o que é positivo. Entretanto, governo e sociedade não 
discutem sobre as condições do habitat, isto é, das condições de 
vida que vão além da “casinha”. Lins Júnior (2011) destaca que não 
basta o título de propriedade do imóvel para que o direito à habi-
tação se concretize na sociedade brasileira.

Por outro lado, nota-se o descaso do poder público com os pro-
blemas específicos da demanda qualitativa, bem como a desarticu-
lação entre política habitacional e política urbana. Isto se reflete na 
afirmação da segregação socioespacial na cidade, na medida em que 
a maioria dessas novas habitações está sendo construída no qua-
drante já anteriormente definido para os excluídos: o Km 6, ao lado 
dos bairros Morada do Sol e Belo Galindo, focos do desenvolvi-
mento deste projeto de extensão.

Lins Júnior (2011, p.2) chama a atenção para o fato de que o di-
reito à habitação adequada não significa que o Estado deva promover 
a distribuição gratuita de casas à população, nem tampouco se res-
tringe a um “teto”, onde as pessoas possam se abrigar das intempé-
ries. A questão fundamental consiste no acesso à moradia e, portanto, 
na proposição de um conjunto articulado de ações estatais que 
possibilite esse direito, permitindo o desenvolvimento da liberdade, 
igualdade e solidariedade. Isto requer políticas públicas articuladas. 

Conclusões

Este trabalho apresentou a experiência do Projeto de Extensão 
Universitária “Planta Popular Paulista: tipologias contemporâneas 
para habitação de interesse social” da Faculdade de Ciências e Tec-
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nologia − UNESP/campus Presidente Prudente, procurando dis-
cutir o papel e a importância da assistência técnica para a melhoria 
da qualidade habitacional e o direito à moradia, bem como de-
monstrar o papel da universidade pública ao cumprir a missão  
de exercer a sua função social.

A assistência técnica, garantida pela Lei no 11.888/2008, pode 
contribuir para a redução do déficit qualitativo habitacional, porém é 
preciso avançar muito para a sua efetivação, no sentido de trans-
formá-la em uma prática ampla e efetiva no atendimento à população 
de menor poder aquisitivo. O Curso de Arquitetura e Urbanismo da 
FCT − UNESP tem dado uma pequena contribuição, com o atendi-
mento aos moradores dos bairros Morada do Sol e Belo Galindo, em 
Presidente Prudente, com a intenção de diminuir o abismo existente 
entre as condições indignas das moradias e o direito do cidadão.

A elaboração de projetos arquitetônicos para famílias com 
baixo poder aquisitivo cumpre um importante papel na tarefa de 
inclusão social, pois assegura à população o direito à habitação e à 
cidadania, colaborando com a construção de uma cidade mais digna. 
Este projeto permite aos estudantes uma formação com sentido 
mais humanitário e comprometida com a realidade brasileira, con-
tribuindo para sanar as suas mazelas sociais.
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Introdução

Nos últimos anos, o poder público municipal brasileiro teve 
uma ampliação substancial da sua receita corrente líquida, a qual 
poderia ter sido utilizada pelos gestores na execução de projetos e 
obras que melhorariam a vida da população. Entretanto, na maioria 
das localidades, o que se nota é o mau uso desses recursos. Diante 
dessa situação, faz-se cada vez mais necessário criarmos ins
trumentos e mecanismos de tecnologia social para o exercício do 
controle social, a exigência de prestação de contas, a efetiva respon-
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sabilização e a necessária transparência na gerência de recursos e 
políticas públicas por parte dos agentes governamentais aos quais 
os cidadãos delegaram poder nas eleições.

O Observatório da Gestão Pública (OGP) nasceu para pôr em 
prática essas ideias. Ele tem como objetivos centrais o desenvolvi-
mento de instrumentos de tecnologias sociais da informação e de 
experiências institucionais no terceiro setor que facilitem e viabi-
lizem a prática do controle social e da advocacia de ideias no âmbito 
do município de Marília (SP). Trata-se de uma ação efetiva, social-
mente legítima e politicamente engajada para o convencimento da 
opinião pública dos benefícios da tomada de determinadas decisões 
para o bem comum, e que deveria ser adotado pelos gestores pú-
blicos como ferramenta prática da administração orientada a gerar 
bens coletivos no município, propiciando um espaço alternativo à 
elaboração e a consolidação de projetos de cidade.

Neste artigo, daremos primeiramente um panorama geral 
sobre a questão da relação entre a corrupção e a arrecadação finan-
ceira municipal. Em seguida, apresentaremos nossa proposta de 
amenização desse problema. Por fim, detalharemos como desen-
volvemos e como atua o OGP na cidade de Marília e exporemos os 
resultados alcançados pelo projeto de extensão universitária.

1.	Crescimento de arrecadação e ações de 
improbidade administrativa em Marília

O crescimento econômico ampliou a arrecadação do poder pú-
blico brasileiro nos últimos anos, especialmente no nível muni-
cipal. Entretanto, na maioria das localidades, o que se nota é o mau 
uso desses recursos públicos, dando origem, ainda que de modo 
incipiente, a um aumento de ações de improbidade administrativa 
contra alguns prefeitos brasileiros. Muitos deles, em vez de cum-
prir seus compromissos selados com a sociedade durante as elei-
ções, sentem-se “livres, leves e soltos” para satisfazer interesses 
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privados com recursos públicos. Esse tipo de conduta diminui a 
ação, a eficácia e a força do governo local debilitando-o na tarefa de 
gerar benefícios para a coletividade.

A cidade de Marília é um exemplo disso. Analisando dados  
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, vemos que o  
orçamento da cidade passou de R$ 145.734.402,21 em 2002 para  
R$ 543.540.071,62 em 2012. Ou seja, a arrecadação em dez anos 
aumentou 3,7 vezes.

Gráfico 1 − Evolução da previsão e da realização do orçamento de Marília
Fonte: TCESP, 2014.

Apesar desse aumento no orçamento, a cidade padece com di-
versos problemas de solução simples e com obras faraônicas nunca 
finalizadas. Simultaneamente, assistimos a diversas denúncias 
contra os administradores públicos da cidade. Por exemplo:

•	 em abril de 2010, depois de quase vinte anos de exercício 
de mandato, o ex-prefeito Domingos Alcalde e seu vice 
na época, Herval Rosa Seabra, “foram condenados pela 
Justiça por improbidade administrativa ao autorizarem 
licitações consideradas irregulares pelo Tribunal de Contas, 
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como fracionamentos, ausência de licitações, despesas com 
publicidades, promoções artísticas e outras consideradas 
impróprias” (Matra, 2010);

•	 o mesmo Domingos Alcalde foi condenado por compra 
de votos na eleição municipal de 2012, quando concorreu 
ao cargo de vereador (Matra, 2013a);

•	 o ex-prefeito José Abelardo Camarinha foi condenado em 
abril de 2011 por improbidade administrativa em decor-
rência de processos abertos entre 2003 e 2004. Entre as 
diversas irregularidades nas contas apresentadas, há a 
abertura de um “crédito suplementar por excesso de arre-
cadação com a indicação de recursos inexistentes e a falta 
de aplicação de recursos exigidos constitucionalmente no 
ensino fundamental” (Matra, 2011);

•	 em março de 2012, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
condenou o deputado federal Abelardo Camarinha (PSB-
-SP) a quatro meses de detenção em um processo no qual 
ele “foi acusado de alugar para uso próprio um aparta-
mento nos Jardins, na capital paulista. O imóvel pertencia 
ao marido de uma assessora de confiança da Prefeitura” 
(Estadão, 2012) e a despesa não foi autorizada em lei. 
“Camarinha não terá que [pagar a multa], pois foi reco-
nhecido pelos ministros do STF a prescrição do crime” 
(Estadão, 2012);

•	 em abril de 2013, a Justiça condenou Abelardo Cama-
rinha, que no ano de 2000 contratou um “show para a 
festa de inauguração de um poço profundo e do sistema 
de distribuição de água. No convite distribuído à popu-
lação, constava o nome do ex-prefeito como anfitrião, ou 
seja, como se ele fosse o patrocinador da festividade e não 
a Prefeitura, que arcou com todos os custos” (G1, 2013a);

•	 em setembro de 2011, uma liminar obtida pelo Minis-
tério Público afastou de seus cargos Nélson Gracieri, se-
cretário da Fazenda e chefe do gabinete do prefeito de 
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Marília. “A liminar foi obtida em ação civil pública por 
improbidade administrativa movida contra Gracieri […]. 
Ele foi acusado de cobrar ‘propina de fornecedor da Pre-
feitura para a liberação de pagamentos’” (MPSP, 2011a). 
A propina cobrada foi de 10% dos valores que uma em-
presa de construção e terraplanagem recebeu da Prefei-
tura entre os meses de dezembro de 2009 a junho de 2010 
e de forma continuada. Em dezembro de 2011, Nélson 
Grancieri foi preso, mas 11 dias depois conseguiu um al-
vará para “responder em liberdade pelos crimes de coação 
de testemunhas e concussão, por suposta cobrança de 
propina” (G1, 2011). Foi acusado também de “irregulari-
dades em notas fiscais e de empenho de consertos de veí-
culos da frota municipal” (G1, 2013b). Em fevereiro de 
2013, Grancieri foi demitido de seu cargo de escrivão  
da Prefeitura. Somente em outubro de 2013 é que ele foi 
condenado por improbidade administrativa “por ato que 
caracteriza enriquecimento ilícito no exercício da função 
pública” (Matra, 2013b);

•	 em dezembro de 2011, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
confirmou a sentença de primeira instância que condenou 
o prefeito de Marília, Mário Bulgareli, à perda do cargo e 
à suspensão dos direitos políticos por três anos, devido à 
“irregularidade na seleção de universitários beneficiados 
com bolsa de estudo oferecida por meio de convênio cele-
brado entre a Prefeitura e a Universidade de Marília 
(Unimar), que beneficiou pessoas ligadas a aliados polí-
ticos do prefeito Bulgareli” (Conjur, 2011);

•	 em fevereiro de 2012, o Tribunal de Contas do Estado con-
denou Mário Bulgareli a “pagar multa por ter contratado 
de forma irregular uma empresa cirúrgica. O valor da pena
lidade é de 300 unidades fiscais do Estado, pouco mais de 
R$ 5.500” (G1, 2012). Em agosto de 2012, o ex-prefeito foi 
condenado por prática de nepotismo (Matra, 2012);
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•	 em fevereiro de 2013, os ex-prefeitos Abelardo Cama-
rinha e Mário Bulgareli foram condenados “por improbi-
dade administrativa, crime previsto na Lei no 8.429/92, 
por manter Gláucia Helena Grava como ‘funcionária fan-
tasma’ entre os anos de 2004 e 2007” (G1, 2013c);

•	 em março de 2013 o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
condenou o deputado federal Abelardo Camarinha, o ex-
-prefeito Mário Bulgareli e o vereador Herval Rosa Seabra 
por improbidade administrativa. “Há 13 anos, uma in-
vestigação do Ministério Público encontrou irregulari-
dade em um contrato da Câmara com uma empresa de 
comunicação de Marília” (G1, 2013d).

O maior exemplo de ex-prefeitos processados por improbi-
dade administrativa é o deputado federal Abelardo Camarinha. Ele 
foi prefeito três vezes do município e é o segundo político mais pro-
cessado do país no Supremo Tribunal Federal. Mesmo sem cargo 
público local, continua comandando parte significativa da máquina 
da administração municipal por meio do filho e atual prefeito da 
cidade, Vinicius Camarinha (PSB).

Speck (2010) aponta que políticos envolvidos em casos de im-
probidade administrativa acabam se reelegendo porque ou não são 
assim identificados, ou seu eleitorado se importa com outros atri-
butos, ou eles são eficientes na distribuição dos benefícios alcançados 
com tais práticas em troca de apoio, isto é, praticam o clientelismo. 
Essa é a situação de Abelardo Camarinha, constatada por meio de 
pesquisas de opinião pública (Igepri Opinião, 2010; 2011; 2012).

Nessa perspectiva, essas pesquisas de opinião pública de-
monstram que uma das estratégias mais conhecidas do grupo polí-
tico “abelardiano”, a qual parece reproduzir-se pelo país com 
sucesso, é a realização de “favores” em troca do voto,4 uma prática 

4.	 Para Reis (2010), a compra de votos mais relevante não ocorre com artefatos 
baratos, como brindes, mas em obras maiores, como os “orçamentos milioná-



A INOVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL  99

conhecida como propulsora dos “currais eleitorais”. Após uma 
análise científica criteriosa do modus operandi do grupo político, 
ficou evidenciado que os “favores” oferecidos são direitos indivi-
duais resguardados pela Constituição de 1988. Ou seja, o grupo 
“abelardiano” legitima-se socialmente no poder oferecendo di-
reitos de cidadania como se favor fosse. O sucesso da tática deve-
-se, em grande parte, pelo desconhecimento tácito da maioria dos 
marilienses e, de modo geral, do povo brasileiro, dos seus direitos e 
deveres no nível municipal. Situação que parece se replicar no país 
inteiro.

Dessa maneira, legitimados socialmente na lógica da troca de 
favores, a qual distorce o verdadeiro sentido dos processos eleito-
rais e da democracia, esse mesmo grupo político vem mantendo o 
poder, com alguma regularidade, no município de Marília. Ali-
mentando-se da administração, o grupo mantém uma poderosa 
máquina de mídia local, como ficou evidenciado em nossos estudos 
(OGP, 2011). Instalando na cidade seu jeito de governar, caracteri-
zado pelo coronelismo político, pelo achaque econômico e social  
de empresas e cidadãos e pela construção de uma gigantesca teia de 
mazelas administrativas com recursos públicos, a qual vem sendo 
operacionalizada nos últimos trinta anos, vem empobrecendo e 
maltratando a população e os aparelhos públicos da cidade, bem 
como atrofiando o setor comercial e industrial local.

Esse tipo de ação política aparece, com frequência, associado a 
redes de empresários e empresas que, em conjunto, anulam artifi-
cialmente a capacidade competitiva de vários segmentos comerciais 
e industriais fornecedores de bens e serviços ao governo local, alo-
jando nas cidades mecanismos de cartéis de licitação pública nas 
suas diversas modalidades (OGP, 2012a; 2012b). Sob a proteção do 
manto da burocracia, distante, em geral, dos holofotes da imprensa 
e do acompanhamento da sociedade civil, com total falta de transpa-

rios acobertados em contas paralelas que escapam quase sempre ao controle 
das autoridades competentes”.
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rência, a maioria dos políticos patrocina negócios entre a adminis-
tração pública sob seu controle e agentes empresariais. Quase 
sempre, desde que nada seja descoberto, esses negócios rendem lu-
cros espúrios por meio de tecnologias de corrupção5 para ambas as 
partes em detrimento dos interesses da população.

Como consequência, essas práticas introduzem a ineficiência 
na economia, desestimulam o investimento privado local ao fun-
cionar como um “custo informal” para ter o negócio autorizado, 
impactando na rentabilidade, afetando a competitividade da eco-
nomia e das empresas, comprometendo o crescimento econômico e 
afugentando novos investimentos.

Já para o setor público, essas práticas reduzem a produtividade 
do investimento na medida em que a cada unidade monetária in-
vestida o retorno em obras é menor. Sempre se gasta mais para ter 
menos. Nos gastos sociais, a cada real investido em saúde ou edu-
cação, apenas uma fração se traduz na compra de remédios, ambu-
lâncias, livros, computadores etc., levando a uma oferta de serviços 
de saúde e educação bem menor do que aquela possível pelo valor 
total desembolsado, em prejuízo da população mais carente. Isso 

5.	 Tecnologias de corrupção são as estratégias que alguns políticos elaboram para 
obter nichos de poder visando apenas à satisfação de sua ganância financeira. 
Dessa forma, quando nos deparamos com um escândalo midiático envolvendo 
esquemas políticos é porque uma dessas tecnologias foi descoberta. Como 
exemplo, citamos um caso que ocorre em Marília: a distribuição de cargos pú-
blicos municipais comissionados, os quais são distribuídos a pessoas conside-
radas “chaves” na sociedade para obtenção e manutenção de apoio político na 
máquina administrativa e no Poder Legislativo. Em troca, o Poder Executivo 
recebe aval do Legislativo para governar e manipular verbas públicas livre-
mente, sem nenhuma transparência. Além disso, o exército comissionado fica 
na rua permanentemente em campanha para garantir a vitória eleitoral dos 
mesmos políticos que lhe garantiram um cargo no setor público. Em agosto de 
2013, constatamos a existência de 148 cargos comissionados nomeados na 
gestão Vinicius Camarinha de janeiro a julho de 2013, na administração direta 
e indireta da Prefeitura de Marília, os quais custam aos cofres públicos muni-
cipais a quantia mensal de R$ 541.037,39, aproximadamente R$ 6,5 milhões 
anuais (OGP, 2013).
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obriga as empresas a ter custos excedentes com planos de saúde e 
qualificação da mão de obra, além do aumento constante da carga 
tributária, que, nas mãos dos políticos, é utilizada para distribuir 
recursos para eleitores carentes em troca de votos.

No longo prazo, os custos das tecnologias de corrupção se tra-
duzem no aumento das injustiças e desigualdades sociais, na des-
confiança e no descrédito das instituições e da classe política, assim 
como impacta negativamente os processos de geração e acumulação 
de riquezas. Em síntese, com a corrupção todos perdem.6 As dinâ-
micas política e econômica do exercício do poder no Brasil estão 
imersas em uma realidade estrutural pró-corrupção de difícil so-
lução, a qual distribui benefícios entre as principais lideranças,  
dificultando movimentos internos ao Estado brasileiro que contri-
buam para passar o país a limpo, demandando, assim, a mobili-
zação das forças da sociedade civil para desatar esses nós e buscar 
soluções criativas para o combate efetivo à corrupção, garantindo 
maior transparência aos gastos públicos.

2.	A equação de combate à corrupção:  
T2 + CS + AI = − C

Diante desse quadro, cabe-nos indagar: há um jeito de desatar 
esse nó? Há experiências bem-sucedidas nessa tarefa? Por onde co-
meçar? O que fazer?

O primeiro passo a ser dado passa pelo exercício de controle so-
cial e da advocacia de ideias. O controle social é a elaboração por parte 
da sociedade de instrumentos efetivos que conduzam à prestação de 
contas, responsabilização e transparência da gerência de recursos e 

6.	 Em recente levantamento realizado pelo jornal Folha de S.Paulo, o Brasil, nos 
últimos anos, perdeu com a corrupção no governo federal o equivalente a uma 
Bolívia em PIB: “Corrupção faz Brasil perder o equivalente a uma Bolívia” 
(Folha de S.Paulo, 2011). 
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políticas públicas pelos agentes governamentais aos quais os cida-
dãos delegaram poder nas eleições. Enquanto a advocacia de ideias é 
uma ação efetiva, socialmente legítima e politicamente engajada para 
o convencimento da opinião pública dos benefícios da tomada de 
determinadas decisões para o bem comum. O passo seguinte é con-
vencer os gestores públicos a adotarem ferramentas práticas da 
administração na direção das ideias e projetos elencados pela socie-
dade civil, propiciando um espaço alternativo à elaboração e consoli-
dação de projetos de cidade em benefício da população.

Nessa perspectiva, amenizar a prática da corrupção demandará 
engendrar e fazer funcionar a seguinte equação: T² + CS + AI = 
−C; onde T² significa transparência e tecnologia aplicadas no exer-
cício do CS (controle social) e na capacitação da sociedade para a 
realização da AI (advocacia de ideias), que, combinadas, podem se 
tornar instrumentos eficazes para −C (menos corrupção) na admi-
nistração pública local brasileira.

Operacionalizar adequadamente essa equação requer a cons-
trução de parcerias institucionais por meio da elaboração de uma 
engenharia social entre a universidade, as entidades do terceiro setor e 
da classe empresarial e o Poder Judiciário. Ou seja, cada parceiro 
envolvido cumprindo sua função específica na prática da equação 
necessária ao combate da corrupção: a combinação de mais transpa-
rência, muita tecnologia, exercício de controle social e expertise na 
elaboração de projetos públicos para a advocacia de ideias.

A dimensão prática da catalisação do clamor popular contra a cor-
rupção deve ter início por meio do controle social sobre a elaboração 
e a execução do orçamento público municipal, tornando-o ampla-
mente transparente. Para desempenhar essa tarefa, faz-se necessária 
a combinação de uma série de procedimentos. O primeiro deles é  
o acompanhamento da elaboração do orçamento público (PPA,7  

7.	 O Plano Plurianual (PPA) é construído no primeiro ano de mandato do go-
verno eleito e estende-se até o primeiro ano do mandato seguinte. Ele define as 
estratégias do governo, seu planejamento de metas e suas prioridades, organi-
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LDO8 e LOA9) e o papel desempenhado por cada ator relevante 
nesse processo.

Em seguida, é necessário acompanhar a execução do orça-
mento em tempo real, a qual ocorre majoritariamente por meio das 
compras governamentais efetuadas pelo poder público local através 
dos processos licitatórios. A fase seguinte é divulgar, popularizar as 
prioridades estabelecidas pelos tomadores de decisão na elaboração 
do orçamento municipal e os resultados práticos dessas prioridades 
na forma dos contratos com entes privados que executarão os ser-
viços em prol da sociedade e seus resultados. Nessa fase, é essencial 
apresentar as informações básicas sobre os grupos econômicos ven-
cedores das concorrências e os preços praticados, cotejando-os com 
os valores médios praticados no mercado.

zando as ações a serem executadas na forma de programas, os quais visam so-
lucionar problemas e/ou atender a demandas da população. Vale ainda 
ressaltar que o PPA pode receber emendas do Legislativo e deve ser enviado à 
Câmara Municipal até 30 de setembro e ser votado e aprovado pelos verea-
dores até 31 de dezembro, exceto se a Lei Orgânica do Município previr outra 
data. Logo, os vereadores são corresponsáveis pelo PPA, devendo corrigi-lo no 
caso de ele ser incompatível com as necessidades da população.

8.	 O PPA tem que ser detalhado em um plano de metas para cada ano: a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO). Ela estabelece as metas e as prioridades do 
governo ano a ano, a projeção da receita, os critérios à alocação dos recursos 
do orçamento, sua estrutura, organização e diretrizes gerais para o exercício 
seguinte, permitindo reavaliar anualmente e implementar as correções neces-
sárias ao PPA. Em suma, a LDO estabelece as normas à elaboração do orça-
mento e compatibiliza as metas anuais a serem alcançadas de acordo com o 
PPA, servindo ainda para orientar a elaboração da LOA do município.

9.	 A Lei Orçamentária Anual (LOA) é elaborada anualmente e deve estar de 
acordo com o PPA e a LDO. Ela define, pormenorizadamente, as metas físicas e 
financeiras para o exercício seguinte. Constitui-se como o orçamento municipal 
de facto e de jure. Nela está contida a previsão das receitas e a fixação das despesas 
do município no ano, sempre em conformidade com o PPA e a LDO. A LOA 
também deve ser enviada anualmente à Câmara Municipal até 30 de setembro e 
ser votada até 31 de dezembro de cada ano, podendo também receber emendas 
dos vereadores. Novamente, o papel dos vereadores é de suma importância. Eles 
podem ou não autorizar o Poder Executivo a aplicar a LOA. É responsabilidade 
também da Câmara estabelecer o teto percentual de liberdade que o prefeito terá 
para remanejar nossos recursos no momento da execução orçamentária.
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Paralelamente, é essencial demonstrar à população como atua 
cada ator político nesse processo, com ênfase nos vereadores, que 
possuem como uma das suas funções principais fiscalizar a ação 
do Poder Executivo local, principalmente no processo de exe-
cução do orçamento municipal. Para cumprir esse papel cabe a 
realização do acompanhamento das sessões da Câmara dos Verea-
dores e das audiências públicas sobre o orçamento realizadas pelo 
poder público. Por fim, cabe esclarecer à população brasileira 
sobre como garantir seus direitos em todo esse processo, bem 
como alertar sobre a necessidade do cumprimento de seus deveres 
em prol de uma sociedade mais justa, democrática e com menos 
corrupção. 

3.	A experiência em Marília

A cidade de Marília, pela situação delineada anteriormente, foi 
o campo experimental para testar nossa equação. A partir de 2010, 
organizamos o Observatório da Gestão Pública (OGP) como pro-
jeto de extensão universitária da Pró-Reitoria de Extensão Univer-
sitária da UNESP. O OGP desenvolveu diversas ferramentas para 
efetivar o controle social da gestão municipal e, por conseguinte, 
garantir a transparência nas compras governamentais locais.

O primeiro passo nessa direção foi fazer um blog (www.obser-
vamarilia.org) no formato de uma plataforma on-line colaborativa 
de construção social de conteúdos simples e efetivos com acompa-
nhamento da universidade capazes de multiplicar as informações 
sobre o cotidiano da administração pública local e suas conse-
quências tanto benéficas quanto maléficas à população. O uso in-
tensivo de tecnologias da informação foi fundamental tanto à 
construção desses conteúdos coletivos a partir da universidade 
quanto à sua disseminação pública pela cidade através de redes 
sociais (Facebook e Twitter), de WebTV, Podcast, TV Universi-
tária, textos impressos e mídias tradicionais (TV aberta, rádio e 
jornais).
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No blog foram criadas diversas seções, tais como: “Dossiês Te-
máticos”, “Por Dentro do Estado”, “De Olho no Vereador”, “Você 
Sabia?” etc. Nos “Dossiês Temáticos”, são realizadas as análises 
sobre a execução orçamentária municipal por meio do levanta-
mento dos gastos públicos em cada segmento administrativo, tais 
como a educação, a saúde, a assistência social, o transporte, a mídia 
etc. Essa atividade tem como foco o acompanhamento bimestral 
dos relatórios de execução orçamentária (RREO) da Prefeitura de 
Marília. Já na seção “Por Dentro do Estado”, apresentamos o re-
sultado das discussões acadêmicas sobre o funcionamento do Es-
tado brasileiro, especificamente no nível municipal e seus impactos 
sobre a vida da população.

Na “De Olho no Vereador”, é disponibilizada a pauta da Câ-
mara Municipal, que é colocada à disposição para download. Os 
pontos mais importantes, como os projetos de lei e requerimentos, 
são destacados e comentados, juntamente com vídeos de discursos 
dos vereadores. Para apresentar à população como eles votam as 
questões atinentes à vida do cidadão, utilizamos um quadro com a 
foto de cada vereador ao lado de um sinal positivo e verde, se o voto 
do parlamentar foi favorável, ou um sinal negativo e vermelho, se o 
voto foi contrário ao projeto em discussão. Com isto, facilitamos a 
visualização de quem foi contra ou a favor de algum projeto que 
beneficie ou prejudique a população, auxiliando a criar uma me-
mória do fato. Os próprios vereadores utilizam essa ferramenta, 
fazendo comentários, explicando alguma ação que sofreu críticas e, 
obviamente, buscando fazer propaganda de si.

A seção “Você Sabia?” informa e instiga a curiosidade das pes-
soas por meio de pequenas perguntas, que na verdade são afirma-
ções, sobre fatos econômicos e políticos da cidade. Por exemplo, ao 
perguntarmos “Você sabia que o transbordo do lixo se mostra como 
uma alternativa onerosa para o município, representando um au-
mento de quase 70% por mês nos gastos com resíduos na cidade?”, 
na realidade, buscamos informar a população sobre essa ação one-
rosa e, ao mesmo tempo, instigando-a a desejar saber mais. Essas 
pequenas frases ficam na página inicial do blog com um link para 
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todos aqueles já publicados e com o nome da matéria postada que 
contém a informação.

Além disso, essas frases são postadas nas redes sociais – Twitter 
e Facebook – fortalecendo ainda mais o desejo dos cidadãos de co-
nhecer todo o conteúdo implícito. Os conteúdos vinculados nesses 
quadros são dispostos de forma a proporcionar uma maior partici-
pação popular, abrindo espaço para o debate nos fóruns de discussão. 
Os cidadãos podem com isso acompanhar os atos dos governantes e 
auxiliar no controle social e nas sugestões de projetos de políticas 
públicas para a advocacia de ideias. Essa dinâmica é estritamente 
necessária, pois a maioria dos espaços abertos pelos governantes à 
participação popular, como as audiências públicas, são realizados 
em dias úteis e em horário comercial, dificultando a participação de 
boa parte da sociedade.

Simultaneamente ao blog do Observatório da Gestão Pública, 
outro instrumento fundamental é o Programa LicitaFácil. Ele é, por 
um lado, um guia completo e didático para facilitar a participação 
das empresas nos processos licitatórios, orientando e informando 
as licitações públicas realizadas em Marília. Empresas cadastradas 
recebem gratuitamente um boletim informativo com as licitações 
disponíveis para cada segmento de forma organizada e resumida. 
Seu objetivo é incentivar a participação, fomentar a concorrência, 
dar publicidade, alcançar a economicidade na utilização do di-
nheiro público e possibilitar a realização do desenvolvimento eco-
nômico, principalmente através da participação dos pequenos 
comerciantes e produtores locais nas licitações. Por outro lado, 
como consequência, o Programa LicitaFácil busca dar publici-
dade, mais transparência e facilitar a participação de cidadãos na 
função de fiscalização dos negócios públicos que os municípios 
celebram com entes privados, contribuindo assim para o uso efi-
ciente dos recursos públicos em benefício da maioria da popu-
lação. O acompanhamento em tempo real dos resultados das 
licitações dificulta a prática abusiva da discricionariedade admi-
nistrativa na realização dos pagamentos, impele o uso de meca-
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nismos que desestimulam o empresariado a participar e fortalecem 
os mecanismos de controle social que coíbem a prática danosa da 
corrupção.

Para tanto, o portal LicitaFácil armazena todas essas informa-
ções. Nele, as licitações estão dispostas por setor, cidade, modali-
dade e status e é possível encontrar toda a documentação necessária 
para participação na licitação, além de legislação sobre o tema e car-
tilhas e manuais explicativos sobre o processo licitatório. No portal, 
ainda é possível contar com um atendimento on-line. Dessa ma-
neira, o Programa LicitaFácil permite verificar se os preços pagos 
por produtos adquiridos pela Prefeitura Municipal estão compatí-
veis ou não com o mercado, quem ganhou, se há combinação de 
preços, e assim por diante. Depois desse processo de análise, pas-
samos um pente fino naqueles processos licitatórios que parecem 
ter alguma irregularidade, como valores que destoam dos praticados 
no mercado ou combinação de preços. O resultado dessa pesquisa 
no Programa LicitaFácil acaba sendo a matéria-prima para manu-
tenção do trabalho no blog do Observatório da Gestão Pública.

O passo seguinte é encaminhar as irregularidades apuradas aos 
órgãos judiciais responsáveis pela punição dos agentes públicos e 
empresas privadas envolvidos em esquemas de corrupção. Princi-
palmente ao Ministério Público Estadual e ao Federal, que pos-
suem a função de resguardar os direitos difusos da população 
perante o poder público. Por fim, cabe o acompanhamento das 
prováveis ações civis públicas que advierem daí e exigir a punição 
adequada dos agentes públicos corruptos e seus corruptores. Com 
respaldo social e acompanhamento adequado, o Poder Judiciário 
passará a ter incentivos para cumprir sua função e agir efetivamente 
no combate ao ilícito público. Ao mudar de conduta, o Poder Judi-
ciário legará, a todos nós, mais saúde, educação, lazer, cultura, es-
porte, meio ambiente, obras públicas, dinheiro no bolso para 
consumir mais e melhor com a nossa família.
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4.	Resultados práticos

Depois de três anos de atividades do OGP, podemos destacar 
como resultados práticos na cidade, primeiramente, o esclareci-
mento da população durante o processo de proposição e aprovação 
de diversas leis por meio da elaboração de análises que demons-
traram seu impacto real sobre a população. Aumentamos também o 
contato com a população mariliense ao participarmos do Fórum So-
cial de Marília, que reúne diversas entidades do município para dis-
cutir as políticas públicas municipais e ações no combate à corrupção, 
e ao disponibilizarmos espaço no site para que o cidadão deixe sua 
opinião sobre a política do município, no “Espaço Cidadão”. 

4.1.	Análises semanais

Toda semana, o blog do OGP conta com análises sobre a agenda 
pública da cidade. Foram temas de nossas análises: a questão do 
fim do poder deliberativo do Conselho Municipal da Habitação 
(Andrade, 2013); a diminuição salarial dos professores e demais 
funcionários públicos municipais (Leonelli, 2013); a lei que proíbe 
greve dos funcionários públicos municipais (Alves, 2013); a re-
núncia do prefeito Mario Bulgareli (Geraldello, 2012); os gastos 
previstos, os aditivos realizados e a origem das receitas utilizadas 
na construção do Ginásio de Esportes da cidade, obra que se ar-
rasta desde a década de 1970 (Fiamengui, 2011a); as CPIs (comis-
sões parlamentares de inquérito) do Asfalto e da Merenda; o 
aumento de vereadores na Câmara (Ancona, 2011b); o aumento do 
IPTU (Oliveira, 2011); a implantação da Planta Genérica de Va-
lores (PGV) (Pagnano, 2011); o laudo técnico sobre a aquisição do 
Berçário Municipal “Mãe Cristina” (OGP, 2010a); o parecer téc-
nico do Projeto de Lei que Modificava o Código Tributário Muni-
cipal de Marília (SP) (OGP, 2010b);10 entre outras.

10.	 Esse parecer serviu de base para a elaboração do movimento popular que 
barrou o aumento do IPTU na cidade de Marília no final de 2010 encabeçado 
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Procuramos demonstrar como os recursos da cidade estavam 
sendo aplicados e percebemos que, muitas vezes, houve concen-
tração de verbas do orçamento em secretarias meio e não fins,  
controladas pelo Gabinete do Prefeito, em detrimento das secreta-
rias fins, tais como de Educação, Saúde e Cultura (Neto, 2010). 
Também demonstramos o gasto com pessoal acima do permitido 
em lei (Fiamengui, 2011b); licitações milionárias e suspeitas, como 
a contratação de serviços de zeladoria escolar por R$ 8,5 milhões 
(Ancona, 2011a); e a dívida real da cidade (Geraldello & Oliveira, 
2013).

4.2.	Dossiês Temáticos

Os “Dossiês” são trabalhos do OGP que demandaram meses 
de análises, extremamente detalhados e que abrangem um período de 
análise maior. Em sua maioria, foram incluídos nas investigações 
do Ministério Público Estadual e do Federal sobre os respectivos 
temas ou foram abertas investigações após sua publicação.

O dossiê “Radiografia dos gastos públicos com a mídia em Ma-
rília” revelou a proximidade entre os meios de comunicação local e o 
poder público. A partir desse dossiê, foi aberta uma sindicância na 
Prefeitura de Marília, conforme Portaria no 28.462 publicada no 
Diário Oficial do Município de Marília no dia 14/6/2013, motivado 
pela abertura de um inquérito civil no 14.0716.0003803/2012 reali-
zada pela 9a Promotoria de Marília (Domm, 2013). Também há um 
inquérito policial de número 011/2012 aberto após nossa denúncia.

Nesses dossiês analisamos todos os gastos realizados pela Pre-
feitura Municipal de Marília com mídia no exercício financeiro de 
2010-2011, verificando os segmentos, os grupos e as formas utili-
zadas para realização dos contratos administrativos. Detalhamos a 

pela ONG Marília Transparente. Ver “IPTU: população faz manifestação em 
frente à Prefeitura contra o aumento abusivo”, disponível em <http://www.
matra.org.br/2013/03/05/iptu-popula-o-faz-manifesta-o-em-frente-prefei 
tura-contra-o-aumento-abusivo/>. Acesso em 24/1/2013.
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distribuição, a origem orçamentária dos recursos e os processos  
licitatórios utilizados para realizar os gastos e seus respectivos va-
lores indicados nas notas fiscais. Simultaneamente, identificamos 
os beneficiados por cada contrato público, o que nos permitiu 
elencar empresas e empresários com diferentes razões sociais, mas 
que formam um só grupo econômico concentrador de atividades de 
mídia impressa, radiodifusão e televisiva (OGP, 2011).

Como resultado, verificamos que a mídia da cidade não é 
isenta, pois a Prefeitura de Marília realiza, com grande parte da 
mídia local, compras de serviços sem o respectivo e necessário pro-
cesso licitatório,11 as quais são feitas em sua maioria pelo Gabinete 
do Prefeito,12 além de realizar compras com empresas não aptas  
juridicamente a vender ao poder público (OGP, 2011).

Já o dossiê “Auditoria dos gastos públicos com merenda es-
colar na cidade de Marília (2006-2011)” serviu de subsídio aos ve-
readores membros da CPI na investigação instaurada sobre a máfia 
da merenda.13 Nesse dossiê, analisamos os gastos públicos reali-
zados pela Prefeitura Municipal de Marília com o item “Manu-
tenção da Merenda Escolar” no período de 2006 a 2011, bem como 
averiguamos a licitude da contratação e dos pagamentos realizados 
em benefício da empresa contratada SP Alimentação e Serviços 
Ltda., mediante a Concorrência Pública no 022/05; o dossiê também 
analisa as compras de insumos alimentares realizadas pelo poder 
público local no decorrer da vigência contratual do serviço de ter-
ceirização (OGP, 2012a).

11.	 Na maioria das vezes, isso ocorre por fracionamento de compras governamen-
tais, a qual ocorre quando o poder público contrata por livre escolha uma em-
presa para fornecer um produto ou um serviço até o limite de R$ 8 mil por cada 
operação, evitando, assim, a devida concorrência entre empresas para oferecer 
o bem pelo menor preço e maior qualidade para o ente público.

12.	 Em 2011, “a unidade orçamentária Gabinete do Prefeito foi a responsável por 
85,21% de gastos sem que 100% deles ocorressem sem processo licitatório” 
(OGP, 2011).

13.	 Embora o dossiê em si não tenha feito parte do relatório final da CPI, os verea-
dores utilizaram-no durante o andamento da investigação.
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Percebemos que a empresa, que deveria preparar a alimen-
tação e ser a responsável pela compra de insumos e por demais 
gastos do preparo dela (como água, luz, aluguel), obteve uma dimi-
nuição dos seus gastos na preparação da merenda escolar (ali-
mentos, água, luz, aluguel), ao utilizar o prédio da Prefeitura e 
insumos adquiridos pelo município. Como isso não se refletiu em 
diminuição do valor pago, representou um aumento dos gastos do 
poder público (OGP, 2012a).

Constatamos desperdício de alimentos, pois o absenteísmo dos 
alunos não foi considerado no contrato; um erro no cálculo do 
Termo Aditivo no 2, o qual elevou em 6,38% os contratos poste-
riores (foram realizados mais cinco contratos), totalizando um au-
mento de R$ 1.156.166,26 no valor global do contrato; encontramos 
também diversas irregularidades nas compras dos insumos alimen-
tícios, tais como fracionamento de licitação, favorecimento de em-
presas, utilização de recursos não previstos, produtos comprados 
por valores acima da média do mercado e pagamentos feitos antes 
da realização da licitação (OGP, 2012a).

Em dezembro de 2011, o Ministério Público conseguiu uma 
liminar para a suspensão do contrato firmado entre a Prefeitura de 
Marília e a empresa SP Alimentação. A liminar

também decretou a indisponibilidade de bens do prefeito […] 
Mário Bulgarelli, do ex-prefeito Abelardo Camarinha, dos secre-
tários municipais Nelson Virigilio Grancieri (Fazenda) e Carlos 
Umberto Garrossino (Administração) e da assessora parlamentar 
Marildes Lavigni da Silva Miosi, da SP Alimentação e Serviços, 
de Eloizo Gomes Afonso Durães, de Antonio Santos Sarahan, de 
Olésio Magno de Carvalho e de Silvio Marques. (MPSP, 2011b)

Elaboramos também o dossiê “Inversões de pagamentos em 
Marília – 2010-2011”. Nele analisamos as inversões de pagamentos 
realizadas pela Prefeitura de Marília no biênio 2010-2011 e apon-
tamos as irregularidades. Vimos que a Prefeitura de Marília tem 
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realizado inversões utilizando-se da premissa de “manutenção de 
serviços essenciais”, todavia, 56,5% das inversões realizadas não 
poderiam ocorrer, pois não se configuram como “serviços essen-
ciais”. Entre as empresas que receberam fora da ordem com a jus-
tificativa de fornecerem “serviço essencial”, temos empresa de 
mídia, revendedora de automóveis, empreiteiras, automecânicas 
etc. (OGP, 2012b).

Vale destacar que as empreiteiras, supostamente, pagavam 
propina ao secretário da Fazenda e chefe de Gabinete, entre 2005-
2011, Nelson Grancieri. Segundo consta, o Ministério Público es-
taria investigando por denúncia dos próprios empresários que 
teriam de pagar propina ao secretário para que ele liberasse os pa-
gamentos para as empresas (TV Tem, 2011; MPSP, 2011c).

Outro trabalho de relevância, motivo de investigação posterior 
do Ministério Público Federal, foi “Oficina para uns, propaganda 
para outros?” (Geraldello, 2011) e “Manutenção” (Pelissari, 2011). 
Neles, investigamos os gastos da Prefeitura de Marília com reparos 
e peças de veículos. Demonstramos que, no período de 2006 a 
2010, a Mecânica São Carlos embolsou cerca de R$ 1.172.312,00  
e, entre dezembro de 2010 a maio de 2011, recebeu R$ 975.501,90. 
Ou seja, em cinco meses, a Prefeitura gastou quase o valor que foi 
gasto nos anos anteriores com essa empresa. Ressalta-se que, em 
novembro de 2010, essa empresa ganhou uma licitação e os gastos 
começaram a vincular-se a esse processo. Em outubro de 2011, 
uma sindicância foi aberta pela Prefeitura e as denúncias de sus-
peitas de desvio e lavagem de dinheiro foram encaminhadas para o 
Ministério Público Estadual e o Federal, que já apuravam possíveis 
irregularidades por meio de inquéritos sob sigilo. Ou seja, já tí-
nhamos apontado o problema meses antes (OGP, 2011) e, na lógica 
do fire alarm,14 chamamos a atenção das autoridades responsáveis 
por investigar esses casos.

14.	 De acordo com Leite (2010, p.13), mecanismos de fire alarm “são instru-
mentos […] pelos quais um sistema de regras, procedimentos e práticas infor-
mais possibilita que grupos de interesse e cidadãos individualmente examinem 
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Outro trabalho relevante foi o dossiê sobre a quantidade de 
cargos comissionados da Prefeitura (OGP, 2013). Apenas depois 
da sua publicação foi que a Prefeitura divulgou seu quadro de fun-
cionários comissionados – o que vinha sendo preterido havia tempos 
e, assim, passou a cumprir a Lei de Acesso à Informação. Chegamos 
ao total de cargos em comissão criados no período: 150 cargos, ocu-
pados por 148 pessoas distintas − isto somente entre janeiro e julho 
de 2013. Esses cargos totalizam mensalmente o desembolso de  
R$ 447.288,25 dos cofres públicos municipais. Para alcançar esses 
resultados, averiguamos 142 números do Domm e centenas de por-
tarias de nomeações e exonerações e as sistematizamos em plani-
lhas. Depois desse trabalho, concluímos que a Prefeitura de Marília 
e suas autarquias não cumpriam de maneira satisfatória a Lei de 
Acesso à Informação (OGP, 2013).

Considerações finais

Como buscamos demonstrar, o Observatório da Gestão Pú-
blica se constitui como uma tecnologia social direcionada à am-
pliação da transparência no uso de recursos públicos, servindo 
assim para diminuir as facilidades que políticos corruptos possuem 
hoje na cidade de Marília para realizar desvios de recursos que de-
veriam ser utilizados para o bem coletivo local. Vemos, dessa ma-
neira, uma aproximação da população com a administração pública, 
a propagação de conhecimentos entre a sociedade mariliense, e nos 
aproximamos de outras entidades do terceiro setor. Haja vista que 

decisões administrativas, questionem decisões, comuniquem violações e co-
brem soluções, seja pelas agências executivas, seja junto aos tribunais ou ao 
próprio Congresso”. Esse mecanismo de controle externo do poder público 
apresenta menores custos de oportunidade aos congressistas, pois “eles re-
cebem créditos quando intervêm em resposta à reclamação de seus eleitores e 
podem direcionar seu tempo a outras atividades que lhes rendam mais créditos 
ou à fiscalização focada, em vez de gastarem muito tempo examinando uma 
pequena amostra de ações do Executivo”. 
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a maior parte das análises feitas pelo Observatório da Gestão Pú-
blica é divulgada pelos meios de comunicação da cidade − jornais, 
canais de TV, rádio, revistas − e isso de maneira constante. 

No tocante ao aspecto acadêmico, a participação dos alunos no 
projeto lhes propicia colocar em prática os conhecimentos teóricos 
aprendidos em sala de aula, bem como o desenvolvimento de outras 
capacidades importantes para sua formação. Entre tais capacidades, 
temos a geração de produtos e processos, pois, para desenvol-
vermos as atividades de controle social, criamos uma metodologia 
de análise das leis orçamentárias, boletins informativos sobre aber-
tura de processos licitatórios para empresários, acervo jurídico 
(banco de leis e de jurisprudência), entre outros. Esses processos 
podem auxiliar o poder público a melhorar sua metodologia de di-
vulgação de informações e suas ações, permitindo o aprofunda-
mento das relações entre a universidade e a sociedade. E, mais 
importante, colaboramos na formação de cidadãos atuantes e cons-
cientes do seu papel na sociedade.

Em resumo, o acompanhamento crítico das ações do governo 
local em Marília colabora tanto para melhorar a qualidade dos 
gastos públicos no município quanto para uma governança efetiva 
para o controle social do poder público da cidade. Subsidiaria-
mente, beneficiará ainda o setor empresarial e comercial local, que 
poderá aproveitar as oportunidades de novos negócios abertos pela 
sua participação nos processos de compras governamentais. Desse 
modo, um maior controle social resulta em uma administração pú-
blica municipal mais transparente, mais dedicada a cumprir seu 
dever para com a população, mais engajada e comprometida com o 
interesse público, gerando um ambiente municipal de pleno desen-
volvimento e prosperidade comum.
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Histórico

O Centro de Oncologia Bucal (COB) é uma unidade auxiliar 
de estrutura simples da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” − UNESP, lotado na Faculdade de Odontologia 
do campus de Araçatuba (FOA). Foi criado interna corporis por de-
cisão da Congregação da FOA em 12/12/1990 devido à iniciativa 
dos professores da disciplina de Estomatologia. Está subordinado à 

1.	 Coordenador do projeto. Supervisor do Centro de Oncologia Bucal. Professor 
adjunto da disciplina de Estomatologia do Departamento de Patologia e Pro-
pedêutica Clínica − Faculdade de Odontologia – UNESP/campus Araçatuba.

2.	 Graduando em Odontologia pela Faculdade de Odontologia − UNESP/
campus Araçatuba. Bolsista e voluntário do Centro de Oncologia Bucal.

3.	 Cirurgiã-dentista do Centro de Oncologia Bucal. Especialista, mestre e dou-
tora em Odontopediatria − Faculdade de Odontologia − UNESP/campus 
Araraquara.

4.	 Vice-supervisor do Centro de Oncologia Bucal. Professor adjunto da disci-
plina de Estomatologia do Departamento de Patologia e Propedêutica Clínica 
− Faculdade de Odontologia − UNESP/campus Araçatuba. 
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direção da faculdade e vinculado ao Departamento de Patologia e 
Propedêutica da mesma instituição.

O COB realiza o atendimento e tratamento, de maneira holís-
tica, dos pacientes com câncer de cabeça e pescoço de Araçatuba e 
região, com acompanhamento pré, trans, pós-operatório, terapias 
adjuvantes e reabilitação. Atende também casos de lesões benignas 
extensas (cirurgias realizadas em ambiente hospitalar) encami-
nhadas pela disciplina de Estomatologia.

O COB é administrado por um supervisor e um vice-super-
visor, segundo regimento próprio (Portaria GD no 160/2010). A 
atividade administrativa do COB é auxiliada pela secretaria admi-
nistrativa, formada por um assistente administrativo I, uma asses-
sora administrativa e pelo Conselho Deliberativo.

O projeto “Atendimento aos pacientes do Centro de Onco-
logia Bucal da Faculdade de Odontologia de Araçatuba – UNESP” 
está registrado junto à Pró-Reitoria de Extensão Universitária 
desde 2010 como projeto de extensão universitária. Seu objetivo é 
ampliar o número e os tipos de atendimento de pacientes porta-
dores de patologias bucais, orientar os alunos nos procedimentos 
de exame clínico, complementares e cirúrgicos, visando ao diag-
nóstico e tratamento dessas patologias.

A inter-relação ensino e pesquisa ocorre com a divulgação dos 
casos clínicos em congressos pelos alunos e profissionais partici-
pantes. Socialmente, o projeto atende uma clientela externa que 
possui necessidade de diagnóstico e tratamento dessas doenças. 
Além desses pacientes, são beneficiados os alunos de graduação 
voluntários e bolsistas do projeto. A ajuda financeira desse projeto 
permite a compra de alguns materiais fundamentais para diversi-
ficar os atendimentos odontológicos aos pacientes com patologias 
bucais.

Vale ressaltar que os pacientes atendidos no COB são, em sua 
maioria, pessoas de baixa condição financeira que recebem um 
atendimento especializado, de qualidade e extremamente neces-
sário à saúde. Além do atendimento desses pacientes durante a vi-
gência desse projeto, foram beneficiados 39 alunos de graduação, 



A INOVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL  125

sendo 8 alunos com bolsa desse projeto de extensão universitária, 
18 alunos da pós-graduação, que tiveram oportunidade de adquirir 
experiência no atendimento interdisciplinar, além de serem reali-
zadas 6 dissertações/teses de mestrado e doutorado com o auxílio 
desses pacientes.

A seguir, descrevem-se os tipos de atendimentos realizados no 
COB e sua produção entre os anos de 2010 e 2013.

Atendimento de enfermagem

O Serviço de Enfermagem do Centro de Oncologia Bucal é re-
presentado por uma enfermeira responsável técnica, que tem por 
finalidade prestar assistência integral ao paciente. Essa assistência 
está embasada nos princípios da promoção da saúde e prevenção 
de doenças, do respeito ao paciente e à família, da manutenção da 
vida e do conhecimento técnico-científico atualizado, de habili-
dades e atitudes de ética e humanização; bem como do trabalho 
em equipe.

Compete ao Serviço de Enfermagem a realização de anam-
nese específica e exame físico (abertura de prontuário), a reali-
zação de curativos limpos e contaminados, a retirada de pontos 
cirúrgicos, cuidados com drenos cirúrgicos, com traqueostomia 
(Figura 1), com sonda nasogástrica e nasoenteral, inaloterapia, 
acompanhamento de procedimentos cirúrgicos, instrumentação 
cirúrgica, encaminhamento do paciente e orientação sobre tera-
pias (radioterapia e quimioterapia), administração de medica-
mentos (via enteral ou parenteral), atendimento de urgência, 
hidratação venosa, coleta de sangue para pesquisas, esterilização e 
desinfecção de materiais, organização do ambulatório médico 
(atestados, encaminhamentos, exames, além de auxílios em cirur-
gias), bem como o gerenciamento ambulatorial do Centro de  
Oncologia Bucal.

No período 2010-2013, a média de procedimentos de enfer-
magem realizados foi de 1.654 por ano.
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Figura 1 − Enfermeira realizando cuidados com traqueostomia

Atendimento médico

A equipe médica do Centro de Oncologia Bucal é formada por 
um cirurgião de cabeça e pescoço, um oncologista e um anestesista. 
Esses profissionais realizam consultas médicas (Figura 2), pe-
quenas cirurgias, cirurgias em ambiente hospitalar, bem como o 
acompanhamento periódico do paciente oncológico. 

Figura 2 − Médico oncologista realizando uma consulta médica
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Entre 2010 e 2013, a média de pacientes oncológicos matricu-
lados no COB foi de 70, a média de consultas oncológicas reali-
zadas foi de 1.300, a média de consultas anestesiológicas realizadas 
foi de 52 e a média de cirurgias oncológicas foi de 52.

Atendimento fonoaudiológico

A atuação da Fonoaudiologia na área de câncer de cabeça e pes-
coço se faz necessária devido às alterações de alimentação e fala de-
correntes dos tratamentos de cirurgia e/ou radioterapia nessa região. 
O fonoaudiólogo realiza um trabalho de reabilitação das funções de 
mastigação, deglutição, fonoarticulação (Figura 3) e respiração.

No Centro de Oncologia Bucal, esse trabalho de reabilitação  
é realizado por uma fonoaudióloga em ambiente ambulatorial. 
Realizam-se orientações, avaliação e tratamento relacionados às 
possíveis alterações no sistema sensório-motor-oral posteriores ao 
tratamento de câncer na região de cabeça e pescoço. Esses atendi-
mentos podem ser individuais, em dupla ou em grupo e acon-
tecem semanalmente ou quinzenalmente. Além disso, também são 
realizados acompanhamentos mensais, bimestrais, trimestrais, 
semestrais ou anuais, conforme a necessidade e a disponibilidade 
do paciente.

De acordo com os procedimentos definidos pela equipe mé-
dica para o tratamento desse tipo de câncer, a intervenção fonoau-
diológica é realizada nos seguintes momentos:

•	 Pré-operatório: anamnese e avaliação do sistema sensório-
-motor-oral e orientações quanto às prováveis alterações 
de fonoarticulação, mastigação, deglutição e respiração no 
momento pós-operatório, de acordo com o local da lesão e 
da extensão cirúrgica, além das possibilidades de reabili-
tação dessas funções.

•	 Pré-radioterápico: anamnese e avaliação do sistema sen-
sório-motor-oral e orientações quanto aos efeitos desse tipo 
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de tratamento e às prováveis alterações na fonoarticulação, 
mastigação e deglutição de acordo com o local a receber a 
radiação durante e após a realização da radioterapia.

•	 Pós-operatório recente, até 15 dias depois de internado: 
conforme solicitação do cirurgião responsável, é realizada 
a anamnese e a avaliação do sistema sensório-motor-oral 
com o objetivo de observar a possibilidade de alimentação 
via oral com segurança e, de acordo com isso, iniciar a in-
tervenção terapêutica por meio de orientações e treino de 
administração da dieta por via oral, associada ou não à 
sonda nasogástrica com definição de consistências, uten-
sílios, temperatura e quantidade de alimentos; além da 
realização de manobras voluntárias de deglutição, como 
proteção e limpeza, e exercícios miofuncionais orais de 
acordo com as possibilidades e orientação médica. Maxi-
mizar a linguagem expressiva possível de acordo com as 
limitações anatômicas momentaneamente presentes.

•	 Pós-operatório tardio, mais de 15 dias da internação: é 
realizada a anamnese e a avaliação do sistema sensório-
-motor-oral e reabilitação com manobras e exercícios 
miofuncionais orofaciais de acordo com as alterações de 
mastigação, deglutição e fonoarticulação observadas. Tem 
como objetivo promover alimentação via oral com fun-
cionalidade e segurança e linguagem expressiva oral com 
inteligibilidade, mantendo o paciente informado quanto 
às suas limitações e possibilidades de evolução do trata-
mento. Para a verificação da efetividade dos exercícios 
propostos e acompanhamento dos pacientes são reali-
zadas avaliações após 1 mês, 3 meses, 6 meses e 1 ano do 
início do processo de reabilitação, conforme necessidade 
do paciente e disponibilidade de comparecimento.

•	 Durante o tratamento de radioterapia: acompanhamento 
das funções de mastigação, deglutição e fonoarticulação, 
de acordo com a via de alimentação do paciente e reali-
zação de exercícios miofuncionais orofaciais e manobras 
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voluntárias de deglutição de acordo com a necessidade e 
possibilidade em realizá-los, levando em consideração as 
reações consequentes do tratamento da radioterapia, como 
mucosite orofaríngea e odinofagia.

•	 Pós-radioterápico: realiza-se a anamnese e a avaliação do 
sistema sensório-motor-oral e reabilitação com manobras 
e exercícios miofuncionais orofaciais de acordo com as al-
terações de mastigação, deglutição e fonoarticulação, com 
o objetivo de promover alimentação via oral com funcio-
nalidade e segurança e maximizar a linguagem expressiva 
oral com inteligibilidade mantendo sempre o paciente in-
formado quanto às suas limitações e possibilidades de 
evolução do tratamento. Para a verificação da efetividade 
dos exercícios propostos e acompanhamento dos pacientes 
são realizadas avaliações após 1 mês, 3 meses, 6 meses  
e 1 ano do início do processo de reabilitação, conforme 
necessidade do paciente e disponibilidade de compare
cimento.

•	 Durante e após o tratamento de quimioterapia: quando a 
mesma é indicada como neoadjuvante ou paliativa, o pa-
ciente é encaminhado ao atendimento fonoaudiológico 
em casos de queixas de dificuldades alimentares e de fala 
para avaliação e posterior intervenção com a realização de 
exercícios e manobras. Em casos de quimioterapia para 
tratamento complementar em recidivas após cirurgia e 
radioterapia, o paciente é orientado a continuar realizando 
a proposta terapêutica iniciada após esses tratamentos, 
conforme possibilidade relacionada às reações decor-
rentes do tratamento quimioterápico.

Em todos os momentos de intervenção fonoaudiológica, as 
abordagens terapêuticas levam em consideração as limitações anato-
mofisiológicas dos pacientes, bem como as alterações de mobilidade, 
tonicidade e sensibilidade orofacial. O paciente é conscientizado, 
em cada fase do processo terapêutico, quanto a essas limitações 
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devido à retirada de parte de um órgão participante ou responsável 
pela função prejudicada.

Durante todo o processo de atendimento fonoaudiológico, 
também são transmitidas orientações aos familiares e/ou cuida-
dores dos pacientes quanto a todos os procedimentos realizados 
visando a uma parceria de continuidade desse tratamento no seu 
cotidiano.

Entre 2010 e 2013, a média de atendimentos fonoaudiológicos 
realizados foi de 641.

Figura 3 − Fonoaudióloga realizando a reabilitação da fonoarticulação

Atendimento fisioterapêutico

A atuação da Fisioterapia na área de câncer de cabeça e pescoço 
se faz necessária devido às alterações pulmonares, ósteo-músculo-
-esqueléticas, nervosas e linfáticas decorrentes dos tratamentos de 
cirurgia e/ou radioterapia na região de cabeça e pescoço. A fisiote-
rapeuta realiza, em pacientes submetidos a esse tipo de tratamento, 
um trabalho de reabilitação em região cervical (Figura 4), cintura 
escapular, ombro e pulmão.

O atendimento fisioterapêutico do Centro de Oncologia Bucal 
é representado por uma fisioterapeuta responsável e outra volun-
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tária. Esse trabalho é realizado de forma ambulatorial com orien-
tação, avaliação e tratamento relacionados às possíveis alterações 
no sistema nervoso, motor e linfático posteriores ao tratamento de 
câncer na região de cabeça e pescoço. Esses atendimentos podem 
ser individuais ou em grupo e acontecem semanalmente ou de 
acordo com a necessidade e/ou possibilidade de cada paciente. 
Além disso, também são realizados acompanhamentos conforme 
necessidade e disponibilidade do paciente. 

De acordo com os procedimentos definidos pela equipe mé-
dica para o tratamento desse tipo de câncer (cirurgia, radioterapia, 
quimioterapia ou associações), a intervenção fisioterapêutica é rea-
lizada nos seguintes momentos:

•	 Pré-operatório: anamnese, exame físico (amplitude de 
movimento articular e força muscular) e orientações 
quanto às prováveis alterações neuromusculares e linfá-
ticas no pós-operatório, de acordo com o local da lesão e 
da extensão cirúrgica, conforme informações do cirurgião 
responsável, além das possibilidades de reabilitação dessas 
funções.

•	 Pré-radioterápico: anamnese, exame físico e orientações 
quanto aos efeitos desse tipo de tratamento e quanto às 
prováveis alterações musculares e linfáticas de acordo 
com o local que receberá a radiação.

•	 Pós-operatório recente, até 15 dias depois de internado: 
quando possível, estando o paciente bem, sem complica-
ções pós-operatórias, é realizada a anamnese e o exame 
físico. Caso haja a liberação da equipe médica, é iniciada a 
intervenção terapêutica por meio de orientações, cuidados 
com a cicatriz, drenagem linfática manual, alongamentos 
e exercícios respiratórios, caso necessários.

•	 Pós-operatório tardio, mais de 15 dias da internação: a 
reabilitação fisioterapêutica é realizada por meio de exer-
cícios de alongamento e de força muscular, com o objetivo 
de manter a funcionalidade do ombro e a mobilidade do 
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pescoço. Exercícios respiratórios são realizados, caso haja 
necessidade. O paciente é informado quanto às suas limi-
tações e possibilidades de evolução no tratamento de 
acordo com a verificação da efetividade dos exercícios 
propostos. As sessões de avaliação são realizadas após  
1 mês, 3 meses, 6 meses e 1 ano do início do processo de 
reabilitação, conforme necessidade do paciente e dispo
nibilidade de comparecimento.

•	 Durante o tratamento de radioterapia: realização de alon-
gamento para evitar a fibrose muscular e a drenagem lin-
fática manual de acordo com a necessidade e possibilidade 
em realizá-los, levando-se em consideração as consequên-
cias da radioterapia, como a radiodermite. Em caso de 
realização prévia de cirurgia para ressecção do tumor, o 
paciente é orientado a continuar a realização dos exer
cícios iniciados no momento pós-operatório, conforme 
possibilidade e de acordo com as reações relatadas ante-
riormente.

•	 Pós-radioterápico: é realizado conforme as reações conse-
quentes desse tratamento, como a radiodermite e o edema. 
Após a liberação médica, são realizados a anamnese, o 
exame físico e a reabilitação com exercícios miofuncio-
nais orofaciais, exercícios de alongamento e de força mus-
cular, com o objetivo de manter a funcionalidade do ombro 
e mobilidade do pescoço. O paciente é informado quanto 
às suas limitações e possibilidades de evolução no trata-
mento. A fim de verificar a efetividade dos exercícios 
propostos, o acompanhamento dos pacientes é realizado 
após 1 mês, 3 meses, 6 meses e 1 ano do início do processo 
de reabilitação, conforme necessidade do mesmo e dispo-
nibilidade de comparecimento.

•	 Durante e após o tratamento de quimioterapia: nos casos 
de quimioterapia neoadjuvante (antes da cirurgia) ou pa-
liativa, o paciente é encaminhado ao atendimento fisiote-
rápico em casos de queixas de fadiga, trismo ou outras 
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intercorrências para avaliação e posterior intervenção 
com realização de acupuntura e exercícios. Em casos de 
quimioterapia para tratamento complementar em reci-
divas após cirurgia e radioterapia, o paciente é orientado a 
continuar realizando a proposta terapêutica iniciada após 
esses tratamentos, conforme possibilidade relacionada às 
reações decorrentes do tratamento quimioterápico.

Em todos os momentos de intervenção fisioterapêutica men-
cionados, as abordagens terapêuticas levam em consideração as li-
mitações anatomofisiológicas apresentadas pelos pacientes, além 
das alterações de mobilidade, de força e de drenagem linfática. O 
paciente é conscientizado, em cada fase do processo terapêutico, 
quanto a essas limitações devido à retirada de parte de um órgão 
participante ou responsável pela função prejudicada.

Durante todo o processo de atendimento fisioterapêutico 
também são passadas orientações aos familiares e/ou cuidadores 
dos pacientes quanto aos procedimentos realizados, visando a uma 
parceria de continuidade desse tratamento no cotidiano do pa-
ciente.

Entre 2010 e 2013, a média de atendimentos fisioterapêuticos 
realizados foi de 504.

Figura 4 − Fisioterapeuta realizando a reabilitação em região cervical
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Atendimento psicológico

O trabalho do psicólogo com o paciente oncológico mostra-se de 
importância fundamental em qualquer fase do tratamento, visto que 
diversas manifestações psicológicas, como quadros de depressão, 
ansiedade, afastamento do convívio social, podem surgir em con-
sequência do impacto do diagnóstico ou dos efeitos colaterais e  
sequelas da terapêutica.

O objetivo do atendimento psicológico é possibilitar um am-
biente de escuta e acolhimento ao paciente, buscando auxiliá-lo a 
encontrar recursos para enfrentar ativamente a doença e as situa-
ções de crise e de sofrimento emocional, procurando possibilitar 
uma melhora em sua qualidade de vida (Figura 5).

Os atendimentos psicológicos no Centro de Oncologia Bucal 
são realizados de forma ambulatorial e consistem em:

•	 avaliação, tratamento e acompanhamento psicológico de 
pacientes com diagnóstico de câncer de cabeça e pescoço 
em qualquer fase do tratamento;

•	 acompanhamento em comunicações de diagnósticos e ou-
tras comunicações difíceis, como agravamento do quadro 
clínico, aos paciente e familiares, auxiliando a equipe;

•	 auxílio ao paciente e à família para reconhecerem e com-
partilharem seus sentimentos, receios e expectativas, vi-
sando a um fortalecimento da união familiar por meio da 
melhora na comunicação interpessoal;

•	 esclarecimento ao paciente e familiares sobre o trata-
mento e possíveis efeitos colaterais, buscando auxiliá-los 
a encontrar modos de lidar com as dificuldades;

•	 orientação quanto ao desenvolvimento de postura ativa 
no tratamento e busca de uma melhor comunicação com a 
equipe interdisciplinar;

•	 orientação ao paciente e familiares sobre os modos de 
lidar com possíveis modificações comportamentais rela-
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cionadas a dificuldades emocionais e sociais, tanto do 
próprio paciente quanto de seus cuidadores;

•	 participação em reuniões semanais em grupo de acompa-
nhamento de pacientes em tratamento com a realização 
de palestras referente a temas diversos de Psicologia; 

•	 prestação de assessoria, orientação e supervisão a outros 
profissionais do Centro de Oncologia Bucal em assuntos 
da especialização da Psicologia.

Os atendimentos psicológicos podem ser oferecidos aos pa-
cientes tanto diretamente pela psicóloga, durante o acompanhamento 
das consultas ambulatoriais com médicos, quanto por encaminha-
mento realizado por profissionais da equipe (médicos, cirurgiões-
-dentistas, enfermeira, fonoaudióloga e fisioterapeuta). Além disso, 
o próprio paciente pode solicitar o atendimento, seja diretamente à 
psicóloga ou mesmo a outro profissional da equipe, que realizará o 
encaminhamento.

A intervenção psicológica pode ocorrer tanto em situações 
isoladas quanto através de sessões frequentes, dependendo da ne-
cessidade do paciente e de sua disponibilidade para o atendimento 
psicológico.

Entre 2010 e 2013, a média de atendimentos psicológicos reali-
zados foi de 121.

Figura 5 − Psicóloga realizando o acompanhamento psicológico do pa-
ciente
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Serviço de Arquivo e Estatística

O Serviço de Arquivo e Estatística do COB (Figura 6) é reali-
zado por uma epidemiologista tem com o objetivo de facilitar o 
registro e a coleta de dados dos pacientes, com finalidade epide-
miológica e científica (publicações, apresentações de trabalho em 
congressos). Para tanto, é utilizado um software denominado COB 
elaborado pelo Serviço Técnico de Informática (STI) da Faculdade 
de Odontologia de Araçatuba, que facilita o registro dos dados do 
prontuário do paciente (dados pessoais, anamnese, exame físico e 
clínico, dados da doença). 

Figura 6 − Epidemiologista realizando a análise estatística de dados

Atendimento odontológico

A equipe odontológica do Centro de Oncologia Bucal (cirur-
giões-dentistas e alunos de graduação bolsistas e voluntários) rea-
liza procedimentos de educação em saúde, prevenção de doenças 
bucais (cárie, gengivite, periodontite), tratamento curativo e reabi-
litador, a fim de que o paciente tenha condições bucais satisfatórias 
para a sua qualidade de vida e que são indispensáveis ao sucesso do 
tratamento oncológico.
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Anamnese

É realizada no intuito de saber as queixas e os hábitos do pa-
ciente em relação a:

•	 dor e mobilidade dentária;
•	 dor e sangramento gengival;
•	 dificuldade de abrir a boca;
•	 ausência ou presença de “boca seca”;
•	 uso de próteses dentárias;
•	 frequência de higiene bucal;
•	 periodicidade de visita ao cirurgião-dentista.

Exame clínico intrabucal visual e tátil

É realizado a fim de se detectar a condição dos tecidos moles e 
duros dentários, como a presença, o número e a extensão de lesões 
cariosas, lesões cervicais não cariosas, a qualidade das restaurações 
(satisfatórias ou insatisfatórias) e a vitalidade pulpar (Figura 7).

Figura 7 − Cirurgiã-dentista e aluna voluntária do projeto realizando 
exame clínico intrabucal visual
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O periodonto também é avaliado criteriosamente para se de-
tectar a presença de cálculos supra e subgengivais, presença e graus 
de mobilidade dentária, ocorrência de sangramento gengival es-
pontâneo ou à sondagem, presença e profundidade de bolsa perio-
dontal e o envolvimento de furca.

Exame radiográfico

Para que seja realizada uma avaliação geral dos tecidos duros 
(dentário e ósseo), solicita-se ao paciente uma radiografia panorâ-
mica e, caso necessário, são realizadas também radiografias peria-
picais, a fim de se observar com maior precisão a presença de lesões 
periapicais, raízes residuais, profundidade de lesão cariosa, bem 
como a extensão da doença periodontal (perda óssea horizontal e 
vertical).

Planejamento

Após a avaliação dos dados obtidos na anamnese (em especial 
as queixas do paciente, hábitos de higiene e periodicidade de visita 
ao cirurgião-dentista), juntamente com as condições clínicas den-
tárias, periodontais e radiográficas do paciente, realiza-se o plane-
jamento da conduta odontológica. Para tanto, leva-se também em 
consideração, principalmente em relação à prioridade dos procedi-
mentos odontológicos, a decisão médica do tipo de terapia oncoló-
gica (cirurgia, radioterapia, quimioterapia ou associações). Assim, 
a conduta odontológica é dividida em procedimentos:

	cirúrgicos (remoção de raízes residuais e dentes com 
grande destruição coronária);

	periodontais (raspagem supragengival, subgengival, ali-
samento corono-radicular, polimento dentário e aumento 
de coroa clínica);
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	restauradores (lesões cariosas ou não cariosas − abrasões e 
abfrações);

	reabilitadores (confecção de próteses dentárias totais ou 
parciais);

	manutenção periódica (retornos frequentes, reforço 
quanto às técnicas de higienização bucal).

Importante citar que todo o planejamento odontológico é ex-
posto ao paciente de modo claro e simples, deixando o mesmo à 
vontade para questionamentos. Após essa etapa, o paciente assina 
um termo de consentimento livre e esclarecido em que concorda e 
se diz ciente do tratamento odontológico proposto.

Como citado anteriormente, o planejamento odontológico é 
realizado levando-se em consideração o tratamento médico ao qual 
o paciente será submetido. Logo, a conduta é dividida do seguinte 
modo:

Conduta odontológica pré-radioterapia

Extração dentária total

Essa conduta é realizada nos seguintes casos:

a)	 quando o campo a ser irradiado for cervicofacial e os 
dentes não apresentam adequadas condições clínicas e ra-
diográficas que justifiquem a manutenção dos mesmos;

b)	 quando os dentes apresentam condições clínicas insatis-
fatórias (grande destruição coronária, raízes residuais, 
mobilidade dentária graus II e III, envolvimento de furca) 
e radiográficas também (perda óssea vertical e hori-
zontal);

c)	 em pacientes que não apresentam motivação, nem condi-
ções físicas para a realização da higiene bucal;
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d)	 quando o paciente relata que não possui o hábito de fre-
quentar o cirurgião-dentista regularmente, não possui 
hábitos de higiene bucal e não se dispõe a mudar esse  
hábito.

Essas exodontias são realizadas em ambiente ambulatorial 
quando o tratamento do paciente é a radioterapia exclusiva, qui-
mioterapia exclusiva ou associação entre ambas. Caso o mesmo seja 
submetido a tratamento cirúrgico para a ressecção tumoral, opta-se 
pela realização das extrações durante o procedimento cirúrgico em 
ambiente hospitalar.

Manutenção dentária

Os pacientes que apresentam dentes com lesões cariosas ini-
ciais, adequado suporte ósseo e bons hábitos de higiene bucal 
devem ser orientados a tratá-los de modo conservador por meio de 
medidas curativas, preventivas, educativas e reabilitadoras reali-
zadas pelos cirurgiões-dentistas e alunos voluntários do COB, no 
tratamento cirúrgico, quimioterápico e radioterápico.

Conduta odontológica durante a radioterapia

O paciente é acompanhado frequentemente durante a radiote-
rapia, sendo orientado a procurar atendimento odontológico no 
COB assim que alterações bucais começarem a se manifestar, tanto 
dentárias como nas mucosas.

As alterações bucais decorrentes da radioterapia são a muco-
site, a candidíase, a xerostomia, o trismo, a osteorradionecrose e a 
cárie de radiação.
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Conduta odontológica pós-radioterapia

O acompanhamento dos pacientes irradiados é realizado fre-
quentemente a fim de prevenir ou tratar precocemente problemas 
bucais.

Os pacientes cujos dentes são mantidos na cavidade bucal 
devem ser orientados, de modo verbal e por escrito, para a reali-
zação de rigorosas e frequentes medidas de higiene bucal. Essas 
medidas incluem higienização com escova dentária, dentifrício e 
fio dental, aplicação tópica diária de fluoreto de sódio neutro a 2% 
(gel) por meio de moldeiras siliconadas individuais, visitas regu-
lares ao cirurgião-dentista para a realização de exames clínicos a 
fim de se detectar lesões cariosas iniciais, problemas periodontais  
e orientação de higiene.

Conduta odontológica pré-quimioterapia

Em função da imunossupressão decorrente das drogas utili-
zadas na quimioterapia antineoplásica, o paciente deverá ser sub-
metido a uma criteriosa análise da sua condição bucal previamente 
a esse procedimento, a fim de que seja realizado um completo 
exame clínico visual, tátil e radiográfico. Para que o tratamento 
médico não seja prejudicado, priorizam-se os procedimentos cirúr-
gicos (remoção de dentes com grande destruição coronária e rema-
nescentes radiculares), periodontais (raspagem supra e subgenvival) 
e restauradores temporários. Os demais procedimentos são reali-
zados após o término dos ciclos de quimioterapia.

Conduta odontológica durante quimioterapia

Durante essa etapa do tratamento oncológico, qualquer con-
duta odontológica deverá ser precedida de um hemograma. Caso os 
exames laboratoriais estejam dentro dos valores normais, realizam-
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-se os procedimentos odontológicos de urgência (restaurações 
provisórias e curativos endodônticos). O tratamento odontológico 
completo é finalizado após o término dos ciclos de quimioterapia. 
Importante ressaltar que a alteração no hemograma inicia-se, geral-
mente, após 15 dias do início da quimioterapia antineoplásica.

As ocorrências bucais mais comuns nessa fase são a mucosite e 
a candidíase, tratadas a fim de minimizar os danos e desconfortos 
bucais de acordo com o protocolo descrito na “Conduta odontoló-
gica durante a radioterapia”.

Conduta odontológica pós-quimioterapia

O tratamento odontológico após o término dos ciclos de qui-
mioterapia deve ser realizado após a remissão dos sinais e sintomas 
da mucosite e da candidíase, se houver. Após esse período, a conduta 
odontológica deve ser rotineira, incluindo procedimentos preven-
tivos (controle de biofilme dentário profissional, aplicação tópica 
de flúor e reforço quanto às técnicas de higiene bucal), curativos 
(restaurações definitivas e tratamentos endodônticos) e reabilita-
dores (confecção de próteses dentárias totais ou parciais). 

Atendimento de prótese bucomaxilofacial

O especialista em prótese bucomaxilofacial possui o conheci-
mento, os materiais e métodos necessários para restaurar partes 
anatômicas perdidas ou comprometidas com o uso de substitutos 
artificiais, satisfazendo as necessidades protéticas do paciente on-
cológico. A reabilitação desses pacientes por meio da aloplasia ou 
restauração protética oferece condições bastante satisfatórias na re-
cuperação da estética e do bem-estar pessoal, tornando possível a 
reintegração desses indivíduos em seu meio social e familiar, agindo 
em auxílio à terapia psicológica e, assim, melhorando sua qualidade 
de vida. Para obter sucesso com as reabilitações protéticas é neces-
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sário existir interação entre os profissionais da saúde, como mé-
dicos, enfermeiros, psicólogos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas e 
cirurgiões-dentistas.

O serviço de prótese bucomaxilofacial do Centro de Oncologia 
Bucal conta com docentes e alunos voluntários do Departamento 
de Materiais Odontológicos e Prótese. O atendimento é realizado 
semanalmente. Os pacientes são encaminhados a esse serviço pela 
equipe multiprofissional do COB. Em seguida, são realizadas pró-
teses dentárias totais e parciais removíveis convencionais, próteses 
totais e removíveis obturadoras, prótese óculo-palpebral, ocular, 
nasal e auricular.

Entre 2010 e 2013, a média de atendimentos de prótese buco-
maxilofacial realizados foi de 39. Em 2010, houve a confecção de  
8 próteses oculares, 1 óculo-palpebral, 2 removíveis convencionais, 
1 obturadora e 16 próteses totais convencionais. Em 2011, foram 
realizadas 48 próteses oculares, 11 próteses totais convencionais e 2 
obturadoras. Em 2012, foram realizadas 6 próteses oculares, 4 
óculo-palpebrais, 6 próteses removíveis convencionais, 2 obtura-
doras, 7 próteses totais convencionais e 2 totais obturadoras.
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Introdução

As maneiras de abordar a assistência a pacientes psiquiátricos 
ou com algum problema psicológico são diversas (Wilba Saúde 
Mental, 2014).

Ao encontro disso, a Lei no 10.216, sancionada em 6 de abril de 
2001, dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental, preconizando sua humanização.

Utilizando vários tipos de intervenções, a terapia ocupacional é 
voltada “à prevenção e ao tratamento de indivíduos portadores de 
alterações cognitivas, afetivas, perceptivas e psicomotoras, decor-
rentes ou não de distúrbios genéticos, traumáticos e/ou de doenças 
adquiridas, através da sistematização e utilização da atividade hu-

1.	 Departamento de Fitotecnia – Tecnologia de Alimentos e Sócio-Economia – 
Faculdade de Engenharia UNESP/campus Ilha Solteira.
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mana como base de desenvolvimento de projetos terapêuticos es-
pecíficos” (Coffito, 2014).

Entre as atividades utilizadas na terapia ocupacional, se en-
contram a jardinagem e horticultura que, segundo Binkowski & 
Nicolaud (2007), geram tranquilidade e grande satisfação ao ser 
humano.

De acordo com Rigotti (2011), a jardinagem com essa finali-
dade vem sendo utilizada desde o Egito Antigo, quando os médicos 
prescreviam “passeios nos jardim”, e existem relatos de que, por 
volta do ano 1600, aquelas pessoas que não podiam pagar seus tra-
tamentos em hospitais e o faziam trabalhando nos jardins, tinham 
sua recuperação mais rápida do que outros.

Segundo a American Horticultural Therapy Association 
(2013), o dr. Benjamin Rush (reconhecido como o “pai do psiquia-
tria” americana) foi o primeiro a documentar o efeito positivo, em 
indivíduos com doença mental, de trabalhar no jardim. A mesma 
associação relatou também que o cuidar dos jardins facilitou a rein-
serção de veteranos de guerra hospitalizados nos anos de 1940 e 
1950. Ainda apoiando essa ideia, Simons et al. (2006) mencionam 
que o uso da jardinagem como atividade regular de terapia pode 
reduzir em até 36% o risco de demência.

Para Horticultural Therapy & WNF&GA (2014), Alice Wes-
sels Burlingame, em 1950, foi a responsável pelo avanço no campo 
do uso da horticultura como terapia ocupacional com o lança-
mento do livro Terapia através de horticultura.

Segundo Chaker (2010), estudos indicam que os pacientes em 
reabilitação cardíaca que participavam de terapia com o uso da jar-
dinagem melhoraram a frequência cardíaca se comparados a pa-
cientes em outro tipo de atividade, e que residentes de uma unidade 
de assistência a idosos mostraram um aumento significativo na 
autopercepção da saúde e melhora de humor após aulas de horti-
cultura.

Assim sendo, o uso dessas atividades na terapia ocupacional 
proporciona ao paciente uma sensação de bem-estar, contribuindo 
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diretamente para sua recuperação. Durante o período em que o pa-
ciente realiza as atividades, ocorre uma melhora na sua (re)sociali-
zação, ou seja, contribui para seu relacionamento com os demais 
pacientes e com o terapeuta.

Além disso, o paciente (re)adquire destreza manual, sensibili-
zação motora, flexibilidade física, memorização visual, auxiliando 
também nas habilidades cognitivas, na iniciação de tarefas e na  
habilidade linguística. Na reabilitação física, pode ajudar a forta-
lecer os músculos e melhorar a coordenação, equilíbrio e resistência 
(American Horticultural Therapy Association, 2013; Centro Inte-
gral de Equinoterapia, 2013).

Assim, o objetivo deste projeto foi de utilizar a jardinagem e a 
horticultura na recuperação de pacientes com dependência quí-
mica, alcoólatras e desabilitados em razão dos tratamentos com 
medicamentos ministrados no período crítico de dependência.

Material e métodos

O projeto vem sendo realizado no Núcleo de Saúde Mental 
(Cerdif) no município de Ilha Solteira (SP), desde o ano de 2008, 
tendo início em março, com o acompanhamento de bolsista e vo-
luntário – alunos do curso de graduação em Agronomia, e auxílio 
da terapeuta ocupacional e da psicóloga (coordenadora do Cerdif), 
em dois encontros semanais.

Os materiais utilizados são:

•	 enxadas, rastelos, bandejas de poliestireno expandido 
(isopor) com 128 células, aspersores para irrigação, pul-
verizador; adubo orgânico, substrato comercial, tela de 
sombreamento, sementes de flores e hortaliças mais 
adaptadas para o local e mudas de plantas ornamentais;

•	 garrafas pet – para vasos e fixação em treliça;
•	 bambu – para confecção da treliça.
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Primeiramente realiza-se uma integração dos pacientes parti-
cipantes do projeto, com a terapeuta ocupacional e com a psicóloga, 
demonstrando a importância e o objetivo do trabalho.

Nas primeiras semanas, são confeccionados três canteiros de 
0,80 m × 1,80 m, sendo as etapas:

•	 retirada de ervas daninhas, manualmente ou com auxílio 
de enxada, e, se necessário, aplicação de herbicida pelo es-
tagiário ou voluntário, sob a orientação e supervisão da 
coordenadora);

•	 aplicação e incorporação de matéria orgânica (geralmente 
esterco de curral curtido, podendo ser composto ou 
húmus de minhoca), sendo utilizado de 1 a 2 kg por m2 de 
canteiro, de acordo com a disponibilidade de material ou 
da produção anterior; 

•	 revolvimento do canteiro e posterior elevação, deixando-
-o com 6 a 8 cm de altura;

•	 irrigação do canteiro, que, nesse momento, é realizado 
pelos pacientes participantes, com o uso de mangueira.

Concomitante ao preparo do canteiro realiza-se a semeadura, 
em bandejas de poliestireno expandido (isopor) com 128 células e 
preenchidas com substrato comercial, daquelas hortaliças cuja 
muda é recomendado que seja produzida dessa forma – alface, rú-
cula, couve, pimenta, hortelã, cebolinha, tomate-cereja e tomate 
comum são as mais utilizadas em Ilha Solteira devido às altas tem-
peraturas durante o ano todo. A semeadura é realizada pelos pa-
cientes, com a irrigação diária realizada pelo(s) bolsista(s) e 
voluntário(s), sendo que as bandejas ficam abrigadas na Casa de 
Vegetação existente na UNESP/campus II Ilha Solteira.

Quando as mudas estão em ponto de transplante (o que varia 
de espécie para espécie), são dispostas pelos pacientes nos can-
teiros, de acordo com espaçamentos recomendados. As espécies 
cenoura e rabanete são plantadas diretamente nos canteiros. Após a 
colheita, reinicia-se outro ciclo.
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Também é realizada a semeadura de floríferas, que depois são 
transplantadas para vasos confeccionados com garrafas pet, sendo 
que esses vasos ou são levados pelos pacientes ou são dispostos em 
treliça confeccionada em bambu.

Durante o desenvolvimento das plantas, os pacientes realizam 
os tratos culturais necessários: retirada de plantas daninhas, re-
plantio, adubações orgânicas suplementares e controle biológico de 
pragas, colocação de estacas de bambu para as espécies que demons-
trarem necessidade disso, para evitar o tombamento, irrigação etc.

Paralelamente a isso, são realizados o plantio e a manutenção 
de plantas ornamentais e frutíferas ao redor do prédio do Cerdif, ou 
seja: confecção da cova de plantio, adubação, adubações orgânicas 
suplementares e controle biológico de pragas.

Nos dias em que não é possível realizar os trabalhos na horta 
devido ao mau tempo, confeccionam-se vasos de garrafa pet e 
transplante de mudas ou semeadura de flores, e montagem de tre-
liça de bambu.

Resultados e discussão

Para alcançar os resultados propostos, o projeto vem sendo 
“realizado por um pequeno grupo de pacientes, sempre acompa-
nhados pelo bolsista ou voluntário [discente em Agronomia, no 
caso deste projeto), e por outros profissionais (psicóloga e terapeuta 
ocupacional da instituição], que assumem a responsabilidade de 
auxiliar no direcionamento das tarefas a serem realizadas pelos pa-
cientes, respeitando as necessidades e limitações de cada usuário”, 
como recomendado por Wilba Saúde Mental (2014).

Apoiado ainda em Wilba Saúde Mental, a atividade é “reali-
zada apenas como forma terapêutica, sem preocupação com o sis-
tema de produção e sem a utilização de produtos químicos, a fim de 
prevenir possíveis intoxicações”.

Os pacientes apresentam boa aceitação e comprometimento na 
manutenção do projeto. Segundo as terapeutas e pela observação 
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do(s) bolsista(s) e voluntário(s), é visível que ocorre melhora no  
relacionamento com os demais pacientes, com o terapeuta e com o 
bolsista e voluntário, sendo, como sugerido por Wilba Saúde 
Mental (2014), “uma atividade que vem demonstrando um papel 
auxiliar na reintegração social e no aumento da autoestima do pa-
ciente”.

Mesmo sendo utilizadas ferramentas manuais específicas, 
nunca houve nenhum problema relacionado a estabilidade emo-
cional (comportamento agressivo), sendo que os pacientes de-
monstram interesse e motivação para o trabalho.

Ao longo do ano, é observado que ocorre melhoria na destreza 
manual (no transplantio e na confecção dos vasos com pet), na sen-
sibilização motora (pelo manuseio das pequenas sementes), na fle-
xibilidade física (ao confeccionar os canteiros e no transplante das 
mudas), na memorização visual (reconhecimento das espécies), na 
percepção do ambiente e, em alguns casos, desperta habilidades 
com relação ao manejo do solo e cultivo das hortaliças.

Esses resultados também foram observados em trabalhos reali-
zados com hortas terapêuticas por Binkowski & Nicolaud (2007), 
nos quais constataram que os pacientes que visitavam diariamente 
a horta ficavam mais comunicativos com o restante do grupo, sen-
tiam-se mais dispostos e valorizados e apresentaram um claro au-
mento na autoestima. Rosa et al. (2013) desenvolveram atividades 
em um asilo relacionadas com cultivo de hortaliças diversas, as quais 
descrevem como “atividades complementares e relaxantes” quando 
comparadas a outras.

No decorrer do projeto, houve momentos de confraternização, 
em datas especiais, entre pacientes e terapeutas, utilizando a pro-
dução da horta. Os vasos de flores confeccionados foram levados 
pelos pacientes para enfeitar suas casas.

Em alguns casos, certos pacientes nunca tinham tido contato 
com a jardinagem e a horticultura, resultando na introdução e en-
tendimento das etapas de preparo do solo, cultivo e colheita.

Segundo relatório de 2012, da coordenadora psicóloga Rita de 
Cássia Chaguri e Carvalho e da terapeuta ocupacional Emília 
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Akiko Seki Sato, “ao desenvolver as atividades técnicas especiali-
zadas de jardinagem e horticultura, dividir a responsabilidade do 
plantio e manutenção das plantas com os estagiários, pode-se per-
ceber a melhora na comunicação entre eles e com outras pessoas, 
melhoria na coordenação motora e nos aspectos cognitivos, e me-
lhoria na autoestima e das responsabilidades”. 

Conclusão

Com os resultados obtidos conclui-se que o uso da jardinagem 
e horticultura como terapia ocupacional traz benefícios significa-
tivos aos pacientes.
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EQUIPAMENTOS PARA PROMOÇÃO 

DE MELHOR QUALIDADE DE VIDA DE 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA MOTORA
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1.	Introdução

O Censo de 2010 revelou que a quantidade total de deficientes 
era de 61,4 milhões numa população de 190.755.799 habitantes, 
isto é, 32,2% da população brasileira (Resultados…, 2013). Desse 
grupo, a quantidade de pessoas que declararam apresentar algum 
tipo de deficiência grave foi em torno de 13,17 milhões, sendo que 
4,42 milhões declararam ter problemas motores severos. Esses dados 
mostram a importância do desenvolvimento de equipamentos e 
dispositivos economicamente acessíveis que possam auxiliar na 
melhoria da qualidade de vida ou até mesmo na promoção da inde-
pendência das pessoas com deficiência enquadradas nos números 
citados. Sem dúvida, esses dados reforçam que o Brasil precisa ofe-
recer uma vida digna a essa grande faixa da população promovendo 
acessibilidade e qualidade de vida, fundamentais para o desenvol-

1.	 DEM – UNESP/campus Ilha Solteira. e-mail: padua.dem@gmail.com.
2.	 DEM – UNESP/campus Ilha Solteira.
3.	 DEM – UNESP/campus Ilha Solteira.
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vimento cultural e social das pessoas com deficiência. A Tabela 1 
informa o tipo de deficiência e sua respectiva severidade.

Tabela 1 − Tipo e grau de severidade das deficiências. Uns nasceram com 
a deficiência, outros são vítimas de doenças ou acidentes 

Deficiência Quantidade
Não consegue de 

modo algum*
Grande 

dificuldade*
Alguma 

dificuldade

Visual 35.791.488 528.624 6.056.684 29.206.180

Auditiva 9.722.163 347.481 1.799.885 7.574.797

Motora 13.273.969 740.456 3.701.790 8.831.723

Mental/
Intelectual

2.617.025 − − −

Total 61.404.645
1.616.561 11.558.359 45.612.700

13.174.920

(*) Deficiência grave.
Fonte: Resultados…, 2013.

Com o alto índice de pessoas com deficiência física no Brasil, 
deve-se pensar num projeto universal, pois a locomoção dessas 
pessoas já é difícil em decorrência da deformidade congênita ou  
adquirida (Brasil, 2000). Em decorrência da falta de acessibilidade, 
as pessoas com deficiência motora serão cada vez mais segregadas 
da sociedade, causando uma imagem ruim do Brasil no cenário in-
ternacional.

O Grupo de Pesquisa Novas Tecnologias e Qualidade de Vida 
de Pessoas com Deficiência Física da Universidade Estadual Pau-
lista − Unesp/campus de Ilha Solteira, Departamento de Enge-
nharia Mecânica, tem projetado, fabricado, testado e doado 
triciclos diretamente às pessoas de baixo poder aquisitivo com 
comprometimento das funções físicas do corpo humano (Tabela 
2). Mesas para cadeirantes, elevador ortostático dinâmico e colher 
especial foram doadas para a Associação de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais de Ilha Solteira (Apaeisa) através de projetos de extensão 
universitária da UNESP/Pró-Reitoria de Extensão Universitária 
(PROEX). 
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Tabela 2 − O comprometimento das funções físicas do corpo humano das 
pessoas que receberam os triciclos por doação

Deficiência Significado

Amputação Processo pelo qual se separa do organismo, parcial ou 
totalmente, mediante cirurgia, um membro ou outra parte 
do corpo. 

Paraplegia Paralisia de certas partes simétricas do corpo. Paralisia dos 
membros inferiores.

Monoplegia Paralisia de um só membro ou grupo muscular.

Hemiplegia Paralisia de uma das metades do corpo, ocorrida, na 
maioria das vezes, em virtude de uma lesão cerebral no 
hemisfério oposto.

Fonte: Holanda, 2010.

Vídeos da nossa pesquisa sobre triciclos e mesas para pessoas 
com deficiência motora estão disponibilizados no link da World-
news (Santos, 2013a; 2013b). Os triciclos foram também divul-
gados na forma de resenha em revista nacional (Silva, 2012). A 
Figura 1 ilustra os equipamentos que o nosso grupo de pesquisa 
desenvolveu para pessoas com deficiência motora. 

No restante deste capítulo, faremos um breve relato dos trici-
clos, mesas, colheres especiais e elevador ortostático dinâmico 
(EOD) construídos e doados para pessoas com baixo poder aquisi-
tivo e para a Apaeisa através dos projetos de extensão universitária 
(UNESP/PROEX). O nosso projeto sobre a utilização dos equi-
pamentos fabricados no estudo intitulado “Equipamentos para 
promoção de melhor qualidade de vida de pessoas com deficiência 
motora” foi aceito para análise no Comitê de Ética em Pesquisa − 
CEP no 15283613.0.0000.5402, e somente iremos relatar as obser-
vações durante os testes e as fotografias que foram gentilmente 
cedidas pela Apaeisa. O projeto do triciclo foi apreciado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Farmacêuticas 
da UNESP/campus Araraquara (Of. CEP/FCF/CAr. 15/2007).
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Triciclo. Nove filmes apresentados no 
site <http://wn.com/tricycle_for_
paraplegic_people>, acesso em 
19/1/2014 com mais de mil 
visualizações (Santos, 2013a).

Mesa. Dois filmes apresentados no site 
<http://wn.com/desk_for_paraplegic_
people>, acesso em 19/1/2014 com 
mais de quinhentas visualizações 
(Santos, 2013b).
As duas mesas foram doadas para a 
Apaeisa.

Colher. Doada para Apaeisa (Pires, 
2013).

Elevador ortostático dinâmico. Doado 
para Apaeisa (Garcia Junior et al., 
2013).

Figura 1 − Equipamentos e ferramentas desenvolvidos através de projeto 
de extensão universitária (UNESP/PROEX) e doados para a comunidade
Fonte: Dados da pesquisa como indicado nas figuras (2013).

2.	Triciclo para pessoas com deficiência motora

O triciclo desenvolvido pelo nosso grupo de pesquisa pode 
atender pessoas com lesão medular, com paralisia cerebral espástica 
(a musculatura comprometida dos membros inferiores está con-
traída e a movimentação é difícil, mas os membros superiores não 
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foram afetados), hemiplégica, e amputadas de uma e das duas 
pernas. O triciclo desenvolvido pode contribuir para garantir o di-
reito de acessibilidade das pessoas com deficiência nas vias públicas.

Cadeirantes nos auxiliaram com opiniões para que o produto 
final atendesse as necessidades específicas desse público com efi-
ciência, conforto e segurança, promovendo integração e acessibili-
dade. Os triciclos adaptados possibilitam a prática de uma atividade 
física pelo movimento cíclico de mãos e braços simultaneamente, 
evitando o sedentarismo, trazendo benefícios para a saúde do cadei-
rante e uma locomoção rápida e eficaz. O projeto do mecanismo de 
movimentação do triciclo levou em consideração também o enve-
lhecimento natural do condutor que, inevitavelmente, reduz a força 
muscular e leva à obesidade (Lima Filho, Gimenes & Pianissola, 
2012; Lima Filho et al., 2014).

O assento do triciclo foi projetado de forma ergonômica e de 
fácil regulagem. A estrutura foi projetada para facilitar a entrada do 
paraplégico no triciclo (Figura 2). Esse é um ponto muito impor-
tante, pois os ossos das pernas das pessoas com paraplegia podem 
sofrer fratura durante a movimentação do cadeirante.

Tubos de alumínio foram dobrados e soldados utilizando a 
solda TIG (Tungsten Inert Gas – gás inerte tungstênio –, equipa-
mento necessário para soldar esse tipo de material) para compor a 
estrutura do triciclo, tornando-o mais leve, mais confortável e exi-
gindo menor força para superar aclives. A análise estrutural foi 
feita através de carregamento e descarregamento na estrutura de até 
175 kg. Três relógios comparadores foram posicionados na estru-
tura do triciclo: 1) na coluna de direção (parte frontal); 2) no meio 
da estrutura; e 3) no eixo das rodas traseiras. Fomos contemplados 
com o Prêmio Hydro Alumínio Acro S. A. de melhor trabalho  
técnico da sessão Desenvolvimento de Novos Produtos do V Con-
gresso Internacional do Alumínio com o trabalho “Triciclos perso-
nalizados feitos de bicicletas de alumínio reciclado para pessoas 
paraplégicas” (Lima Filho, Gimenes & Pianissola, 2012).

Parcerias foram feitas e recebemos a máquina de solda Pre
cision TIG 255 no valor de R$ 10.000,00 da Empresa Lincoln 
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Electric do Brasil Ltda., necessária para a soldagem dos tubos de 
alumínio do triciclo como anteriormente citado. Tubos, barras, 
tarugos e chapas de ligas de alumínio (R$ 300,00) foram utilizados 
na fabricação do triciclo, que também possui um cubo Shimano 
Nexus de três marchas e freio de contra pedal (R$ 300,00) posicio-
nado na roda motriz, roda frontal, velocímetro (R$ 70,00), três 
aros 26’’ Vzan Extreme (R$ 99,00), três pneus 1,15 x 26’’ CST 
slick com câmaras de ar (R$ 120,00), um garfo de alumínio 26” 
(R$ 50,00), caixa de direção (R$ 15,00), pedivela Truvativ Isoflow 

Transposição do cadeirante para o 
triciclo.

Auxílio FM* em aclive
Ajuste dos braços e mãos para 
acionar a manivela

Posição confortável do voluntário 
no triciclo após ajustes.

Manípulos para ajustagem da altura 
do assento.

Figura 2 − Entrada do cadeirante no triciclo, ajuste da distância dos braços 
para acionar a manivela e o controle fino do ajuste da altura do assento 
como indicado nas figuras. Pega intermediária na manivela entre a pro-
nação e a supinação.
(*) FM: Força-motriz.
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.
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(R$ 109,00), caixa de centro Shimano (R$ 34,00), duas correntes 
KMC Índex (R$ 36,00), dois cubos de 20 mm (R$ 280,00), revesti-
mento do assento (R$ 70,00), parafusos, porcas e arruelas (R$ 15,00). 
O custo total do triciclo mostrado na Figura 2, foi de R$ 1.500,00, 
aproximadamente. Plugs de borracha foram utilizados nas extre-
midades dos tubos de alumínio para obter um melhor acabamento.

Além da cidade de Ilha Solteira, triciclos foram doados para 
pessoas de outras cidades do estado de São Paulo: Mirante do Para-
napanema, Pereira Barreto e Estrela D’Oeste. Um triciclo foi 
doado para o estado de Minas Gerais (Rubim) em dezembro de 
2011, e um outro foi doado para a cidade de Campina Grande (PB) 
em 2012. Dessa forma, estamos fazendo a divulgação do projeto de 
extensão universitária e, principalmente, contribuindo para a in-
clusão social das pessoas com deficiência motora.

Divulgamos os testes na Internet, como descrito anterior-
mente. Os resultados foram divulgados também em jornais da  
cidade de Ilha Solteira: “Projeto pioneiro dará mobilidade para 
portadores de necessidades especiais” (jornal A Voz do Povo, p.5, 
Ilha Solteira, 20/11/2008), “Bicicletas doadas são recicladas e trans-
formadas em triciclos para portadores de necessidades especiais: 
UNESP e Prefeitura firmam parceria” (Jornal da Ilha, p.A-07, 
Ilha Solteira, 20/12/2008); e da região: “Bicicletas apreendidas 
viram triciclos adaptados” (Folha da Região, p.A-12, Araçatuba, 
14/12/2008).

O triciclo foi testado pelos voluntários no campus universitário 
em terreno plano e subindo rampas para cadeirantes. O teste nas 
vias públicas da cidade de Ilha Solteira foi feito com a ajuda da 
Guarda Municipal. Os médicos voluntários dr. Assis Marinho e 
dr. Valter de Araújo acompanharam os testes.

Temos um projeto de extensão universitária em andamento 
(UNESP/PROEX) intitulado “Triciclo motorizado para pessoas 
paraplégicas”. O acionamento do triciclo será feito: 1) manual-
mente por uma manivela que acionará através de corrente um cubo 
Shimano Nexus de três marchas com um sistema de frenagem inte-
grado. Os sistemas de tração e frenagem eliminarão peças móveis 
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expostas (câmbio e cabo de aço, por exemplo) promovendo segu-
rança e conforto para o usuário; e 2) através do motor elétrico 
brushless (sem escova) 1.000 W/48 V/470 rpm na roda traseira 
(Kit, 2013). Esse sistema de tração possibilita a inclusão social de 
pessoas com deficiência cardiovascular. De fato, fomos procurados 
por uma família que tem um cadeirante com problemas cardíacos. 
Os motores brushless são mais eficientes em termos de consumo de 
energia em relação aos motores com escova. A velocidade é de no 
máximo 50 km/h. Entretanto, a velocidade poderá ser controlada 
para atingir até 20 km/h, suficiente para superar ruas com aclives. 
O triciclo motorizado para pessoas paraplégicas é um produto pro-
jetado e construído dentro da universidade e poderá ser comerciali-
zado pela Empresa Júnior do campus de Ilha Solteira (Carteira, 
2013a).

3. Mesas para pessoas com deficiência motora

A forma de alterar a frente da carteira para cadeirantes, a altura 
e inclinação foram inovações neste projeto para atender diversos 
usuários com uma única carteira. Uma patente foi depositada no 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi), protocolada 
no dia 17/5/2013 (no BR102013012283-1), intitulada “Mesa para 
portadores de necessidades motoras” (Lima Filho, 2013), a qual 
está sendo comercializada pela Empresa Júnior de Ilha Solteira 
(Precisão Engenharia), formada por alunos da UNESP/campus de 
Ilha Solteira do Curso de Engenharia Mecânica (Carteira, 2013a), 
divulgada em site de inovação tecnológica (Carteira, 2013b) e apre-
sentada em congresso de extensão universitária e biomédica (Ro-
drigues et al., 2013, Lima Filho, Bethke & De Paula, 2012).

O projeto das duas mesas para alunos cadeirantes foi discutido 
com os profissionais da Apaeisa. As alterações no projeto foram 
feitas e iniciou-se a construção de duas carteiras escolares utili-
zando estrutura tubular em aço de seção circular (diâmetros de 25 
mm e 20 mm) − Carteira CC1; e seção quadrada (arestas de 28 mm 
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e 25 mm) – Carteira CC2, para verificar a estética e rigidez da es-
trutura. As mesas permitem elevação de 740 mm até 1.200 mm em 
relação ao solo. Uma prancha branca dupla face MDF de 15 mm de 
espessura foi usada para o tampo das mesas. O ângulo da mesa 
varia desde 0º, paralelo ao chão, até a inclinação máxima de 50º.

Encaixes removíveis com recorte na parte frontal das mesas 
fabricadas podem ser substituídos para atender alunos cadeirantes 
de diversas idades e profundidades do tronco. A aproximação da 
cadeira de rodas foi facilitada pela angulação de 90º a 0º nas bases 
das duas carteiras para promover a entrada da cadeira de rodas e 
prevenir acidentes quando da circulação do professor entre as car-
teiras. Seis estabilizadores de altura foram posicionados nos apoios 
das bases das carteiras para obter nivelamento e estabilidade no 
piso (Figura 3).

Figura 3 − Substituição do tampo frontal (a); e articulação do pé frontal (b)
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Trata-se de tecnologia assistiva de aplicação na indústria mo-
veleira. Assim, o invento apresenta aplicação industrial, por se 
tratar de atividade pertencente ao campo prático e útil, de con-
cepção operável na indústria. O trabalho foi apresentado na Expo-
sição em Inovação de Tecnologias Assistivas 2013 no V Encontro 
Internacional da Tecnologia e Inovação para Pessoa com Deficiência, 
realizado pela Secretaria de Estado dos Direitos das Pessoas com 
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Deficiência em parceria com o Fórum Nacional de Gestores de 
Inovação e Transferência de Tecnologia (Fortec) nos dias 
31/7/2013 a 2/8/2013 no Palácio de Convenções do Anhembi em 
São Paulo (Lima Filho et al., 2013).

A Tabela 3 mostra o preço dos materiais básicos empregados 
na fabricação das carteiras e o custo final. O valor da mão de obra 
não foi computado nessa tabela. O preço de cada carteira cons-
truída neste trabalho foi de R$ 400,00 aproximadamente; superior 
ao valor de uma carteira disponível no mercado (R$ 266,00) (Mesa, 
2013). Entretanto, essa carteira de menor preço disponível no mer-
cado não tem inclinação na angulação, o perfil frontal para entrada 
do cadeirante é fixo de acordo com a faixa etária e a altura é limitada 
até 900 mm.

Tabela 3 − Custo das carteiras CC1 e CC2

Material CC1 (R$) CC2 (R$)

6 m de tubo Ø 1” e parede 1,5 mm 26,00 −

6 m de tubo Ø 7/8” e parede de 1,5 mm 19,00 −

6 m de tubo quadrado de 11/4” e parede 1,2 mm − 28,00

6 m de tubo quadrado de 1” e parede de 1,2 mm − 22,00

6 m de perfil “U” 50 × 30 mm, 2 mm de espessura 55,00 55,00

Quatro frascos de spray prime universal 40,00 40,00

Quatro frascos de spray preto rápido 40,00 40,00

Adesivos 15,00 15,00

Confecção das guarnições em madeira 125,00 125,00

Quatro manípulos 5/16” 10,00 10,00

Quatro porcas 5/16” 0,40 0,40

Quatro pés niveladores 5/16” × 1” 10,00 10,00

Chapa MDF branca duas faces 55,00 55,00

Vinte eletrodos E 6013 4,00 4,00

Total 399,40 404,40

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.
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4.	Colher especial para pessoas com  
deficiência motora

Ferramentas manuais têm sido desenvolvidas para pessoas 
com deficiência motora a fim de facilitar a alimentação (Pires, 
2013). A importância do posicionamento correto da pessoa, a pos-
tura e também o prato utilizado, desempenham um papel impor-
tante durante o processo de alimentação, demonstrando que, muitas 
vezes, é necessário certo treino ou reeducação do indivíduo até que 
ele domine plenamente as ferramentas e hábitos para a correta ali-
mentação. Frequentemente, os indivíduos que apresentam pro-
blemas na autoalimentação possuem deficiência em mais de um 
aspecto, que varia de acordo com o tipo de doença ou trauma so-
frido.

A ergonomia, ciência que estuda a relação do homem com o 
ambiente de trabalho, é uma linha de estudo fundamental no de-
senvolvimento da colher especial neste trabalho, pois adapta as ca-
racterísticas físicas do ser humano (capacidades e limitações) à 
melhora da qualidade de vida. Dessa forma, a ergonomia está dire-
tamente relacionada à utilização de equipamentos ou ferramentas 
que auxiliem na capacitação motora de pessoas que apresentem al-
guma limitação física ou não (Iida, 2005).

Nesse sentido, de acordo com o setor de Terapia Ocupacional 
da Apae de Ilha Solteira, a colher especial para pessoas com defi-
ciência motora é muito complexa, pois cada paciente tem firmeza 
diferente nas mãos. Assim, foi necessário fazer colheres de dife-
rentes comprimentos de manopla e pesos para ajudar pessoas com 
disfunção manual e/ou espasticidade a conseguir se tornar autô-
noma na atividade de alimentação (Figura 4). 

As colheres comerciais Tramontina foram preparadas para en-
caixar nos cabos de diferentes materiais (Figura 4) pelo corte, dobra 
e furo de 5 mm de diâmetro de acordo com a especificação dos téc-
nicos da Apaeisa.
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Cabo de aço – 588,2 g

Cabo de náilon – 58,8 g

Cabo de alumínio – 273,4

Figura 4 − Fabricação das colheres para testes na Apaeisa
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Os diferentes tipos de colher foram encaminhadas à Escola de 
Educação Especial “Fernanda de Oliveira Bastos” − Apae de Ilha 
Solteira (Apaeisa) para serem testadas com pacientes que apresen-
tassem dificuldades na alimentação utilizando colheres convencio-
nais. Os testes foram realizados apenas com uma voluntária, que 
apresentou condições e autorização dos pais para participar do en-
saio e foi acompanhada por uma professora e uma fonoaudióloga 
da unidade.

De acordo com relato dos técnicos da Apaeisa, a voluntária 
tem 22 anos e é portadora de paralisia cerebral (PC), apresenta difi-
culdades motoras nos membros superiores e inferiores com espas-
ticidade muscular, dificuldade de coordenação motora ampla e fina 
de preensão monomanual e bimanual. Seu equilíbrio é estático e 
dinâmico, fica em pé e anda com apoio (parede ou objeto próximo), 
é dependente da mãe em algumas atividades. Entretanto, ela tem a 
capacidade de se alimentar e escovar os dentes.
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Fizemos o acompanhamento dos testes realizados pelos téc-
nicos da Apaeisa. Algumas observações e sugestões desses técnicos 
foram feitas para melhorar o produto fabricado. Imagens não são 
mostradas da voluntária, pois a pesquisa foi cadastrada na Plata-
forma Brasil e foi aceito para análise no Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP). Assim, somente relataremos as observações durante 
os testes.

No primeiro momento, a voluntária apresentou certa aversão 
ao utilizar as colheres especiais fabricadas neste trabalho, por serem 
diferentes daquelas que ela estava acostumada a utilizar diaria-
mente. Portanto, foi necessário o acompanhamento da fonoaudió-
loga da Apaeisa por alguns dias a fim de que ela se familiarizasse 
com as colheres.

A voluntária pegou a colher com muita dificuldade, mesmo uti-
lizando a pulseira de chumbo no braço direito, a qual diminui es-
pasmos do braço. A forma da pegada na colher foi do tipo pinça. 
Apresentou falta de coordenação ao levar a colher especial até a boca.

Devido ao fato de a voluntária ter dificuldade em realizar 
flexão e extensão dos cotovelos, os movimentos de pronação e supi-
nação dos punhos são prejudicados. A voluntária só realiza manejo 
grosseiro com as mãos. Dessa forma, foi necessário diminuir o ta-
manho dos cabos e aumentar a angulação da colher para obter me-
lhor manejo pela voluntária. A voluntária se familiarizou melhor 
com a colher com cabo de náilon de menor peso e comprimento e 
continuou utilizando-a para obter uma melhor alimentação na 
Apaeisa. Realmente, a adaptação da coordenação motora é um pro-
cesso que leva tempo como descrito anteriormente.

Assim, os resultados preliminares com os diferentes tipos de 
colheres demonstraram o melhor tipo de colher para a voluntária se 
alimentar, permitindo que ela realize o ato de alimentar-se com in-
dependência. Entretanto, ela deve ser acompanhada por um res-
ponsável.

Em estudos futuros será necessário o acompanhamento de tera-
peuta ocupacional, fisioterapeuta e fonoaudióloga por um período 
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de tempo suficiente para verificar as possibilidades de adaptação, 
bem como o aumento do número de voluntários com diferentes 
deficiências motoras.

A cooperação entre o Departamento de Engenharia Mecânica 
da UNESP/campus Ilha Solteira e a Associação de Pais e Amigos do 
Excepcional em Ilha Solteira foi um importante passo não só para o 
desenvolvimento de novas ferramentas e técnicas em Engenharia 
Biomédica, mas, principalmente, para a melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos.

5.	Sistema de treinamento de  
marcha sustentada

A Engenharia tem como objetivo primordial identificar as ne-
cessidades dos homens, colaborando, assim, para o seu bem-estar. 
A acessibilidade e qualidade de vida são fatores importantes para o 
desenvolvimento cultural e social de todas as pessoas, principal-
mente as com deficiência. Foi com esse pensamento que o Grupo 
de Pesquisa Novas Tecnologias e Qualidade de Vida dos Defi-
cientes Físicos firmou uma parceria com a Associação dos Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Ilha Solteira (Apaeisa), através de 
dois projetos de extensão universitária intitulados “Equipamentos 
para promoção de melhor qualidade de vida de pessoas com defi-
ciência motora”.

A Apaeisa informou-nos a necessidade de possuir um equipa-
mento funcional que auxiliasse na marcha das pessoas com defi-
ciência motora. Esse equipamento é um suporte de peso corporal 
denominado elevador ortostático dinâmico (EOD), o qual é com-
posto de uma talha elétrica, um trilho de aço e um colete para 
marcha ereta de pessoas paraplégicas. O EOD possui a função de 
elevar a pessoa com deficiência da postura sentada para a ortostá-
tica e, dessa posição, o paciente realiza o treinamento locomotor 
ativo em solo por toda a extensão do trilho.



A INOVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL  169

A integração sensorial consiste em promover a estimulação 
sensória motora para pessoas com deficiência (motora, visual, neu-
rológica, por exemplo), incapazes de se locomover “livremente”, 
para usufruir de experimentações mais dinâmicas, tendo em vista a 
imobilidade que a maior parte delas vivencia. A imobilidade cons-
tante traz sérios problemas para as pessoas com deficiência, como 
atrofia muscular, comprometimento dos órgãos internos, defor
mações articulares, incontinência urinária e também problemas 
psíquicos, como baixa autoestima, e, em alguns casos, depressão 
(Be’Langer et al., 2000; Gama et al., 2008).

A Tabela 4 mostra uma lista de materiais/equipamentos 
usados neste projeto com o custo unitário e preço de instalação na 
Apaeisa. O preço de fabricação não está embutido. O equipamento 
desenvolvido neste trabalho apresenta a talha elétrica de elevação 
para a pessoa com paraplegia e coletes de treino para marcha sus-
tentada.

O memorial de cálculo estrutural foi baseado na teoria da resis-
tência dos materiais para suportar o peso de um paraplégico de até 
300 kg no centro da viga, a massa da viga 112,5 kg e da talha elétrica 
de corrente (37 kg) de capacidade de 300 kg (De Paula, 2012). O 
EOD é composto por: 1) uma talha elétrica com altura de elevação 
de até 3 m, suficiente para erguer a pessoa para iniciar a marcha;  
2) uma botoeira com botão de emergência, um motor de dupla velo-
cidade com elevação de 3,6 m/min e 0,9 m/min, garantindo a se-
gurança e o conforto na elevação de pessoas com paraplegia; 3) um 
carro de translação manual de arraste; e 4) um suporte de susten-
tação para fixar o colete de treino para marcha sustentada e outros 
equipamentos, por exemplo, uma rede ajustável para integração 
sensorial usada pela fisioterapeuta da Apaeisa. O controle da talha 
elétrica foi fixado na parede evitando o contato físico entre o 
usuário e os cabos energizados (Figura 5).



170  MARIÂNGELA SPOTTI LOPES FUJITA

Tabela 4 − Custo total dos materiais, equipamentos e instalação na 
Apaeisa do EOD. 

Material Custo (R$)

Talha elétrica marca Samm
4.580,00

(600,00*)

Viga “H” 152 mm × 22,50 kg/m 540,00

Três coletes de treino para marcha sustentada tamanhos 
pequeno, médio e grande, da esquerda para a direita 1.140,00

Três tubos de aço SAE 1020 de Ø 2” e espessura de 2,5 mm 
(treliça espacial)

375,00
(600,00*)

Total (R$) 7.835,00

(*) Preço de instalação na Apaeisa.
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.
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Figura 5 − Projeto (a), instalação do elevador ortostático dinâmico (EOD) 
na Apaeisa mostrando as partes principais (b), suporte de sustentação (c) e 
posicionamento da rede para integração sensorial (d)
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

O EOD possui a função de elevar a pessoa com deficiência da 
postura sentada para a ortostática, como descrito anteriormente, e, 
dessa posição, o paciente realiza o treinamento locomotor ativo em 
solo por toda a extensão do trilho (Figura 6). Por outro lado, outros 
equipamentos podem ser adaptados ao EOD para estimular a inte-
gração sensorial por experimentações dinâmicas, para pessoas com 
deficiência neurológica incapazes de se locomover livremente (Fi-
gura 7). O EOD foi fabricado no Laboratório de Máquinas Ope-
ratrizes do Departamento de Engenharia Mecânica (DEM) da 
UNESP/campus Ilha Solteira com apoio dos técnicos do DEM.
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Figura 6 − Treinamento locomotor ativo na posição ereta
Fonte: Imagens cedidas pela Apaeisa, 2013.

Figura 7 − Integração sensorial, Apae de Ilha Solteira
Fonte: Imagem cedida pela Apaeisa, 2013.
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O preço da talha elétrica representou 58% de todo o investi-
mento. O próximo passo é empregar um guincho de corrente con-
tínua que custa em torno de R$ 390,00 fixado num carro de 
translação manual de arraste. Isso deve diminuir o preço do equi-
pamento, permitindo maior acesso às pessoas com deficiência mo-
tora. O uso do EOD foi apresentado no VII Congresso de Extensão 
Universitária da UNESP/PROEX e o trabalho exposto foi pre-
miado (Garcia Junior et al., 2013).

Outras práticas de reabilitação, auxiliadas por fisioterapeutas, 
podem ser utilizadas na elevação de pacientes com o uso do ele-
vador ortostático dinâmico (EOD). Por exemplo, esse equipa-
mento também pode auxiliar na recuperação de pessoas submetidas 
a cirurgias dos membros inferiores em que se faz necessária a prá-
tica gradativa de exercícios nos membros comprometidos.

Além dos já mencionados problemas de saúde provocados pelo 
sedentarismo, a prática de exercícios físicos combate problemas 
relacionados à pressão arterial e circulação sanguínea, diminui o 
risco de desenvolver doenças como a diabete, ajuda a manter ossos, 
músculos e articulações saudáveis, ajuda a prevenir e diminuir a 
obesidade.

6. Conclusão

Os trabalhos desenvolvidos através dos projetos de extensão 
universitária (UNESP/PROEX) foram fundamentais no desen-
volvimento de equipamentos que contribuíram para a inclusão so-
cial, facilitação das tarefas e saúde das pessoas com deficiência 
motora. Os projetos tiveram projeção nacional, como a doação de 
triciclos no estado de São Paulo, Minas Gerais e Paraíba. Os pro-
jetos foram divulgados na mídia local, regional e internacional 
através do site da WorldNews. As pessoas com baixo poder aquisi-
tivo que receberam os triciclos ficaram muito satisfeitas. Os téc-
nicos da Apaeisa também ficaram satisfeitos pelas doações de:  
1) duas mesas escolares para cadeirantes; 2) colher especial; e  
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3) elevador ortostático dinâmico. A equipe foi contemplada com 
premiações em congressos de extensão universitária e nacional. Tra-
balhos de iniciação científica, conclusão de curso de graduação em 
Engenharia Mecânica e formação de parcerias com outro grupo de 
pesquisa têm fornecido subsídios para o estudo de pós-graduação 
empregando o elevador ortostático dinâmico. Foi registrada no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial a patente da mesa 
para portadores de necessidades motoras (BR 10 2013 012283 1). 
Tudo indica que estamos indo pelo caminho certo, pois, além do 
trabalho de extensão, a equipe está abrindo caminho para atuar na 
pesquisa sobre reabilitação, importante para o Brasil e o mundo. 
Os trabalhos apresentados estão em análise no Comitê de Ética em 
Pesquisa. A partir daí, estamos preparados para submeter projetos 
de pesquisa aos órgãos de fomento e divulgar a nossa pesquisa em 
revistas nacionais e internacionais.
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